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APRESENTAÇÃO 

 

O PLANO DECENAL MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO tem 
como objetivo direcionar a política do SIMASE – Sistema Municipal de Atendimento 
Socioeducativo, previsto na Lei Federal nº 12.594/12. 

 

Para nós é um desafio empreender esta construção ao mesmo tempo em que o Município esta 
em transição governamental e implanta uma nova Gestão. 

 

As ações da Proteção Social Especial de Média Complexidade, especificamente para os 

adolescentes cumprindo medidas socioeducativas, determinadas judicialmente, necessita de 
intervenções conjugadas, intersetoriais e a partir deste Plano, iniciará em Guarulhos a 

implementação do SIMASE com a participação das diversas pastas afins através da criação da 

Comissão Interinstitucional, permanente e qualificada, representado pelas:  

 

Secretaria de Governo  
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social  
Secretaria de Educação  
Secretaria de Saúde  
Secretaria do Trabalho  
Secretaria para Assuntos de Segurança Pública  
Secretaria da Justiça  
Secretaria da Fazenda  
CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social  
CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

ASBRAD - Associação Brasileira de Defesa da Mulher, da Infância e da 

Juventude Secretaria da Educação do Estado de São Paulo  
Secretaria Estadual de Justiça e da Defesa da 

Cidadania Sistema de Justiça 

 

Além dos órgãos acima citados, reconhecemos a participação daqueles que estiveram 

trabalhando anteriormente, através do acompanhamento da elaboração do Diagnóstico Social e 
realizando ações intersetoriais. A implementação do plano de ações com eficácia, eficiência e 

efetividade será fundamental para qualificarmos a prestação deste serviço, alcançarmos os 
objetivos junto aos nossos jovens e influenciar na transformação de suas realidades.  

 

ALEX VITERALE 

Secretario Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social 
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INTRODUÇÃO 

 

O atendimento social em medidas socioeducativas tem sido executado em Guarulhos desde 

2003, através de uma entidade social conveniada, ASBRAD - Associação Brasileira de Defesa 
da Mulher, da Infância e da Juventude, que atende anualmente até 500 jovens e adolescentes 

em L.A. - Liberdade Assistida e em P.S.C. - Prestação de Serviço à Comunidade. 

 

A prestação deste serviço atualmente é centralizado em um único equipamento sito à Rua 
Antonio Abude, 142 - Jd. Barbosa - Guarulhos - CEP 07111-400. 

 

Cada município se organizou dentro das suas capacidades e limites para cumprir com a tarefa 
de aplicar as medidas socioeducativas, enquanto não tinha o marco legal nacional. 

 

No ano de 2006, o CONANDA – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, aprovou e publicou a Resolução nº 119 
1
, que estabeleceu o Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo – SINASE. 

 

Neste mesmo ano de 2006, no Congresso Nacional, é aprovada a Lei Federal nº 12.594/2012, e 
sancionada pela Presidente em 18 de janeiro de 2012. 

 

“Estes dois documentos consolidaram um longo, intenso e 

profundo processo de discussão, realizado desde 1999, de forma 

participativa, mediante reuniões técnicas, encontros 

descentralizados, audiências públicas e contribuições dos órgãos 

do Sistema de Justiça, refletindo assim o pensamentos dos 

diferentes atores do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e 

do Adolescente – SGD.” 
 

Fonte: SINASE 
 

Estes marcos legais visam a constituição de um Sistema Nacional: a Política da 

Socioeducação, com características específicas e sendo uma política pública articulada com o 

Sistema de Justiça e demais instâncias de governo e sociedade civil. 

 

O objetivo desta integração é levar o adolescente a inclusão social, educacional, cultural e 
profissional, através da responsabilização com caráter educativo, instituindo direitos e 
interrupção da trajetória infracional. 

 

“O Plano Nacional é a expressão operacional dos marcos legais do Sistema Socioeducativo, 

traduzida por meio de uma matriz de responsabilidades e seus eixos de ação.” Fonte:  
SINASE  

 
 
 
 
 
 
 

 

1 Vide Anexo I, às páginas 171. 
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O PLANO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
 

 

“O Plano Nacional do SINASE define expectativas e 

estratégias de longo prazo, correlacionando a alocação de 

recursos públicos de médio e curto prazo, determinando a 

alocação de recursos públicos para cada exercício.” 
 

Fonte: SINASE 

 

Esta estratégia é ordenada em quatro eixos: 

 

Eixo 1 – Gestão 

Eixo 2 – Qualificação do Atendimento  
Eixo 3 – Participação Cidadã dos Adolescentes 

Eixo 4 – Sistemas de Justiça e Segurança 

 

O Plano Nacional do SINASE está organizado em quatro eixos, treze objetivos e setenta e três 
metas, distribuídas em três períodos, com monitoramento contínuo ao final de cada período: 

 

1º Período – 2014 à 2015: Dois anos, compreendendo as implantações sugeridas, formulação 
dos Planos Estaduais e Distrital do Plano Decenal, bem como a primeira avaliação nacional do 

SINASE). 

 

2º Período – 2016 à 2019: Quatro anos, em conformidade com os ciclos orçamentários federal, 
distrital e estadual. 

 

3º Período – 2020 – 2023: Quatro anos, em conformidade com os ciclos orçamentários federal, 
distrital e estadual. 

 

 

Princípios a serem seguidos: 

 

1. Os adolescentes são sujeitos de direitos, entre os quais a presunção da inocência. 

 

2. Ao adolescente que cumpre medida socioeducativa deve ser dada proteção integral de 

seus direitos. 

 

3. Em consonância com os marcos legais para o setor, o atendimento socioeducativo deve ser 

territorializado, regionalizado, com participação social e gestão democrática, 

intersetorialidade e responsabilização, por meio da integração operacional dos órgãos 

que compõem esse sistema.  
Diretrizes: 

 

a) Garantia da qualidade do atendimento socioeducativo de acordo com os parâmetros do 

SINASE. 
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b) Focar a socioeducação por meio da construção de novos projetos pactuados com os 
adolescentes e famílias, consubstanciados em Planos Individuais de Atendimento. 

 

c) Incentivar o protagonismo, participação e autonomia de adolescentes em cumprimento 
de medida socioeducativa e de suas famílias. 

 

d) Primazia das medidas socioeducativa em meio aberto. 

 

e) Humanizar as Unidades de Internação, garantindo a incolumidade, integridade física e 

mental e segurança do/a adolescente e dos profissionais que trabalham no interior das unidades 
socioeducativas. 

 

f) Criar mecanismos que previnam e medeiem situações de conflitos e estabelecer práticas 

restaurativas; 

 
g) Garantir o acesso do adolescente à Justiça (Poder Judiciário, Ministério Público e 
Defensoria Pública) e o direito de ser ouvido sempre que requerer. 

 
h) Garantir as visitas familiares e íntimas, com ênfase na convivência com os parceiros/as, 

filhos/as e genitores, além da participação da família na condução da política 

socioeducativa. 

 
i) Garantir o direito à sexualidade e saúde reprodutiva, respeitando a identidade de 

gênero e a orientação sexual. 

 
j) Garantir a oferta e acesso à educação de qualidade, à profissionalização, às atividades 
esportivas, de lazer e de cultura no centro de internação e na articulação da rede, em 

meio aberto e semiliberdade. 

 

k) Garantir o direito à educação para os adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas e egressos, considerando sua condição singular como estudantes e 

reconhecendo a escolarização como elemento estruturante do sistema socioeducativo. 

 

l) Garantir o acesso à programas de saúde integral . 

 
m) Garantir ao adolescente o direito de reavaliação e progressão da medida socioeducativa. 

 

n) Garantia da unidade na gestão do SINASE, por meio da gestão compartilhada entre as 

três esferas de governo, através do mecanismo de cofinanciamento. 

 

o) Integração operacional dos órgãos que compõem o sistema (art. 8º, da LF nº 
12.594/2012). 

 
p) Valorizar os profissionais da socioeducação e promover formação continuada. 
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q) Garantir a autonomia dos Conselhos dos Direitos nas deliberações, controle social e 
fiscalização do Plano e do SINASE. 

 

r) Ter regras claras de convivência institucional definidas em regimentos internos 
apropriados por toda a comunidade socioeducativa. 

 

s) Garantir ao adolescente de reavaliação e progressão da medida socioeducativa. 
 

 

“Entende-se por Sinase o conjunto ordenado de princípios, 

regras e critérios que envolvem a execução de medidas 

socioeducativas, incluindo-se nele, por adesão, os sistemas 

estaduais, distrital e municipais, bem como todos os planos, 

políticas e programas específicos de atendimento a adolescente 

em conflito com a lei”.  
(Lei 12.594/2012, Art. 1°, §1º)  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SINASE: Competências específicas às esferas Federal e Estadual 

 

UNIÃO 

 

Formular e coordenar a execução da Política Nacional de Atendimento Socioeducativo; 

 

Elaborar o Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, em parceria com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios; 

 
 
 

 
 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS 
PLANO DECENAL DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 2017-2027 

14 
 

 
 
 
 

Prestar assistência técnica e suplementação financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios; 

 

Instituir e manter o Sistema Nacional de Informações sobre o Atendimento Socioeducativo, 
seu funcionamento, entidades, programas; 

 

Contribuir para a qualificação e ação em rede dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo; 

 

Estabelecer diretrizes sobre a organização e funcionamento das unidades e programas de 
atendimento; 

 

Instituir e manter processo de avaliação dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo; 

 

Financiar, com os demais entes federados, a execução de programas e serviços do Sinase; 

 

Garantir a publicidade de informações sobre repasses de recursos. 

 

ESTADOS 

 

Formular e coordenar a execução da Política Nacional de Atendimento Socioeducativo; 

 

Elaborar o Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo em conformidade com o Plano 

Nacional; 

 

Criar, desenvolver e manter programas para a execução das medidas socioeducativas de 

semiliberdade e internação; 

 

Editar normas complementares para a organização e funcionamento do seu sistema de 

atendimento e dos sistemas municipais 

 

Estabelecer com os Municípios formas de colaboração para o atendimento em meio aberto; 
Prestar assessoria técnica e suplementação financeira aos Municípios; Garantir o pleno 

funcionamento do plantão interinstitucional; Garantir defesa técnica do adolescente a quem se 
atribua prática de ato infracional; Cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o 

Atendimento Socioeducativo; 

 

Cofinanciar, com os demais entes federados, a execução de programas e ações destinados ao 

atendimento inicial de adolescente apreendido para apuração de ato infracional, bem 

como aqueles destinados a adolescente a quem foi aplicada medida socioeducativa 

privativa de liberdade. 

 

Controle Social das Medidas Socioeducativas: 

 

A Constituição Federal e o ECA, atribuem aos Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente em todos os níveis federativos, fundamental importância no acompanhamento das 

políticas públicas referentes à criança e ao adolescente. 
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Ressaltamos duas importantes atribuições que compreendem o papel desses Conselhos: 

 

1) Inspecionar a execução das políticas em seus aspectos pedagógicos, técnicos, 

administrativos e financeiros; 

 

2) examinar as contas públicas, na área de financiamento. 

 

Outros órgãos de Controle Social: 
 

 

ENTE FEDERATIVO 
 

ÓRGÃOS DE CONTROLE   
    

   Conanda;  Controladoria  Geral  da  União;  Congresso  Nacional;  Tribunal  de 

 UNIÃO  Contas da União; Ministério Público e Poder Judiciário. 
   

CEDECA;  Órgãos  de  controle  interno  à  Administração  Estadual;  Poder    

 ESTADO  Legislativo Estadual; Tribunal de Contas do Estado; Ministério Público; Poder 
   

Judiciário e Conselho Tutelar.    
    

   

Conselho Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente (CDCA);    

 DISTRITO FEDERAL  Órgãos de controle interno à Administração Distrital; Poder Legislativo Distrital; 
   Tribunal de Contas do Distrito Federal e Territórios; Ministério Público; Poder 
   Judiciário e Conselho Tutelar. 
    

   

CMDCA; Órgãos de controle interno à Administração Municipal;    

 MUNICÍPIO  Poder Legislativo Municipal; Tribunal ou Conselho de Contas do Município; 
   Ministério Público; Poder Judiciário e Conselho Tutelar. 
    

 

 

A seguir, representação gráfica de como se compõe o SINASE
2
:  

 

 
ÓRGÃOS DE DELIBERAÇÃO: 

 

 
UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS 

 
 

 
   

ÓRGÃOS DE GESTÃO E  
        

     ÓRGÃOS DE CONTROLE:    FINANCIAMENTO:   

EXECUÇÃO DA POLÍTICA: 
   

     

UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS 

       

    

UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS 

        

UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS 
  
        

              

              
 ENTIDADES DE ATENDIMENTO:         

ESTADOS, MUNICÍPIOS E ONG’S         

              
 
 
 

 

2 Fonte: SINASE 
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O SINASE PROPÕE:  
 

1. Evitar ou limitar a discricionariedade na aplicação das Medidas Socioeducativas;  
2. Priorizar as medidas em meio aberto em detrimento das restritivas e privativas de liberdade;  
3. Reverter a tendência crescente de internação dos adolescentes;  

 

 

O SINASE portanto, reúne princípios, regras e critérios para a execução de medidas 
socioeducativas e programas de atendimento aos adolescentes de 12 a 18 anos, e 

excepcionalmente jovens até 21 anos de idade, a quem se atribui a prática do ato 
infracional, desde o momento da apuração até a execução das Medidas Socioeducativas, 

organizadas conforme quadro abaixo: 
 

 

 TIPOS DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVAS  Necessidade de  Responsável pela 

   Programa  execução 

   Especial   

 ADVERTÊNCIA  NÃO Próprio Juiz 

     
 

OBRIGAÇÃO DE REPARAR O DANO 
 

NÃO Próprio Juiz   

     
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE 
 

SIM Município   

     
 

LIBERDADE ASSISTIDA 
 

SIM Município   

     
 

INSERÇÃO EM REGIME DE SEMI-LIBERDADE 
 

SIM Estado   

     
 

INTERNAÇÃO EM ESTABELECIMENTO EDUCACIONAL 
 

SIM Estado   

      
      

 
Fonte: Guia Socioeducativo  

 

As Medidas Socioeducativas tem por objetivo:  
• Responsabilização do adolescente e se possível, reparação; 
• Integração social, garantia dos direitos individuais e sociais; 
• Desaprovação da conduta infracional. 

 

 

DESCRIÇÃO DOS TIPOS DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS  

 

ADVERTÊNCIA 

 

Trata-se de uma repreensão branda; uma admoestação ao adolescente sobre o ato infracional praticado e 

do aconselhamento para que não volte a fazê-lo. Se aplica esta medida ao adolescente autor de ato 

infracional leve, adolescente primário, de modo a presumir-se que seja a advertência suficiente. 
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OBRIGAÇÃO DE REPARAR O DANO  
 

Consiste na restituição da coisa, ou no ressarcimento do dano causado ou na compensação do prejuízo da 

vítima, seja através de pagamento pecuniário ou outra forma prevista em lei. Pela sua natureza esta medida 

estende-se também aos responsáveis pelo adolescente. Vale ressaltar que qualquer dessas alternativas tem 
caráter eminentemente pedagógico, quer pelo efeito compensatório imediato, quer pela carga psicológica 

positiva no enfrentamento do ato por parte do adolescente.  

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE 
 

Consiste na prestação de serviços gratuitos e de interesse geral da comunidade, realizados dentro do prazo 

determinado pelo juiz, por oito horas semanais. É uma maneira do adolescente ser útil à sociedade, 

servindo-a, melhorar a sua socialização e poder refletir sobre o ato infracional praticado. Este trabalho 

deverá levar em consideração as aptidões do adolescente e ser realizado de modo a não prejudicar sua 

frequência à escola ou atividade laborativa. 
 
 

 

LIBERDADE ASSISTIDA 

 

Esta medida visa acompanhar o adolescente na sua vida social (escola, trabalho e família), através de 
um acompanhamento personalizado ajudando-o a redimensionar a sua convivência familiar e comunitária. 

 

Esta medida pressupõe a indicação de pessoa para assessoramento da sua execução – é a figura do 
orientador, que tem a responsabilidade também de auxiliar e orientar o adolescente (ECA, - Artigo 118). 

 

A proteção integral deve ser alcançada através de atividades que visem a inserção comunitária, 
manutenção dos vínculos familiares, frequência à escola e inserção no mercado de trabalho através da 

oferta de cursos de orientação profissional ou profissionalizantes e formativos.  

 

INSERÇÃO EM REGIME DE SEMILIBERDADE  
 

A medida é cumprida em uma unidade (CASE – Comunidade de Atendimento Socioeducativo), em regime 
semiaberto, com direito a frequentar a escola, cursos profissionalizantes e outras atividades formativas 

durante o dia, dentro ou fora da unidade, porém, obedecendo às normas da unidade, quanto ao horário de 
saída e retorno destas atividades.  

 

Pressupõe muita responsabilidade e comprometimento no cumprir a medida sob pena de regressão 
para a medida de internação.  

 

 

INTERNAÇÃO 
 

Esta medida é aplicada ao autor de ato infracional grave ou que tenha conduta de prática reiterativa de atos 
infracionais graves. 

 
Somente é aplicada se não houver outra medida mais adequada ao caso. Embora sujeita aos princípios da 
brevidade, da excepcionalidade e do respeito à condição peculiar do adolescente como de pessoa em 
desenvolvimento não pode ultrapassar o prazo de 03 anos. 

 
Esta medida deve ser avaliada no máximo a cada seis meses pelo juiz, após apresentação do relatório da 
equipe técnica da unidade de internação. 
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FLUXOGRAMA DE ATENDIMENTO  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ATO INFRACIONAL  

 

O Ato infracional é o ato condenável, de desrespeito às leis, à ordem pública, aos direitos dos 

cidadãos ou ao patrimônio, cometido por crianças ou adolescentes. Só há ato infracional se àquela 

conduta corresponder a uma hipótese legal que determine sanções ao seu autor.  
 

 

Ato infracional cometido por criança (até 12 anos), aplicam-se as medidas de proteção.  
Nesse caso, o órgão responsável pelo atendimento é o Conselho Tutelar.  

 

Já o ato infracional cometido por adolescente deve ser apurado pela Delegacia da Criança e do 
Adolescente a quem cabe encaminhar o caso ao Promotor de Justiça que poderá aplicar uma das medidas 

socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente da Criança e do Adolescente, Lei 
8.069/90 (doravante ECA)   

(Revista Jurídica Consulex, n° 193, p. 40, 31 de Janeiro/2005).   
Se o infrator for pessoa com mais de 18 anos, o termo adotado é crime, delito ou contravenção penal. 
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TABELA   COMPARATIVA EM DIFERENTES PAÍSES: IDADE DE 

RESPONSABILIDADE PENAL JUVENIL E DE ADULTOS.     

                
 

Países 
  

Responsabilidade 
  

Responsabilidade 
    

Observações 
   

            

    Penal Juvenil   Penal de Adultos         
                 

            

 Alemanha  14   18/21    De 18 a 21 anos o sistema alemão admite o que se convencionou 

           chamar de sistema de jovens adultos, no qual mesmo após os 18 

           anos, a depender do estudo do discernimento podem ser aplicadas 

           as  regras  do  Sistema  de  justiça  juvenil.  Após  os  21  anos  a 

           competência é exclusiva da jurisdição penal tradicional.   
                 

                 

 Argentina  16   18    O Sistema Argentino é Tutelar. 

           A Lei  N°  23.849  e  o Art.  75  da  Constitución  de  la  Nación 

           Argentina determinam que, a partir dos 16 anos, adolescentes 

           podem ser privados de sua liberdade se cometem delitos e podem 

           ser internados em alcaidías ou penitenciárias.***   
                 

            

 Argélia  13   18    Dos 13 aos 16 anos, o adolescente está sujeito a uma sanção 

           educativa e como exceção a uma pena atenuada a depender de 

           uma análise psicossocial. Dos 16 aos 18, há uma responsabilidade 

           especial atenuada.     
                 

                 

 Áustria  14   19    O Sistema Austríaco prevê até os 19 anos a aplicação da Lei de 

           Justiça  Juvenil  (JGG).  Dos  19  aos  21  anos  as  penas  são 

           atenuadas.      
                 

                 

 Bélgica  16/18   16/18    O Sistema Belga é tutelar e portanto não admite responsabilidade 

           abaixo dos 18 anos. Porém, a partir dos 16 anos admite-se a 

           revisão da presunção de irresponsabilidade para alguns tipos de 

           delitos, por exemplo os delitos de trânsito, quando o adolescente 

           poderá ser submetido a um regime de penas.   
                 

            

 Bolívia  12   16/18/21    O artigo 2° da lei 2026 de 1999 prevê que a responsabilidade de 

           adolescentes incidirá entre os 12 e os 18 anos. Entretanto outro 

           artigo  (222)  estabelece  que  a  responsabilidade  se  aplicará  a 

           pessoas entre os 12 e 16 anos. Sendo que na faixa etária de 16 a 

           21 anos serão também aplicadas as normas da legislação.   
                 

 

Brasil 
  

12 
  

18 
   

O Art. 104 do Estatuto da Criança e do Adolescente determina 
 

         

           que são penalmente inimputáveis os menores de 18 anos, sujeitos  

           às medidas socioeducativas previstas na Lei.***   
                 

            

 Canadá  12   14/18    A legislação canadense (Youth Criminal Justice Act/2002) admite 

           que  a  partir  dos  14  anos,  nos  casos  de  delitos  de  extrema 

           gravidade, o adolescente seja julgado pela Justiça comum e venha 

           a  receber  sanções  previstas  no  Código  Criminal,  porém 

           estabelece que nenhuma sanção aplicada a um adolescente poderá 

           ser mais severa do que aquela aplicada a um adulto pela prática 

           do mesmo crime.     
                 

            

 Colômbia  14   18    A nova  lei  colombiana  1098  de  2006,  regula  um  sistema  de 

           responsabilidade penal de adolescentes a partir dos 14 anos, no 

           entanto a privação de liberdade somente é admitida aos maiores 

           de 16 anos, exceto nos casos de homicídio doloso, sequestro e 

           extorsão.      
                 

            

 Chile  14/16   18    A Lei de Responsabilidade Penal de Adolescentes chilena define 

           um sistema de responsabilidade dos 14 aos 18 anos, sendo que 

           em geral os adolescentes somente são responsáveis a partir dos 16 

           anos. No caso de um adolescente de 14 anos autor de infração 

           penal a responsabilidade será dos Tribunais de Família.   
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China  14/16 18 A Lei chinesa admite a responsabilidade de adolescentes de 14 

    anos  nos  casos  de  crimes  violentos  como  homicídios,  lesões 

    graves intencionais, estupro, roubo, tráfico de drogas, incêndio, 

    explosão,  envenenamento,  etc.  Nos  crimes  cometidos  sem 

    violências, a responsabilidade somente se dará aos 16 anos. 
     

     

Croácia  14/16 18 No  regime  croata,  o adolescente  entre 14  e dezesseis  anos  é 

    considerado Júnior minor, não podendo ser submetido a medidas 

    institucionais/correcionais. Estas somente são impostas na faixa 

    de 16 a 18 anos, quando os adolescentes já são considerados 

    Senior Minor. 
     

     

Dinamarca  15 15/18 – 
     

     

El Salvador  12 18 – 
     

   

16/21 
 

Escócia  8/16 Também  se  adota,  como  na  Alemanha,  o  sistema  de  jovens 

    adultos. Até os 21 anos de idade podem ser aplicadas as regras da 

    justiça juvenil. 
     

     

Eslováquia  15 18  
     

     

Eslovênia  14 18  
     

     

Espanha  12 18/21 A Espanha também adota um Sistema de Jovens Adultos com a 

    aplicação da Lei Orgânica 5/2000 para a faixa dos 18 aos 21 

    anos. 
     

     

Estados  10* 12/16 Na maioria dos Estados do país, adolescentes com mais de 12 

Unidos    anos  podem  ser  submetidos  aos  mesmos  procedimentos  dos 

    adultos, inclusive com a imposição de pena de morte ou prisão 

    perpétua. O país não ratificou a Convenção Internacional sobre os 

    Direitos da Criança. 
     

     

Estônia  13 17 Sistema de Jovens Adultos até os 20 anos de idade. 
     

     

Equador  12 18 – 
     

     

Finlândia  15 18 – 
     

     

França  13 18 Os adolescentes entre 13 e 18 anos gozam de uma presunção 

    relativa  de  irresponsabilidade  penal.  Quando  demonstrado  o 

    discernimento  e  fixada  a  pena,  nesta  faixa  de  idade  (Jeune) 

    haverá uma diminuição obrigatória. Na faixa de idade seguinte 

    (16 a 18) a diminuição fica a critério do juiz. 
     

     

Grécia  13 18/21 Sistema  de  jovens  adultos  dos  18  aos  21  anos,  nos  mesmos 

    moldes alemães. 
     

     

Guatemala  13 18 – 
     

     

Holanda  12 18 – 
     

     

Honduras  13 18 – 
     

   

18 
 

Hungria  14 – 
     

     

Inglaterra e 10/15* 18/21 Embora a idade de início da responsabilidade penal na Inglaterra 

Países de Gales   esteja fixada aos 10 anos, a privação de liberdade somente é 

    admitida após os 15 anos de idade. Isto porque entre 10 e 14 anos 

    existe a categoria Child, e de 14 a 18 Young Person, para a qual 

    há a presunção de plena capacidade e a imposição de penas em 

    quantidade diferenciada das penas aplicadas aos adultos. De 18 a 

    21 anos, há também atenuação das penas aplicadas. 
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 Irlanda 12 18 A idade de inicio da responsabilidade está fixada aos 12 anos 

    porém a privação de liberdade somente é aplicada a partir dos 15 

    anos. 
     

     

 Itália 14 18/21 Sistema de Jovens Adultos até 21 anos. 
     

     

 Japão 14 21 A   Lei   Juvenil   Japonesa   embora   possua   uma   definição 

    delinquência juvenil mais ampla que a maioria dos países, fixa a 

    maioridade penal aos 21 anos. 
     

     

 México 11** 18 A idade de inicio da responsabilidade juvenil mexicana é em sua 

    maioria  aos  11  anos,  porém  os  estados  do  país  possuem 

    legislações próprias, e o sistema ainda é tutelar. 
     

     

 Nicarágua 13 18 – 
     

     

 Noruega 15 18 – 
     

     

 Países Baixos 12 18/21 Sistema de Jovens Adultos até 21 anos. 
     

     

 Panamá 14 18 – 
     

     

 Paraguai 14 18 A Lei 2.169 define como “adolescente” o indivíduo entre 14 e 17 

    anos. O Código de La Niñez afirma que os adolescentes são 

    penalmente responsáveis, de acordo com as normas de seu Livro 

    V.*** 
     

     

 Peru 12 18 – 
     

     

 Polônia 13 17/18 Sistema de Jovens Adultos até 18 anos. 
     

     

 Portugal 12 16/21 Sistema de Jovens Adultos até 21 anos. 
     

     

 República 13 18 – 

 Dominicana    
     

     

 República 15 18 – 

 Checa    
     

     

 Romênia 16/18 16/18/21 Sistema de Jovens Adultos. 
    

     

 Rússia 14*/16 14/16 A responsabilidade fixada aos 14 anos somente incide na pratica 

    de delitos graves, para os demais delitos, a idade de inicio é aos 

    16 anos. 
     

     

 Suécia 15 15/18 Sistema de Jovens Adultos até 18 anos. 
     

     

 Suíça 7/15 15/18 Sistema de Jovens Adultos até 18 anos. 
    

     

 Turquia 11 15 Sistema de Jovens Adultos até os 20 anos de idade. 
    

     

 Venezuela 12/14 18 A Lei 5266/98 incide sobre adolescentes de 12 a 18 anos, porém 

    estabelece diferenciações quanto às sanções aplicáveis para as 

    faixas de 12 a 14 e de 14 a 18 anos. Para a primeira, as medidas 

    privativas de liberdade não poderão exceder 2 anos, e para a 

    segunda não será superior a 5 anos 
     

 

A Medida Socioeducativa de PSC não pode ser confundida com inserção do adolescente em 
trabalhos e situações vexatórias (como varrer ruas, limpar carros da garagem da prefeitura, 

pintar a escola em dias letivos, lavar banheiros públicos, usar uniforme que o identifique com o 

serviço de MSE), pois é uma medida educativa que deve contribuir para o desenvolvimento 
social dos adolescentes. Fonte: Caderno de Orientações SINASE – 2012 
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RESPONSABILIDADE PENAL JUVENIL X IDADE  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

“Ao contrário do que se pensa, no Brasil os adolescentes infratores já são punidos. E, além 

disso, os dados não deixam dúvidas de que os jovens são muito mais vítimas do que autores da 

violência em nosso País”, enfatiza Rafael Custódio, coordenador de Justiça da Conectas. "A 

criminalidade só se reduz com altos investimentos em prevenção. Um dos caminhos mais 

importantes no que diz respeito a criminalidade juvenil é o investimento em educação", 

explica.
3 

 

 

“Existem muitos mitos no sentido de que a redução da maioridade penal seria a solução 

para a questão da criminalidade no País. Os fatos, dados públicos e experiências em outros 

países, porém, mostram que isso é ilusão”, ressalta Vivian Calderoni, advogada da Conectas. 

"Devem ser adotadas medias urgentes para solucionar esse problema, mas a redução da 

maioridade penal não é uma delas", completa.
4 

 

 

Mito: Prender adolescentes que cometerem crime em presídios em vez de mantê-los em 

unidades socioeducativas irá reduzir a criminalidade  
 
 

 

3 Fonte: CONECTAS 

4 Fonte: CONECTAS 
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Mito: Os adolescentes que cometem crimes ficam impunes  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Mito: a maioria dos crimes cometidos por adolescentes são violentos 
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Mito: países desenvolvidos e em desenvolvimento fixam a idade penal em menos de 18 anos  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Mito: crianças e adolescentes negros e pobres frequentemente seguem a vida do crime  
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“Na realidade, crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social são as 

principais vítimas de crimes e violência. Segundo o Mapa da Violência de 2014, mais da 

metade (cerca de 30 mil) das 56 mil pessoas assassinadas em 2012 eram jovens entre 15 e 

29 anos, dos quais 77% eram negros. 

 

Além disso, cerca de 151 mil crianças e adolescentes, com até 17 anos, vítimas de maus-tratos e 

agressões, foram atendidas pelo Disque 100, entre janeiro e dezembro de 2014.” 

 

DISQUE 100 
 

O que é?  
É um serviço de utilidade pública da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 

República (SDH/PR), vinculado a Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, destinado a 

receber demandas relativas a violações de Direitos Humanos, em especial as que atingem 

populações com vulnerabilidade acrescida, como: Crianças e Adolescentes, Pessoas Idosas, 

Pessoas com Deficiência, LGBT, Pessoas em Situação de Rua e Outros, como quilombolas, 

ciganos, índios, pessoas em privação de liberdade. 
 

O serviço inclui ainda a disseminação de informações sobre direitos humanos e orientações 

acerca de ações, programas, campanhas e de serviços de atendimento, proteção, defesa e 

responsabilização em Direitos Humanos disponíveis no âmbito Federal, Estadual e Municipal. 

 

Qual o horário de funcionamento?  
O Disque Direitos Humanos – Disque 100 funciona diariamente, 24 horas, por dia, incluindo 

sábados, domingos e feriados. As ligações podem ser feitas de todo o Brasil por meio de 

discagem direta e gratuita, de qualquer terminal telefônico fixo ou móvel, bastando discar 100. 

As denúncias podem ser anônimas, e o sigilo das informações é garantido, quando solicitado 

pelo demandante. 

 

O que acontece após o registro da denúncia?  
As denúncias recebidas são analisadas e encaminhadas aos órgãos de proteção, defesa e 

responsabilização em direitos humanos, no prazo máximo de 24 horas, respeitando a 

competência e as atribuições específicas, porém priorizando qual órgão intervirá de forma 

imediata no rompimento do ciclo de violência e proteção da vítima. 

 

Do ponto de vista da execução da medida socioeducativa a responsabilidade diz respeito não só 

quanto as denuncias recebidas pelo ministério público através do disque 100, mas também a 

utilização do próprio disque 100 como um canal de comunicação, para de forma sigilosa 

levando-se em conta a vida do adolescente, enviar denuncias de graves violações de direito 

praticadas contra essas pessoas. 
 

 

 

 

 

 

 

http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2014/Mapa2014_JovensBrasil.pdf
http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/BalanÃ§o%20Geral%202011%2C%202012%2C%202013%20e%202014%20-%20CrianÃ§as%20e%20Adolescentes.xlsx
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A seguir, apresentamos o quadro dos parâmetros da ação socioeducativa do SINASE 
 
 

 

 

PARÂMETROS DA AÇÃO SOCIOEDUCATIVA – SINASE 

 

1. Prevalência da ação socioeducativa sobre os aspectos meramente sancionatórios  
2. Projeto político-pedagógico como ordenador de ação e gestão do atendimento 

socioeducativo  
3. Participação dos adolescentes na construção, no monitoramento e na avaliação das 

ações socioeducativas.  
4. Respeito à singularidade do adolescente, presença educativa e exemplaridade como 

condições necessárias na ação socioeducativa.  
5. Diretividade no processo socioeducativo 

6. Disciplina como meio para a realização da ação socioeducativa 

7. Exigência e compreensão enquanto elementos primordiais de reconhecimento e respeito 

Diretrizes ao adolescente durante o atendimento socioeducativo  
pedagógicas do 8. Respeito às aptidões do adolescente quando submetido à prestação de serviços à 

atendimento 
comunidade 

 
9. Dinâmica institucional garantindo a horizontalidade na socialização das informações e 
dos saberes entre equipe multiprofissional  
10. Organização espacial e funcional das entidades de atendimento socioeducativo como 

sinônimo de condições de vida e de possibilidades de desenvolvimento pessoal e social 

para o adolescente 
11. Diversidade étnico-racial, de gênero e sexual norteadora da prática pedagógica. 

12. Família e comunidade participando ativamente da experiência socioeducativa 

13. Formação continuada dos atores sociais 

 

  1. Espaço físico, infraestrutura e capacidade. 

 Dimensões  2. Desenvolvimento social e pessoal do adolescente 

 básicas do  3. Direitos humanos 
 atendimento  4. Acompanhamento técnico 
 

5. Recursos humanos   
   

6. Alianças estratégicas    

     
   1. Suporte institucional e pedagógico 

  2. Diversidade étnico-racial e de gênero 

 Parâmetros do  3. Cultura, esporte e lazer. 
 Atendimento 4. Saúde 
 

5. Escola   

  6. Profissionalização/trabalho/previdência 
   7. Família e comunidade    

   8. Segurança 
 
 
 

ESTRUTURAS FÍSICAS DAS UNIDADES DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO 
 

As estruturas físicas das Unidades de atendimento e/ou programas serão orientadas pelo 

projeto pedagógico e estruturadas de modo a assegurar a capacidade física para o atendimento 

adequado à execução desse projeto e a garantia dos direitos fundamentais dos adolescentes, 
conforme segue: 
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 ASPECTOS FÍSICOS A SEREM Internação  Prestação de Liberdade  Semiliber- Internação 

 CONSIDERADOS provisória  serviço à Assistida  dade  

    Comunidade     

 Condições  adequadas  de  higiene,  limpeza,  circulação,         
 

iluminação e segurança 
        

         
 

Espaços  adequados  para  a  realização  de  refeições 
   

quando 
  

      
 

quando necessário 

  

necessário 

  

     

 Espaço para atendimento técnico individual e em grupo         
         
 

Condições adequadas de repouso dos adolescentes 
        

         
          

          

 Salão para atividades coletivas e/ou espaço para estudo         
         

 Espaço para o setor administrativo e/ou técnico         
          

          
 

Espaço e condições adequadas para visita íntima 
        

         

          
 Espaço e condições adequadas para visita familiar         
          

          
 

Área para atendimento de saúde/ambulatórios 
        

         
          

          
 

Espaço para atividades pedagógicas 
        

         
          

          
 

Espaço com salas de aulas apropriadas contando com 
        

         

 sala  de  professores  e  local  para  funcionamento  da         

 secretaria e direção escolar         
 Espaço para a prática de esportes e atividades de lazer e         
 

cultura   devidamente   equipados   e   em   quantidade 
        

         

 suficiente para o atendimento de todos os adolescentes         
 

Espaço para a profissionalização 
        

         

          
          

 
 
 

 

RECURSOS HUMANOS NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DAS 
MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS P.S.C. E L.A. 

 

Para entidades e/ou programas que executam a medida socioeducativa de prestação de 

serviço à comunidade – P.S.C.: 

 

Na execução da medida socioeducativa de prestação de serviço à comunidade a equipe mínima 
deve ser composta por: 

 

• 01 técnico para cada vinte adolescentes; 
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• 01 Referência socioeducativo para cada grupo de até dez adolescentes e um orientador 
socioeducativo para até dois adolescentes simultaneamente a fim de garantir a individualização 
do atendimento que a medida pressupõe; 

 

Tanto a referência quanto o orientador socioeducativo são pessoas próprias dos locais de 

prestação de serviço que estarão incumbidas de acompanhar qualitativamente o 

cumprimento da medida do adolescente.  

 

Observação: 

 

No caso desta medida a referência socioeducativo é o profissional de nível superior ou com função  
de gerência ou coordenação nos locais de prestação de serviço comunitário, que será responsável 

geral tanto pelos adolescentes prestadores de serviço comunitário quanto pelo funcionário guia. 

 

No caso desta medida, é importante ter, também, o guia socioeducativo, que é o profissional do local de 

prestação de serviço diretamente ligado ao exercício da atividade realizada pelos adolescentes. 

 

Para entidades e/ou programas que executam a medida socioeducativa de liberdade 

assistida – : 

 

Na execução da medida socioeducativa de liberdade assistida a equipe mínima deve ser 
composta por técnicos de diferentes áreas do conhecimento, garantindo-se o atendimento 

psicossocial e jurídico pelo próprio programa ou pela rede de serviços existente, sendo a 

relação quantitativa determinada pelo número de adolescentes atendidos:  
1) Em se tratando da Liberdade Assistida Comunitária (LAC), cada técnico terá sob seu 
acompanhamento e monitoramento o máximo de vinte orientadores comunitários. Sendo 
que cada orientador comunitário acompanhará até dois adolescentes simultaneamente;  
2) Em se tratando Liberdade Assistida Institucional (LAI), cada técnico acompanhará, 
simultaneamente, no máximo vinte adolescentes.  

 

 

Observação:  
 

Na Liberdade Assistida Institucional entende-se que os técnicos, contratados pela instituição 
executora, é que fazem diretamente acompanhamento com os adolescentes não existindo  

a figura do orientador comunitário.  
 
 
 
 

Perfil dos técnicos que acompanharão adolescentes em cumprimento de medidas em meio 

aberto, é recomendável que: 

 

• tenham experiência de trabalho no sistema socioeducativo; 
 

• tenham conhecimento técnico sobre o atendimento socioeducativo; 
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• tenham experiência de trabalho em serviços, programas e projetos que 

atendam adolescentes; 
 

• integrem as categorias profissionais previstas pela Resolução CNAS nº 17/2011 
 

 

OFERTA DE CAPACITAÇÃO CONTINUADA À EQUIPE DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO 

 

Oportunizar e oferecer formação e capacitação continuada específica a equipe que irá 
desenvolver o trabalho socioeducativo compreendendo: 

 

a) capacitação introdutória: é específico e anterior à inserção do funcionário ao sistema, 
tendo como referência os princípios legais e éticos da comunidade educativa e o projeto 
pedagógico; 

 

b) formação continuada: atualização e aperfeiçoamento durante o trabalho para melhorar a 

qualidade dos serviços prestados e promover o profissional continuamente; 

 
c) supervisão externa e/ou acompanhamento das Unidades e/ou programas: coordenada  
por especialistas extrainstitucionais, visa criar espaço onde os agentes socioeducativos poderão 

expor suas dificuldades e conflitos nos diversos âmbitos (afetivo, pessoais, relacionais, 

técnicos, grupais, institucionais) da prática cotidiana, com o objetivo de redirecionamento dos 

rumos, visando à promoção dos princípios ético-políticos da comunidade socioeducativa. 

 

Fonte: SINASE 
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PROCEDIMENTOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO SERVIÇO DE MEDIDAS 

SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO  

 

DIAGNÓSTICO SOCIO-TERRITORIAL E DA REDE DE ATENDIMENTO  
SOCIOEDUCATIVO  

 
 

 

CAPACITAÇÃO DE TÉCNICO/EQUIPE QUE ATUARÁ NO SERVIÇO DE 
MSE EM MEIO ABERTO  

 
 

 

ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO DE MSE NO QUE SE REFERE À 
METODOLOGIA DE ATENDIMENTO  

 
 

 

ESTABELECIMENTO DE ROTINA SOBRE OS ATENDIMENTOS PRESTADOS E SOBRE O 

TRABALHO DESENVOLVIDO NO SERVIÇO:  
PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO – PIA RELATÓRIOS PERIÓDICOS PARA O 

JUDICIÁRIO REGISTRO MENSAL DE ATENDIMENTO - RM  
 
 

 

ESTABELECIMENTO DE PROTOCOLO E FLUXOS COM SISTEMA DE JUSTIÇA  
 
 

 

ESTABELECIMENTO DE FLUXOS COM AS POLÍTICAS SETORIAIS, 

COM A REDE SOCIOASSISTENCIAL PRIVADA E COM AS DEMAIS 

INSTÂNCIAS DO SGD  
 
 

 

INSCRIÇÃO NO CMDCA, CONFORME PREVISÃO DA LEI 12.594/12  
 
 
 

 

PARTICIPAÇÃO NA COMISSÃO MUNICIPAL INTERSETORIAL DE 

ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
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JUSTIÇA RESTAURATIVA 

 

“Em funcionamento há cerca de 10 anos no Brasil, a prática da Justiça 

Restaurativa tem se expandido pelo país. Conhecida como uma técnica 

de solução de conflitos que prima pela criatividade e sensibilidade na 

escuta das vítimas e dos ofensores, a prática tem iniciativas cada vez 

mais diversificadas e já coleciona resultados positivos.”  

Conselho Nacional de Justiça 
 

 

A Justiça Restaurativa é incentivada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) por meio 

do Protocolo de Cooperação para a difusão da Justiça Restaurativa, firmado em agosto 
com a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB). Pioneiro na implantação do método 

no país, o juiz Asiel Henrique de Sousa, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT) explica como funciona essa prática e compartilha alguns bons resultados 

da aplicação da Justiça Restaurativa no Distrito Federal. 
 

Qual é o maior benefício da Justiça Restaurativa? 

 
Em muitos casos, essas iniciativas alcançam a pacificação das relações sociais de forma mais 
efetiva do que uma decisão judicial. 

 
 

O que significa Justiça Restaurativa? 

 

Costumo dizer que Justiça Restaurativa é uma prática que está buscando um conceito. Em 

linhas gerais poderíamos dizer que se trata de um processo colaborativo voltado para resolução 

de um conflito caracterizado como crime, que envolve a participação maior do infrator e da 

vítima. Surgiu no exterior, na cultura anglo-saxã. As primeiras experiências vieram do Canadá 

e da Nova Zelândia e ganharam relevância em várias partes do mundo. Aqui no Brasil ainda 

estamos em caráter experimental, mas já está em prática há dez anos. Na prática existem 

algumas metodologias voltadas para esse processo. A mediação vítima-ofensor consiste 

basicamente em colocá-los em um mesmo ambiente guardado de segurança jurídica e física, 

com o objetivo de que se busque ali acordo que implique a resolução de outras dimensões do 

problema que não apenas a punição, como, por exemplo, a reparação de danos emocionais. 
 

 

A Justiça Restaurativa foi algo proposto pela Vara da Infância e da Juventude (VIJ) de 

Guarulhos, há alguns anos, com o objetivo de conseguir efetivar parceria com escolas do 

município, para a aplicação da técnica, mas essa ação não se concretizou. Em 2014, houve 

nova tentativa por parte da vara no sentido de implantar as intervenções na cidade, o que 

novamente não ocorreu. Diante da importância da Justiça Restaurativa, sua implantação no 

município poderá ensejar a promoção da cultura da paz. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/61987-o-seculo-xxi-marca-a-era-dos-direitos-e-do-poder-judiciario-afirma-ricardo-lewandowski
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O PLANO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO EM 

GUARULHOS 

 
O Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo contemplará um período de médio a longo 
prazo, ou seja, um período de dez anos. No caso de Guarulhos, de 2017 à 2027. 

 

A sua construção será efetuada com os atores das diversas áreas de atuação, tais como: 
educação, cultura, esporte e lazer, saúde, trabalho, cultura, assistência social, segurança 
pública, justiça, controle social e outros.  
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SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS CRIANÇA E ADOLESCENTES  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Competências específicas à esfera municipal: 

 

Aos Municípios cabe: 

 

1. coordenar o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo;  
2. instituir, regular e manter o seu sistema de atendimento socioeducativo, 

respeitadas as diretrizes gerais fixadas pela União e pelo respectivo Estado;  
3. elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo;  
4. editar normas complementares para a organização e funcionamento dos programas 

de seu sistema;  
5. fornecer, via Poder Executivo, os meios e os instrumentos necessários ao pleno 

exercício da função fiscalizadora do Conselho Tutelar;  
6. criar e manter os programas de atendimento para a execução das medidas de meio 

aberto;  
7. estabelecer consórcios intermunicipais, e subsidiariamente em cooperação com o 

Estado, para o desenvolvimento das medidas socioeducativas de sua competência 
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O SUAS E O ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 

 

As categorias território, vulnerabilidade social e risco social são fundamentais para 

compreender os elementos diretamente relacionados às competências da assistência social e a 

organização do SUAS. Tais categorias devem ser compreendidas a partir de uma abordagem 

multidimensional que propicia a análise das relações entre as necessidades e demandas de 

proteção social em um determinado território e as possibilidades de respostas da política de 

assistência social, em termos de oferta de serviços, programas e benefícios à população. 
 

A vulnerabilidade social materializa-se nas situações que desencadeiam ou podem desencadear 

processos de exclusão social de famílias e indivíduos que vivenciem contexto de pobreza, 

privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso a serviços públicos) e/ou fragilização de 

vínculos afetivos, relacionais e de pertencimento social, discriminações etárias, étnicas, de 

gênero ou por deficiência, dentre outras (PNAS/2004). 

 

O conceito de risco social, por sua vez, relaciona-se com a probabilidade de um evento 

acontecer no percurso de vida de um indivíduo e/ou grupo, podendo, portanto atingir qualquer 

cidadão (ã). Contudo, as situações de vulnerabilidades sociais podem culminar em riscos 

pessoais e sociais, devido às dificuldades de reunir condições para preveni-los ou enfrentá-los, 

assim, “as sequelas podem ser mais ampliadas para uns do que para outros” (SPOSATI, 2001). 

 

De acordo com o SINASE, o Serviço de Proteção Social à Adolescentes em Cumprimento de 

Medida Socioeducativa em Meio Aberto (Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à 

Comunidade) foi tipificado pela Resolução nº 109/09 do Conselho Nacional de Assistência 

Social como serviço de responsabilidade do CREAS. 

 

O CREAS é uma unidade pública estatal de atendimento e referência para o acompanhamento 

especializado à famílias e indivíduos em situação de violação de direitos, assim como 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto. 

 

A política de Assistência Social incorporou em suas ações, através do CREAS, o atendimento 

aos adolescentes em cumprimento das medidas de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) 

e de Liberdade Assistida (LA). 

 

De acordo com o Censo SUAS/CREAS, de 2012, de um total de 2.167 CREAS, 1.561 (72%) 

informaram ofertar o serviço de medida socioeducativa em Meio Aberto de LA e de PSC. 
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O CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

CREAS E O ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 

 

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS oferece serviços 

especializados e continuados a famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de 

direitos como violência física, psicológica, sexual, tráfico de pessoas, cumprimento de 

medidas socioeducativas em meio aberto, entre outros. 

 

O serviço tem como foco a família e a situação vivenciada. O Creas atua dando à família o 
acesso a direitos socioassistenciais. Além disso, busca a construção de um espaço de acolhida 
e escuta qualificada, fortalecendo vínculos familiares e comunitários. 

 

A oferta de trabalho social nos CREAS pressupõe a utilização de diversas metodologias e 

técnicas necessárias para operacionalizar o acompanhamento especializado. 

 

Requer, ainda, a construção de vínculos de referência e confiança do usuário com a Unidade e 

profissionais da equipe, além de postura acolhedora destes, pautada na ética e no respeito à 

autonomia e à dignidade dos sujeitos. 

 

Nesse contexto, a escuta qualificada em relação às situações e sofrimentos vivenciados pelos 

usuários tornam-se fundamentais para o alcance de bons resultados e a viabilização do acesso 

a direitos. 
 

 

Assim, é importante se reconhecer que o próprio contexto social, político, cultural e 

econômico – marcado, por vezes, pela dificuldade de acesso a direitos, pela desigualdade 

social estrutural, violência urbana, consumismo, desemprego, miséria e exclusão – pode 

ter relação com os riscos observados no território onde as famílias vivem e convivem,  

imprimindo tensões sobre as relações familiares e comunitárias. 

 

 

 

O Centro de Referência Especializado obrigatoriamente, o Serviço de Proteção Indivíduos 

(PAEFI). de Assistência Social - CREAS, oferta, e Atendimento  

Especializado  a  Famílias.  

 

PAEFI - SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO ESPECIALIZADO A 

FAMÍLIAS E INDIVÍDUOS 

 

De acordo com o disposto na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, PAEFI é o 

serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um ou mais de seus 

membros em situação de ameaça ou violação de direitos. 

 

Compreende atenções e orientações direcionadas para a promoção de direitos, a preservação e 
o fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais e para o fortalecimento da  

 
 
 

função protetiva das famílias diante do conjunto de condições que as vulnerabilizam e/ou 

as submetem a situações de risco pessoal e social. 

 

O atendimento fundamenta-se no respeito à heterogeneidade, potencialidades, valores, crenças 
e identidades das famílias. O serviço articula-se com as atividades e atenções  
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prestadas às famílias nos demais serviços socioassistenciais, nas diversas políticas públicas e 

com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. Deve garantir atendimento 

sistemático, continuado e providências necessárias para a inclusão da família e seus membros 

em serviços socioassistenciais e/ou em programas de transferência de renda, de forma a 

qualificar a intervenção e restaurar direitos. 

 

Os usuários deste serviço são famílias e indivíduos que vivenciam violações de direitos 

por ocorrência de:  

 

Violência Física, psicológica e negligência; 

Violência Sexual: abuso e/ou exploração sexual; 
 

Afastamento do convívio familiar devido à aplicação de medidas socioeducativas ou 
medidas de proteção;   
Tráficos de pessoas;  
Situação de rua e mendicância;  
Abandono;  
Vivência de trabalho infantil;  
Discriminação em decorrência da orientação sexual e/ou raça/etnia;   
Outras formas de violação de direitos decorrentes de discriminação/submissões a 
situações que provocam danos e agravos a sua condição de vida e os impedem de 
usufruir autonomia e bem estar;   
Descumprimento de condicionalidades do PBF e do PETI em decorrência da violação 
de direitos;   
adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto. 

 

 

Os objetivos deste serviço são:  

 

Contribuir para o fortalecimento da família no desempenho de sua função protetiva; 

Processar a inclusão das famílias no sistema de proteção social e nos serviços 

públicos, conforme necessidades;   
Contribuir para restaurar e preservar a integridade e as condições de autonomia 
dos usuários;   
Contribuir para romper com padrões violadores de direitos no interior da família;  
Contribuir para a reparação de danos e da incidência de violação de direitos;  
Prevenir a reincidência de violações de direito. 

 

 

Onde este serviço deve ser ofertado? 
 

Este serviço deve ser ofertado exclusivamente no CREAS e deverá funcionar no período 
mínimo de cinco dias por semana, oito horas diárias, com possibilidade de operar em 
feriados e finais de semana. 

 

 

Quais são as atividades essenciais do PAEFI?  
 

 Entrevistas de acolhida e avaliação inicial; 

 Atendimento psicossocial (individual, familiar e em grupo); 

 Construção do Plano de Atendimento; 

 Orientação jurídico social; 

 Elaboração de relatórios técnicos sobre o acompanhamento realizado; 
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  Ações de mobilização e enfrentamento;  
  Acompanhamento dos encaminhamentos;  
  Visita domiciliar, quando necessário;  
  Articulação com a rede. 

 

 

Quais as condições e formas de acesso ao PAEFI? 

 
Condições: Famílias e indivíduos que vivenciam violação de direitos. 

 

Formas:  
 

Por identificação e encaminhamento dos serviços de proteção e vigilância social;  
Por encaminhamento de outros serviços sócio assistenciais, das demais políticas 
públicas setoriais, dos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e do Sistema 
de Segurança Pública;   
Por demanda espontânea 

 

A seguir serão demonstrados diversas conceituações sobre, PIA e Caderno de Orientações 

Técnicas, tais documentos servem para subsídio técnico para o acompanhamento tanto do 

cumprimento da medida da ASBRAD quando o acompanhamento familiar do paefi via creas 
 

 

PIA - PLANO DE ACOMPANHAMENTO INDIVIDUAL E/OU FAMILIAR: 

 

No âmbito dos serviços ofertados no CREAS é necessário, ainda, que, para cada 

família/indivíduo, seja traçado o Plano de Acompanhamento. Nesse instrumento, faz-se 

necessário o apontamento de objetivos, estratégias e recursos que possam contribuir para o 

trabalho social, considerando as particularidades e o protagonismo de cada família e indivíduo. 

Construído gradualmente e de forma participativa ao longo da vinculação e acompanhamento, 

deve ser continuamente revisto pela equipe. O Plano tem a função de, instrumentalmente, 

organizar a atuação interdisciplinar no CREAS, delineando, operacional e metodologicamente, 

o caminho a ser seguido por todos os profissionais, possibilitando o monitoramento e a 

avaliação dos resultados alcançados com os usuários. 

 

Portanto, é fundamental garantir a sua dinamicidade, reformulações e aprimoramento, 
baseados nas intervenções realizadas, nos resultados alcançados e no processo vivenciado por 
cada indivíduo ou família. 

 

Em Novembro de 2016, foi publicado o “Caderno de Orientações Técnicas: Serviço de 

Medidas Socioeducativas em Meio Aberto, pelo MDS – Ministério de Desenvolvimento 

Social e Agrário, e informa: 

 

O caderno trata de orientações técnicas que, em princípio, sinalizam para os operadores da 

política de assistência social os parâmetros, os princípios e a condução metodológica que 

orientam a implementação e a execução do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em 

Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de 

Serviços Comunidade (PSC). 

 
 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS 
PLANO DECENAL DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 2017-2027 

38 
 

O serviço de MSE – Medidas Socioeducativas em Meio Aberto tem como propósito contribuir 

para o aprimoramento da execução do Serviço de Proteção Social a Adolescente em 

Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de 

Serviços à Comunidade (PSC), ofertado no Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social – CREAS. 

 

O aperfeiçoamento do processo de trabalho do atendimento socioeducativo no SUAS tem 

como desafio estabelecer orientações para o Serviço de MSE em Meio Aberto a partir das 

diretrizes e normativas do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, alinhado às 

disposições legais do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE. Trata-se 

de um serviço socioassistencial, que, além da proteção social, incorporou em seus 

objetivos a responsabilização do adolescente em decorrência da particularidade das 

medidas socioeducativas de liberdade assistida e de prestação de serviços à comunidade, 

instituídas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. 

 

Fonte: Caderno de Orientações 

Técnicas 

 

Como o município fez a opção de terceirizar o serviço para a Instituição do terceiro setor 

executar a medida socioeducativa, desde o ano de 2003, foi estabelecido, entre a Vara da 

Infância e Juventude de Guarulhos, o executor da medida e Poder Público, o seguinte fluxo de 

atendimento do(a) adolescente: acolhimento, elaboração do Plano Individual de Atendimento 

(PIA), sequência de atendimentos ao longo do cumprimento da medida até o alcance do 

término da medida. 

 

Na prática: o(a) adolescente é apreendido(a) pela Polícia e é conduzido(a) à Delegacia de 

referência para ser lavrado o Boletim de Ocorrência. Em seguida, ele(a) é encaminhado(a) para 

a Vara da infância e Juventude, a fim de passar por audiência na presença de seu responsável. 

Posteriormente, mediante a decisão do juiz, irá para uma Unidade de Internação Provisória - na 

qual poderá permanecer até 45 dias aguardando a sentença da medida socioeducativa que terá 

que cumprir - ou será encaminhado ao serviço executor da medida socioeducativa, a fim de 

cumprir a medida no meio aberto. 

 

Nos casos em que é direcionado(a) para o meio aberto, o(a) adolescente recebe da Vara da 

infância e Juventude a orientação de comparecer ao executor da medida, na quarta-feira 

seguinte, tendo em mãos o Termo Judicial e os documentos pessoais. Nessa ocasião, ele(a) 
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participa da Interpretação da Medida, procedimento no qual é realizado o acolhimento do(a) 

atendido(a) e família, o preenchimento de uma ficha cadastral e uma roda de conversa 

explicativa sobre o serviço e seu regimento interno: desenvolvimento da execução da medida, 

implicações acerca do descumprimento, esclarecimento de dúvidas e agendamento para a 

semana seguinte com o(a) Orientador(a) do executor da medida. Tal Orientador(a) será a 

referência do(a) adolescente no cumprimento da medida de acordo com o tempo estipulado 

pelo juiz. 

 

Conforme descrito, na data agendada, o(a) Orientador(a) irá elaborar o Plano Individual de 

Atendimento (PIA) em conjunto com o(a) adolescente e seu responsável, devendo em seguida 

preparar relatório, o qual deverá estar sob a apreciação judicial no período de 15 dias. 

 

Reforçamos que na elaboração do PIA se inicia a construção do vínculo do(a) adolescente, 

família e Orientador(a), o que é primordial para uma boa relação e um resultado positivo, 

levando-se em conta o alcance das metas que forem traçadas. No atendimento citado, o(a) 

Orientador(a) realiza o levantamento de todas as demandas referentes ao caso, visando acionar 

os serviços da rede socioassitencial. Tal procedimento é feito pela sinalização ao Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), que fará a articulação necessária 

com os demais serviços da rede socioassitencial ou, ainda, auxiliará o serviço executor da 

medida no processo de articulação. 

 

Após essa etapa o(a) adolescente e sua família seguirão no acompanhamento da medida 

socioeducativa e dos atores acionados, até alcançar o término do cumprimento desta. 

 

Ressaltamos que o CREAS é o órgão responsável pela fiscalização e supervisão técnica, bem 

como por atuar com ações visando o fortalecimento do vínculo da família. Para tanto, realiza 

os encaminhamentos a rede de proteção social básica. 

 

A seguir apresentamos o fluxograma de  atendimento para as medidas socioeducativas: 
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FLUXOGRAMA DO ATENDIMENTO LA E PSC  
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LINHA DO TEMPO DA IMPLANTAÇÃO DOS CREAS EM GUARULHOS 
 

A primeira unidade CREAS, deu início as suas atividades oficialmente através do Decreto nº 

24.567, publicado em Diário Oficial em 25/06/2007, portanto, comemora dez anos de 

existência em 2017, com a marca de muita persistência, resistência e garantia de direitos. A 

princípio por fazer uso de espaço físico de outros serviços: Centro de Diagnóstico, Ação e 

Prevenção Contra Violência Doméstica e Sexual de Crianças e Adolescentes – CEDAP. 

 

Esclarecemos que resistência por ter de enfrentar e se impor enquanto política pública de 

garantia de direitos, de ir em busca da não revitimização das possíveis vítimas, de não assumir 

para si as atribuições de atividades de outras áreas e/ou competências de outras instância, 

sejam elas de outras políticas públicas setoriais ou de responsabilização; sem deixar de lado a 

diretriz de proteção e matricialidade familiar, de orientação não somente aos núcleos 

familiares, mas principalmente a rede de serviços públicos ou privados como um todo. 

 

Como se observa no Decreto nº 24.567, quando da criação da unidade CREAS, já se 

estabelecia naquele momento as diretrizes de acompanhamento familiar e do projeto de 

execução indireta das medidas socioeducativas: 

 

“Considerando que na implantação do Sistema Único da Assistência 

Social - SUAS, Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social - CREAS, neste primeiro momento, prestará atendimento às 

situações de risco e violação de direitos de crianças e adolescentes e 

atendimento a adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa em meio aberto (Liberdade Assistida e Prestação de 

Serviços à Comunidade), direcionando o foco das ações para a  
família, na perspectiva de potencializar sua capacidade de 

proteção às suas crianças e adolescentes.
5 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Em atendimento às novas sistematizações do Sistema Único da 

Assistência Social -  SUAS, fica criado o Centro  de  Referência  
Especializado de Assistência Social – CREAS, equipamento público  
da Secretaria de Assistência Social e 

 

 

Cidadania, que tem sob sua responsabilidade os seguintes projetos: 

 

I - Projeto Centro de Diagnóstico, Ação e Prevenção contra Violência 
Doméstica e Sexual de Crianças e Adolescentes – CEDAP;  

 
 
 
 

 

5 Grifo nosso 
 
 
 

II - Projeto Novo Rumo – Acompanhamento dos adolescentes que 

prestam serviços à comunidade, conforme a Lei nº 8.069, inciso III do 
artigo 112, do Estatuto da Criança e do Adolescente; e 

 

III - Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI. 
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Art. 2º Para atingir seus objetivos o Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social - CREAS, desenvolverá as 
seguintes ações: 

 

I – ofertar atendimento na ocorrência de situações de risco pessoal e 
social, por negligência, abandono, ameaças, maus tratos, violência 

física/psicológica/sexual, discriminações sociais e restrições à plena 
vida com autonomia e exercício de capacidades, priorizando as 

crianças, adolescentes e suas famílias nas seguintes situações: (…) 

 

g) adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de 

Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade;
6
 

 

e 

 

h) adolescentes e jovens após cumprimento de medida 
socioeducativa de Internação Estrita, quando necessário suporte à 

reinserção sociofamiliar 
7
  

No ano de 2014, outras duas unidades são inauguradas em áreas de grande vulnerabilidade 

social e risco, ou de grande abrangência territorial, ou seja CREAS MARCOS FREIRE e 

CREAS SITIO DOS MORROS. Assim, os serviços executados na unidade CREAS I – 

CENTRO, foram sendo gradativamente redistribuídos, de acordo com as vulnerabilidades 

territoriais apresentadas, número de profissionais do quadro de referência técnica para 

atendimento direto e as articulações junto a rede de serviços, bem como análise criteriosa de 

cada prontuário para que se procedesse com a avaliação técnica do momento mais adequado de 

se proceder com o encerramento do caso na unidade ou de transferência para as unidades 

CREAS II – Marcos Freire ou CREAS III – Sítio dos Morros, considerando-se as respectivas 

áreas de abrangência. 

 

Do mesmo modo, quando se trata de vulnerabilidades territoriais, temos que nos ater às 

características locais, a rede de serviços existentes e a articulação com todas as especificidades e 

critérios, prioridades e níveis de complexidade, não somente do núcleo familiar, mas de todos os 

envolvidos e, principalmente, às formas de acesso do público à cada unidade CREAS.
8 

 
 
 
 

 

6 Grifo nosso 

7 Grifo nosso  
8 De junho à setembro de 2017, a Divisão Técnica de Planejamento da SDAS elaborou estudo a partir da 

distância e tempo de deslocamento do usuário dos serviços da Proteção Social Básica e Especial de Média 

Complexidade e elaborou nova distribuição territorial, a fim de facilitar o acesso aos equipamentos dos 

CRAS e CREAS. 
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A partir da implantação e implementação da primeira unidade de CREAS, trabalhou-se com a 

perspectiva de adequação dos serviços a legislação vigente, porém com dificuldades para 

efetivação, por motivos diversos. No segundo semestre do ano de 2012, a Gestão define como 

diretriz específica, que além dos trabalhos de acompanhamento peculiar aos serviços, deverá 

ser realizada a adequação da unidade à legislação. 
 
 

Atualmente, observa-se a necessidade de adequação da estrutura organizacional da SDAS, 

tendo em vista o crescimento do número de equipamentos e serviços da Proteção Social Básica 

e Especial no Município. A nova proposta estrutural já está pronta, aguardando deliberação, 

aprovação e publicação. 
 
 

MAPA ATUALIZADO DA ABRANGÊNCIA TERRITORIAL DOS CREAS  
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A seguir, apresentamos a descrição dos Serviços da Proteção Social de Média Complexidade: 
 
 
 

 
 

Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI  

   
 Descrição Serviço  ofertado  de  forma  continuada  com  a  finalidade  de  assegurar  atendimento 
  especializado para apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um ou mais de 
  seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos. 

  
 Usuários Grupos familiares e indivíduos que vivenciam situações de risco e violações de direitos 
  por ocorrência de: 
  - Violência física, psicológica, negligência grave; 

  - Violência sexual: abuso e/ou exploração sexual; 

  - Tráfico de pessoas; 

  - Cumprimento de medidas socioeducativas; 

  - Situação de rua e mendicância; 

  - Abandono; 

  - Vivência de trabalho infantil; 

  - Discriminação em decorrência de orientação sexual; 

  - Cumprimento de medida de proteção; 

  - Outras formas de submissão a situações que provocam danos e agravos a sua condição 

  de vida e os impedem de usufruir autonomia e bem estar; 

  - Descumprimento de condicionalidades do PBF e do PETI em decorrência de violação de 

  direitos. 

  
 Objetivos - Fortalecer a função protetiva da família 
  - Processar a inclusão das famílias no sistema de proteção social e nos serviços públicos, 
  conforme necessidades 

  - Detectar necessidades e promover a indicação do acesso dos usuários a benefícios e 

  programas de transferência de renda 

  - Conhecer as dificuldades cotidianas das famílias para dar-lhes sustentabilidade, de modo 

  que consigam superar momentos críticos e experiências de insegurança social 

  - Contribuir para restaurar e preservar a integridade e as condições de autonomia dos 

  usuários 

  - Contribuir para romper com padrões violadores no interior da família 

  - Contribuir para a reparação de danos e de direitos violados 

  - Prevenir a reincidência de violações 

  

 Unidade Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) – 3 

  unidades 

  Centro, Sitio dos Morros e Marcos Freire 

  

 Meta Ated. 200 
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Serviço Especializado em Abordagem Social   

   
 Descrição Serviço ofertado de forma continuada com a finalidade  de assegurar trabalho social de 
  abordagem e busca ativa, de forma continuada e programada, identificando nos territórios a 
  incidência de trabalho infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes e situação de 

  rua e outras. Deverão ser consideradas as praças, entroncamento de estradas, fronteiras, 

  espaços  públicos  onde  se  realizam  atividades  laborais,  locais  de  intensa  circulação  de 

  pessoas e existência de comércio, terminais de ônibus e outros. O Serviço deve encaminhar 

  a  resolução  de  necessidades  imediatas,  promover  a  inserção  na  rede  de  serviços 

  socioassistenciais e das demais políticas públicas na perspectiva da garantia dos direitos 
  

 

Usuários Crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos (as) e famílias que utilizam as ruas como  

  espaço de moradia e sobrevivência 
  

  

-  Construir  o  processo  de  saída  das  ruas  e  possibilitar  condições  de  acesso  à  rede  Objetivos 

  socioassistencial; 

  - Identificar a natureza dos riscos e das situações de abandono, as condições em que vivem 

  as pessoas nas ruas, as causas de sua permanência, estratégias de sobrevivência, 

  procedências, aspirações, desejos e relações estabelecidas com as instituições; 

  - Promover ações de sensibilização, principalmente nos locais ocupados pela população, 

  para divulgação do trabalho realizado, direitos e necessidades de inclusão social e 

  estabelecimento de parcerias; 

  - Promover ações para a reinserção familiar e comunitária. 
  

 

Unidade Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) –  
  3 unidades Centro, Sitio dos Morros e Marcos Freire 
   

 

Meta Atend. PREVISÃO DE ATENDIMENTO: 50 crianças e adolescentes e 160 jovens, adultos, idosos  
  

e famílias   
    

 
  

Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua 
 

   

    

  Serviço ofertado de forma continuada para pessoas que utilizam as ruas como espaço de 

  moradia  e  sobrevivência.  Tem  a  finalidade  de  assegurar  atendimento  com  atividades 

  direcionadas para o desenvolvimento de sociabilidades, na perspectiva de construção de 

  vínculos interpessoais e familiares que oportunizem a construção do processo de saída das 

 Descrição ruas. Promove o acesso a espaços de guarda de pertences, de higiene pessoal, de alimentação 
  e provisão de documentação civil. Proporciona endereço institucional para utilização como 
  referência do usuário (a). Realiza a alimentação de sistema de registro dos dados de pessoas 

  em  situação  de  rua,  permitindo  a  localização  da/pela  família,  parentes  e  pessoas  de 

  referência, assim como um melhor acompanhamento do trabalho social. 
   

 

Usuários 
Crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos (as) e famílias que utilizam as ruas como  

 espaço de moradia e sobrevivência   
   

  - Possibilitar condições de acolhida na rede socioassistencial; 

  - Construir o processo de saída das ruas, respeitando-se as especificidades do atendimento; 

 Objetivos - Contribuir para restaurar e preservar a integridade e autonomia da população em situação 
  de rua; 

  - Promover ações para a reinserção familiar e comunitária 
   

 

Unidades Centro Pop I e II – Cocaia e Vila Augusta  

 Meta de 160 jovens, adultos, idosos e famílias 

atendimento 
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Entidade Conveniada 
 

Meta   

   

Associação S.O.S. Família São Geraldo 114 

    
 

 

Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de 

Liberdade Assistida – LA e de Prestação de Serviços à Comunidade – PSC   
  

O serviço tem por finalidade prover atenção socioassistencial no âmbito da proteção social  Descrição 

  especial  e  o  acompanhamento  aos  adolescentes  e  jovens  sujeitos  em  cumprimento  de 
  medidas socioeducativas em meio aberto, de  e/ou Prestação de Serviços à Comunidade, 

  determinadas judicialmente. A medida de Liberdade Assistida consiste no acompanhamento 

  social ao adolescente pela equipe técnica e orientadora, de forma sistemática, com frequência 

  mínima semanal para acompanhamento do desenvolvimento do PIA. 

   
 

Usuários - Adolescentes de 12 a 18 anos incompletos em cumprimento de medida socioeducativa de  

  Liberdade Assistida e/ou de Prestação de Serviços à Comunidade; 
  - Excepcionalmente, jovens de 18 a 21 anos em cumprimento de medida socioeducativa de 

  Liberdade Assistida, aplicada pela Justiça da Infância e da Juventude ou, na ausência desta, 

  pela Vara Civil correspondente 

  
 

Objetivos - Oferecer acompanhamento social junto ao (a) adolescente para o cumprimento da medida  

  judicial de LA e/ou PSC e, igualmente, para a sua inserção na escola, na família e em 
  serviços e programas de cultura, lazer, esporte, profissionalização, trabalho e renda; 

  - Criar condições para a construção de projeto de vida que vise à ruptura do adolescente com 

  a prática de ato infracional; 

  - Estabelecer contratos com o (a) adolescente e o (a) jovem sobre as possibilidades e limites 

  do trabalho a ser estabelecido e normas que regulem o período de permanência na medida e 

  no acompanhamento social; 

  - Fortalecer a convivência familiar e comunitária; 

  - Desenvolver vivências que favoreçam a autoconfiança e a capacidade de reflexão sobre as 

  possibilidades de construção de autonomia; 

  - Possibilitar acessos e oportunidades para a ampliação do universo informacional e cultural 

  e o desenvolvimento de habilidades e talentos, no próprio serviço ou da rede 

  socioassistencial; 

  - Avaliar sistematicamente o percurso do (a) adolescente e do (a) jovem, inclusive após o 

  cumprimento da medida. 

  - Promover a articulação entre o órgão executor e a politica de saúde e de educação descritas 

  neste plano. 
  

 

Unidade Entidade de assistência social (vínculo – SUAS) -  ASBRAD  

   

 Meta de 500 jovens 

 atendimento  
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Entidades 

 

Metas   

 APAE – Associação de pais e amigos dos Excepcionais de Guarulhos 195 

 CIAG – Centro de Apoio ao Autista de Guarulhos  145 
    

 

 
  

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI   

   

 Descrição O Programa compreende um conjunto de ações articuladas em três eixos: atividades 
  socioeducativas  ofertadas para as crianças  e adolescentes  afastadas do trabalho 

  precoce; transferência de renda para suas famílias e ações socioassistenciais com 

  foco na família, potencializando sua função protetiva e os vínculos familiares e 

  comunitários. 

  
 

Usuários Famílias que tenham filhos de 7 a 15 anos trabalhando em atividades perigosas,  

  penosas, insalubres e degradantes. Devem ser priorizadas as famílias com renda per 

  capita  de  até  ½  salário  mínimo,  ou  seja,  aquelas  que  vivem  em  situação  de 

  vulnerabilidade social. Cadastradas no CadÚnico. 

  
 

Objetivos -  Retirar  crianças  e  adolescentes  do  trabalho  perigoso,  penoso,  insalubre  e  

  degradante 

  - Possibilitar o acesso, a permanência e o bom desempenho de crianças e 

  adolescentes na escola 

  - Fomentar e incentivar a ampliação do universo de conhecimentos da criança e do 

  adolescente, por meio de atividades culturais, esportivas, artísticas e de lazer no 

  período complementar ao da escola, ou seja, na jornada ampliada 

  - Proporcionar apoio e orientação às famílias por meio da oferta de ações 

  socioeducativas 

  - Promover e implementar programas e projetos de geração de trabalho e renda para 

  as famílias. 

  
 

Unidade Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) –  

  3 unidades Centro, Sitio dos Morros e Marcos Freire 

   
 

Meta de De acordo com demanda apresentada  

 atendimento  
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O ATENDIMENTO DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 

 

O atendimento das medidas socioeducativas em meio aberto em Guarulhos iniciou em 

Novembro de 2003, através do Projeto Gaia, da ASBRAD, em convênio com a Fundação Casa 

e a SASC – Secretaria de Assistência Social e Cidadania, na modalidade Liberdade Assistida – 

LA. 

 

A execução da medida Prestação de Serviços à Comunidade – PSC era desenvolvida pelo 

Instituto DIET – Direito, Integração, Educação & Terapêutica em Saúde e Cidadania, o que 

ocorreu até o ano de 2008. 

 

Em 2009, o Projeto Gaia (em convênio com o município) passa a executar também a modalidade 

Prestação de Serviços à Comunidade – PSC, atendendo até 40 adolescentes/jovens. 

 

Em 25/05/2010, a Secretaria de Assistência Social e Cidadania – SASC, à época, publica a 

Portaria nº 20/2010/SASC, que visava adequar os serviços existentes à legislação, em especial 

atenção à Resolução nº 109-CNAS – Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, à 

realidade municipal. Na ocasião, referendava a execução das medidas socioeducativas pela 

instituição ASBRAD, entretanto, garantia a responsabilidade municipal de avaliar, monitorar e 

referenciar o serviço e as famílias na unidade CREAS. Estabelecendo como procedimento: 

 

“Protocolo de Atendimento do CREAS”:  
 

 

visitas mensais ao Projeto GAIA em conjunto com a Divisão de Monitoramento 

da SASC; 
  

recebimento de relatórios mensais com relação de todos os atendidos pelo 

Projeto GAIA que serão referenciados no CREAS, através de Banco de Dados 

visando introduzir parâmetros e indicadores que propiciem estratégias para 

intervenções técnicas; 
 

 

ações de sensibilização junto a rede de ensino visando orientação e reflexão na 

perspectiva de minimizar preconceitos/estereótipos em relação aos adolescentes 

e jovens em cumprimento de medida socioeducativa. 
 

 

somente serão atendidos pela equipe do CREAS, os casos em que houver 

solicitação da equipe do GAIA, por meio de relatório individual, para 

intensificar a articulação do serviço com o Sistema de Garantia de Direitos, 

visando fortalecer os vínculos e a convivência familiar e comunitária; 
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o atendimento solicitado se dará da seguinte forma: registro em livro ata; 

abertura de prontuário técnico do caso; discussão do caso para 

acompanhamentos e encaminhamentos devidos; agendamentos dos 

atendimentos, tais como: visita domiciliar, atendimento individual e grupal; 
 

 

encaminhamento de relatório ao Projeto Gaia dos casos encerrados pelo 

CREAS; 
 
 
 

 

o atendimento dar-se-á durante o cumprimento da medida socioeducativa, 

podendo ser prorrogado, de acordo com a avaliação da equipe. 
 

 

Os procedimentos de acompanhamento da execução da medida e cumprimento do Plano de 

Trabalho se mantém até que em 2012, é identificado que se faz necessário o aprimoramento 

e definição do fluxo estabelecido. Assim, em reunião realizada em 10/05/2012, fixa o fluxo 

inicial: 
  

As técnicas de referência ou designadas do CREAS participarão semanalmente das reuniões 

de interpretação da medida, que acontecem às quartas-feiras, período da manhã e da 

tarde; 
  

Equipe do CREAS participará dos atendimentos e encontros grupais realizados com as 

famílias (02 grupos familiares e 01 encontro com famílias, totalizando 03 atividades grupais no 

mês); 
 

Equipe do CREAS participará das reuniões mensais para discussão dos casos com a ASBRAD, 
 

a fim de elegerem em conjunto os casos de maior gravidade, para acompanhamento 

conjunto da equipe da ASBRAD e CREAS (acompanhamento esse já vem acontecendo); 

Equipe da ASBRAD mantém o envio de demonstrativo mensal ao CREAS (mantendo 

prática atual). 
 
 
 

Este fluxo estabelecido garantia a participação dos profissionais do CREAS Centro, em 

média, duas vezes por semana na instituição. 

 

Ressaltamos que se tratava de fluxo inicial, podendo ser alterado, conforme avaliação das 

equipes envolvidas ASBRAD, SDAS (Divisão Técnica de Monitoramento 
 

e Avaliação, Divisão Técnica de Proteção Social Especial e unidade CREAS Centro), visando 

a melhoria da qualidade dos serviços. 
 
 

Na continuidade, definiu-se no fluxo pactuado: encontro mensais com famílias, reunião 

mensal de interpretação da medida, reunião mensal para discussão dos casos, continuidade do 

acompanhamento das famílias, através do PAEFI por profissionais da unidade CREAS Centro; 
 

mas apontava-se a dificuldade de acompanhamento de jovens adultos. 
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Na reunião realizada em 29/06/2012, fomos comunicados da parceria do município com a 
 

Fundação CASA e a abertura do acesso ao sistema PORTAL FUNDAÇÃO CASA, 

ficando responsável pela senha a chefia da Divisão Técnica de Proteção Social Especial. 

 

Assim como as ações dos profissionais do CREAS Centro foram na vertente de 

potencializar ações de encaminhamentos à rede, das solicitações feitas pela ASBRAD, já 

se identificava também a necessidade de estabelecimento de fluxo específico entre as unidades 

CRAS e CREAS. 

 

No ano de 2013, o fluxo se mantém com contatos mais próximos entre as equipes, ou seja, 

educadores do Projeto GAIA com os técnicos designados para acompanhamento das medidas 

no PAEFI do CREAS Centro. Desta forma potencializaram as ações e efetivação das 

inserções nos serviços da rede, reduziu-se a participação em reuniões, mas estabeleceu-se 

dia específico para visitação em domicílio de famílias com jovens em cumprimento de 

medida socioeducativa, inserção em programas de transferência de renda, acompanhamento 

junto ao CADUNICO, encaminhamento e monitoramento do cadastro no Programa Minha 

Casa Minha Vida – PMCMV, além de acesso da unidade CREAS Centro a senha do 
 

PORTAL DA FUNDAÇÃO CASA. 
 

 

No período compreendido de 2012 à 2016, a maioria das famílias estavam em atendimento na 

unidade CREAS I - CENTRO e adotou-se como procedimento visitação em domicílio às 

segundas-feiras. Refere-se aos casos de maior gravidade encaminhados pela ASBRAD ao 

CREAS. 

 

De acordo com o descrito a respeito do CREAS já demonstrado neste item, trata-se de um 

serviço que dialoga permanentemente com o executor da medida socioeducativa no município. 

 

A MUNICIPALIZAÇÃO DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM GUARULHOS 

 

No ano de 2009, o Diretoria Regional da Assistência e Desenvolvimento Social – DRADS, 

informa à SASC que daqui adiante será necessário ter cofinanciamento municipal para a 

execução e municipalização das medidas socioeducativas em meio aberto, bem como realizar 

as devidas tratativas junto aos conselhos de controle social, Conselho Municipal de Assistência 

Social – CMAS e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA. 

Realizou-se reuniões ao longo dos meses de agosto a novembro de 2009, com vistas a 

esclarecer e subsidiar a gestão municipal, os respectivos conselhos e demais órgãos 

responsáveis a respeito da municipalização das medidas. 
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Assim, em 16/12/2009, em Reunião Extraordinária do CMAS, foi aprovado por unanimidade, o 

cofinanciamento municipal para a execução das medidas em meio aberto e em 22/12/2009 pelo 

CMDCA. 

 

Em 2010, ocorre o desdobramento do financiamento por modalidade de medida, ou seja, dos 220 

jovens financiados exclusivamente pelo Fundo Municipal para Criança e Adolescente – FUMCAD, 

183 passaram a ser financiados com recursos Estaduais, situação aprovada e homologada pelo 

Conselho Municipal da Assistência Social – CMAS. 

 

Desta forma, o atendimento da medida socioeducativa é realizado através de convênio, ou seja, 

execução indireta, porém sob a coordenação, supervisão, acompanhamento e suporte técnico 

da SDAS, através de ações de gestão por parte do Departamento de Gestão Social (destacamos a 

Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação, por ações específicas e diretas à instituição) e do 

Departamento de Assistência Social (através da Divisão Técnica de Proteção Social Especial, de 

Média Complexidade, por articulação e intervenções técnicas diretamente à instituição e à rede de 

serviços públicos setoriais) e ações de intervenções técnicas diretamente ao núcleo familiar e ao 

jovem em cumprimento das medidas através da unidades CREAS. 

 

Neste momento se faz necessário o esclarecimento de que ainda persiste, junto a rede de serviços, a 

dúvidas quanto à execução indireta do serviço de medida socioeducativa em meio aberto, entretanto, 

o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE possibilita a parceria com 

organizações não governamentais, e a DRADS, dentro de sua área de atuação, orienta de que pode-se 

realizar tal parceria, desde que a coordenação do serviço seja realizada por parte das unidades 

CREAS. 

 

No que diz respeito ao atendimento aos adolescentes/jovens e suas famílias em cumprimento de 
medida socioeducativa, no Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 
Socioeducativa LA e PSC, informamos o que segue: 

 

- Atualmente este serviço é executado pela ASBRAD, através do Projeto Gaia, inclusive o PIA. 

 

- No que diz respeito ao PAEFI para os atendidos em LA e PSC, no momento o CREAS faz este 
atendimento em situações solicitadas pela ASBRAD. 

 

Na elaboração deste Plano, prevê-se a construção de um novo fluxo de atendimento, a fim de cumprir 
o proposto no Fluxograma de LA e PSC, às páginas 49. 

 

O CREAS deve intensificar a articulação com as demais políticas públicas, assegurando a 

intersetorialidade na execução das medidas socioeducativas, sem perder o foco e a especificidade da 
área de atuação. Deve ainda, estreitar a articulação com os órgãos de defesa de direitos e a rede de 

serviços. 
 

A execução das medidas socioeducativas em meio aberto, no CREAS, deverá atender às 
diretrizes do SINASE (Lei nº 12.594/12) relativa à: 

 

- Incompletude institucional (*); 

- Municipalização do atendimentos; 

- Garantia dos direitos fundamentais do adolescente, previstos no ECA. 
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(*) O SINASE adota o princípio da incompletude institucional, que visa a garantia de proteção 

integral ao adolescente através do comprometimento dos Sistemas Públicos de Saúde, Trabalho, 
Previdência Social, Assistência Social, Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Segurança Pública. 

 

A equipe de referência deverá atuar de modo a inserir e acompanhar a família em programas, 

projetos e serviços, como foco no caráter preventivo, de promoção, potencialização, busca de 
autonomia, fortalecimento de vínculos, com vistas à efetivação da inclusão e reinserção social. 

 

Deverá promover encontros e discussões entre a equipe de referência do CREAS e a equipe de 
referência do CRAS, além das reuniões sistemáticas internas, de modo a pensar, planejar e 

replanejar, conjuntamente, as melhores formas e caminhos para oferecer um atendimento de 
qualidade aos adolescentes e seus familiares. 

 

ASBRAD: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE DEFESA DA MULHER, AS INFÂNCIA E 

JUVENTUDE 

 

Endereços: 

 

 Unidade I - Rua Vera, 60 - Jd. Santa Mena - Guarulhos - CEP 07096-020 – Sede Tel.: 

2408-6448 / 2409-9518  
Projeto Pacificando a Família - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para 

Jovens e Adultos  
 Unidade II - Rua Antonio Abude, 142 - Jd. Barbosa - Guarulhos – CEP 07111-400 Tel.: 

4965-1616 / 4965-1617/ 4965-1618 / 2087-2319 / 2087-1650  
Projeto Gaia - Serviço de Proteção Social Especial para Adolescentes em Cumprimento de 

Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade 

 

HISTÓRICO DO PROJETO GAIA 
 

Dentro do processo de municipalização dos serviços, previsto no artigo 88 do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, no ano de 2003 a ASBRAD foi convidada pela Prefeitura de Guarulhos e pela antiga 

FEBEM/Fundação Casa, para, através de parceria entre município e estado, iniciar a execução de 

parte da medida de liberdade assistida, onde nasceu o Projeto Gaia - Grupo de Apoio e Integração ao 

Adolescente, após apresentação e aprovação do Projeto no CMDCA. A FEBEM/Fundação Casa 

acreditava que a execução ser assumida pela ONG, proporcionaria um melhor atendimento aos 

adolescentes. 
 

Ao receber o convite para criar o Projeto, a ASBRAD se preocupou em buscar referências sobre a 

liberdade assistida, colhendo materiais e visitando municípios que tinha expertise neste segmento, 

como Campinas, São Carlos e São Bernardo do Campo. 

 

Assim, o Projeto Gaia nasceu com a proposta metodológica de oferecer atendimento qualificado ao 

adolescente autor de ato infracional, proporcionando reflexão crítica e construção de um projeto de 

vida longe de práticas infracionais. 

 

Até o dezembro de 2004, o atendimento da demanda de Guarulhos era dividido entre o Projeto Gaia 

e o Posto Grande Norte (FEBEM/Fundação CASA). A partir desta data, ficou decidido entre 

município e estado que a demanda total passaria a ser responsabilidade do Projeto Gaia, na época 

eram aproximadamente 260 adolescentes. O Posto Grande Norte, por sua vez, ficou responsável por 

oferecer supervisão periódica ao serviço até o ano de 2009, quando foi deflagrada a municipalização 

das medidas em meio aberto. 
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Ainda no ano de 2009, a ASBRAD foi novamente procurada pelo município para assumir a execução 

da medida de Prestação de Serviços à Comunidade, pois a Entidade responsável pela execução 

(Instituto DIET) havia sinalizado não possuir mais condições de continuar o atendimento, rompendo 

o convênio em meados do presente ano. Para assumir a execução da PSC, o Projeto Gaia mais uma 

vez buscou conhecer experiências exitosas e se inspirou nelas para desenhar a metodologia de 

trabalho que norteou o início do plano de trabalho e se mantém até os dias atuais: propiciar o 

envolvimento individual e grupal dos adolescentes inseridos em diferentes atividades comunitárias, 

com intuito mobilizador, incentivando-os a se sentirem especiais, com capacidades cooperativas. 

Favorecendo, assim, que a 

 

Prestação de Serviço ocorra de forma responsável e faça diferença na vida do adolescente, bem como 

na sociedade em que vive. 

 

Em 2010, o município de Guarulhos assume efetivamente a execução do serviço de medidas 

socioeducativas em meio aberto, e opta pela execução indireta, ou seja, conveniar com Organização 

Não Governamental para a realização do atendimento, no caso, pelo Projeto Gaia 
 

– ASBRAD. Para tanto, o financiamento das medidas em meio aberto se deu na esfera municipal e 

estadual. 

 

Neste início de processo de municipalização, a SEADS (Secretaria Estadual de Desenvolvimento e 

Assistência Social), a FEBEM/Fundação CASA e a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento 

Social do Município, realizaram supervisão conjunta a fim de consolidar a transição. 
 

Importante se faz ressaltar que o Projeto Gaia contou com aporte de recursos e apoio técnico da 

Fundação Telefônica de 2005 a 2011, o que proporcionou inúmeras melhorias tanto na estrutura 

física do Projeto, na qualificação dos profissionais envolvidos no trabalho, como a doação de imóvel 

para a Prefeitura de Guarulhos, que através do Decreto nº 29.433, de 24 de novembro de 2011, 

dispôs sobre a outorga de permissão de uso, a título precário, de bem público à ASBRAD para 

realizar exclusivamente a execução das medidas socioeducativas, 
 
 

 

DEMANDA ATENDIDA PELA ASBRAD/PROJETO GAIA 

 

A meta conveniada é de 500 adolescentes, sendo: 380 em liberdade assistida e 120 em prestação de 

serviços à comunidade, correspondendo atualmente a toda demanda do município. 
 
 

Executada: 300 adolescentes em LA e 40 em PSC (variável porque costuma ser sazonal) 

 

Como nos anos de 2013 e 2014, passamos por um aumento significativo do número de adolescentes 

encaminhados pela VIJ, a partir daí, foram realizadas tratativas com a Secretaria de 

Desenvolvimento e Assistência Social (SDAS). A SDAS sugeriu à ASBRAD que solicitasse o 

aditamento do convênio, elevando a meta conveniada para 500 atendidos(as) por mês, sendo este o 

número máximo custeado pelo convênio. A meta executada diz respeito ao número total de 

atendidos(as) em cada mês, sendo variável de acordo com o número de adolescentes que são 

encaminhados(as) pela Vara da Infância e Juventude de Guarulhos. 
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Equipe Técnica: 20 orientadores (05 do sexo masculino e 15 de sexo feminino) com formação 
em Pedagogia (06), Psicologia (06) e Serviço Social (08), sendo 15 para a LA e 05 para PSC. 

 

Destacamos que o número de Orientadores(as) observará o que preconiza o SINASE, ou seja será 
variável de acordo com a demanda encaminhada pela Vara da Infância e Juventude de Guarulhos. 

 

PÚBLICO ATENDIDO  

 

Adolescentes de ambos os sexos, na faixa etária de 12 a 18 anos (excepcionalmente até 21 
anos de idade).   
Residentes e domiciliados no Município de Guarulhos/SP. 

 
Encaminhados pelas unidades de internação da Fundação CASA, CIP – Centro de Internação 
Provisória ou Vara da Infância e Juventude. 

 
 

METODOLOGIA 

 

Por meio da construção do PIA - Plano Individual de Atendimento, oferecemos atendimento 

socioeducativo humanizado pautado na ressignificação de valores, fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários, com vistas a oferecer ao adolescente a oportunidade de 

construção/reconstrução de um projeto de vida na perspectiva da integração social. 

 

De acordo com o que está disposto no artigo 117 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e 

no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), a Instituição executa a medida de 

Prestação de Serviços à Comunidade de modo que as ações tenham um caráter pedagógico e de 

ressocialização. Deve prever também a possibilidade de estimular o interesse profissional no(a) 

adolescente/jovem com relação à atividade executada. Para tanto, realiza-se um levantamento de 

habilidades com os(as) adolescentes em cumprimento da medida, a fim de direcioná-los(as) ao 

parceiro local em que a prestação de serviço será executada, de acordo com os eixos Saúde e 

Qualidade de Vida, Meio Ambiente, Expressão Artística e Cultural e Educomunicação, conforme 

descrito na metodologia do serviço, que consta neste documento. 
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AÇÕES PERIODICIDADE PROFISSIONAIS  LOCAL 

  ENVOLVIDOS   
     

Acolhimento do(a) adolescente/família/responsável, que   Orientadores(as)/   
se dá através das Reuniões de Interpretação da Medida, Semanal (Quartas- Assistente de Projeto Gaia  

abordando os benefícios do cumprimento da adequação, feiras – 9h ou 13h) Coordenação 
Setor 

  

bem como direitos, deveres e papéis dos(as)   técnica/   
  

Administrativo 
   

envolvidos(as) no processo; tudo devidamente registrado      

      

no prontuário do(a) adolescente.           

Reuniões  de  equipe  para  abordagem  dos  assuntos Semanal ou Orientadores(as)/   

relacionados a procedimentos técnicos e administrativos, Quinzenal  Coordenação  Projeto Gaia  
discussões de casos, capacitações continuadas, etc.       

      

Recepção  do(a)  adolescente  e  família  quando  da Semanal  Orientadores(as)/ Projeto Gaia  

apresentação espontânea.         Coordenação    
     

Elaboração  do  Plano  Individual  de  Atendimento  com Até  15  dias  após  a Orientadores(as)   

adolescentes e família, de modo a realizar ações, metas, entrada do(a)   Projeto Gaia  

prazos e reavaliações, conforme a demanda.   adolescente no     
         serviço, conforme     

         preconiza o SINASE     

Interlocução com o Projeto Pacificando a Família para Ininterrupto/ quando Orientadores(as)/ Projeto Gaia/ 
encaminhamento   de   adolescentes   e   famílias,   para houver demanda Coordenação  Sede da 

atendimento psicológico e social.         ASBRAD  
Interlocução com o Projeto Pacificando a Família nos Ininterrupto/ quando Orientadores(as)/ Projeto Gaia/ 
casos de descumprimento de medida, para houver demanda Coordenação  Sede da 

acompanhamento   das  demandas  e   vulnerabilidades     ASBRAD  
apresentadas.              

Oferta de atendimentos individuais personalizados com Semanal e/ou, Orientadores(as)/   

adolescentes,   a   fim   de   tratar   toda   e   qualquer havendo qualquer Assistente de Projeto Gaia  

problemática observada no caso (vínculos familiares, intercorrência, durante Coordenação    

escolarização, envolvimento com drogas, iniciação  à a medida (Segunda à técnica    

Sexta-feira, das 7h às 
    

capacitação profissional, dentre outros).        

   19h; sábado, das 7h30     
             

         às 12h30)      

Atendimentos   individuais   com   a   família   e/ou Ao longo da medida Orientadores(as) 

Projeto Gaia 

 

responsáveis,   a   fim   de   tratar   toda   e   qualquer      

problemática observada no caso, devidamente registrado       

em prontuário, bem como auxiliá-los(as) na inserção de       

programas   sociais,   para   que   possam   suprir   suas       

necessidades, encaminhando e acompanhando       

desdobramentos, a fim de contribuir para a melhora de       

qualidade de vida.             

Promoção  do  incentivo  à  qualificação  profissional Ao longo da medida Orientadores(as) Rede  

através   de   parceria   com   a   rede   de   serviços     socioassistencial 

socioassistenciais do município, como SENAI, CTMO,       

CIET, SENAC, etc., sempre levando em consideração as       

áreas de interesse apontadas pelos(as) adolescentes.       

Oferta   de   atendimentos   grupais   temáticos   com Mensal  Orientadores(as) 

Projeto Gaia 

 

adolescentes,   para   tratar   de   temas   inerentes   à      

adolescência; devidamente registrados  nos prontuários,       

bem como no livro de presença.            
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AÇÕES PERIODICIDADE PROFISSIONAIS  LOCAL 

  ENVOLVIDOS   
     

Oferta  de  atendimentos  grupais  com  as  famílias  e/ou Encontro Mensal Orientadores(as)    
responsáveis,   para   tratar   de   temas   pertinentes; (durante a semana ou   Projeto Gaia 

devidamente registrados nos prontuários, bem como no aos sábados no     

livro de presença.    período de um mês)      
           

       

Elaboração de relatórios técnicos atendendo aos prazos Trimestral ou   Orientadores(as)  Projeto Gaia 

do Poder Judiciário.    quando necessário      
       

Consultas aos processos junto ao Poder Judiciário dos Mensal / Quando Orientadores(as)/  Vara da Infância e 

casos ativos.    necessário   Coordenação  Juventude  
         

    Periodicamente/  Coordenação  Vara da Infância e 
    Quando necessário    Juventude  

Manutenção de contatos com o sistema de Justiça.          
       

Encaminhamento e acompanhamento do(a) adolescente/ No decorrer da   Rede municipal e 

família aos recursos da comunidade, para a assistência medida /  Se Orientadores(as)  adjacências 

social (CRAS, CREAS, Conselhos Tutelares); assistência necessário       
jurídica (Ministério Público, Defensoria Pública, dentre         

outros); cultura, educação, esporte, lazer e saúde.          

       

Acionamento  do  atendimento  em saúde  mental,  tendo Quando necessário  Orientadores(as)  Município de 

como porta de entrada os CAPS.        Guarulhos  
         

Registro,  através  de  relatório,  de  todos  os  casos Mensal    Orientadores(as)/  CREAS  

atendidos  pelo  serviço  de  atendimento  às  medidas     Coordenação    

socioeducativas em meio aberto de Liberdade Assistida e         

Prestação  de  Serviço  à  Comunidade.  O  relatório  é         

protocolado  junto  ao  CREAS  (Centro  de  Referência         

Especializada de Assistência Social).          

Encaminhamento e acompanhamento dos(as) Mensal / quando Orientadores(as)  Órgãos  

adolescentes para providenciar documentação pessoal. necessário     responsáveis 
       

Compartilhamento de casos com o CREAS, por meio de Quando necessário  Orientadores(as)  CREAS  

relatórios,  onde  são  identificados  situação  de  alta         

vulnerabilidade social da família e dificuldade de acesso         

a políticas públicas.            

        

Inserção   do(a)   adolescente   no   ensino   formal   e Ininterrupto   Orientadores(as)/  Rede  de Ensino 
acompanhamento da frequência escolar, aproveitamento     Coordenação  Municipal e 

e dificuldades de aprendizado.        Estadual  
       

Possibilidades  do  uso  de  ferramentas  tecnológicas, Semanal   Monitor(a) de Projeto Gaia 
através  do  Núcleo  de  Inclusão  Digital  e  Oficina  de     Áudio e Informática   

Educomunicação, como forma de inclusão social.      Orientadores(as)    
        

Realização  de  Oficinas  Temáticas  de  sensibilização, Mensal    Orientadores(as)  Projeto Gaia 

visando a preparação do(a) adolescente para o mundo de         

trabalho, através dos recursos oferecidos pelo Núcleo de         

Inclusão Digital.            

Encaminhamento  e  acompanhamento  de  adolescentes Ininterrupto/ Quando Orientadores(as)  Programas  

para programas sociais.   houver      oficiais do 
    disponibilidade de   governo  

    vaga        
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AÇÕES PERIODICIDADE PROFISSIONAIS  LOCAL 

  ENVOLVIDOS   
     

Encaminhamento e acompanhamento do(a) adolescente Mensal/ Conforme Orientadores(as)  Município de 

para curso de iniciação profissional e profissionalizante. disponibilidade de   Guarulhos  

       interesse e vaga      
         

Realização de visitas domiciliares aos(às) adolescentes e Inicio e final da Orientadores(as)  Município de 

famílias atendidas  no serviço, devidamente registradas medida ou quando   Guarulhos  

em prontuário.      houver intercorrências     
      

Efetivação de parceria com organizações que atuam com Quando necessário/ Coordenação/Orient Município de 

adolescentes em situação de rua e medida protetiva de Se houver demanda  adores(as)  Guarulhos  
acolhimento   institucional,   a   fim   de   garantir   o         

cumprimento da medida.             

Avaliaçãodaevoluçãodocaso,    preparando Final da medida  Orientadores(as)  Projeto Gaia  

adolescentes/família para assumir o seu projeto de vida,         

após o desligamento.             
       

Realização  de  visitas  e  participação  das  reuniões  de Quando necessário  Orientadores(as)/  Rede  Oficial de 
ATPC (Atividade de Trabalho Pedagógico Coletivo), nas     Assistente de Ensino de 

escolas  frequentadas  pelos(as) adolescentes, a  fim de     Coordenação  Guarulhos.  

apresentar  o  trabalho  realizado,  bem  como  promover     Técnica    
        

melhor compreensão acerca da medida.           

Oferecimento,  aos  profissionais(às)  envolvidos(as)  no Ininterrupto   Coordenação  Município de 
Serviço,   subsídios   técnicos,   buscando   constante       Guarulhos e 

reciclagem  e  consequente  aprimoramento  do  trabalho       outras esferas  
desenvolvido.              

Participação  no  processo  de  articulação,  em  conjunto     Coordenação/  Município de 
com os  diversos  segmentos  sociais,  na  promoção  dos     Orientadores(as)  Guarulhos e 

direitos da criança e do adolescente e na formação da Mensal      outras esferas  
rede  municipal  de  atendimento,  a  fim  de  propiciar  a         

inserção do adolescente.             

Acionamento do Centro de Referência Especializado de Quando necessário  Coordenação/  Projeto Gaia  

Assistência Social (CREAS), nos casos onde há elevada     Orientadores(as)    
desvantagem social e situação de risco, ficando a cargo         

do referido órgão a responsabilidade de         

acompanhamento das demandas.            

Oferecimento   de   formação   em   Meio   Ambiente, Ininterrupto   Orientadores(as)  Projeto Gaia  

trabalhando  com  os(as)  adolescentes  atividades  como         

confecção de brinquedos de materiais recicláveis, plantio         

de  árvores,  etc.,  promovendo  atitudes  sustentáveis  na         

comunidade.              

Oferecimento  de  formação  em  Saúde  e  Qualidade  de Ininterrupto   Orientadores(as)  Projeto Gaia  

Vida, realizando com os(as) adolescentes atividades com         

crianças hospitalizadas e idosos(as)         

institucionalizados(as), promovendo atitudes de respeito         

e solidariedade.              

Oferecimento de formação em Inclusão Social e Digital Ininterrupto   Orientadores(as)  Projeto Gaia  

com   os(as)   adolescentes,   realizando   oficinas   de         

hardware,  educomunicação,  fotografia,  filmagem,  etc.,         

aplicando o conhecimento na comunidade.            
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  AÇÕES  PERIODICIDADE PROFISSIONAIS LOCAL  
     ENVOLVIDOS   
      

Oferecimento de  formação  em  Expressão  Artística  e Ininterrupto Orientadores(as) Projeto Gaia  

Cultural, realizando com os(as) adolescentes oficinas de     

música, dança, ritmos, teatro, artes plásticas, contação de     

história,  transmitindo  posteriormente  o  conhecimento     

para comunidade.       

Identificação de  locais  onde  o(a)  adolescente  prestará Ininterrupta Orientadores/ Município do 

serviço à comunidade na rede socioassistencial, entre os  Coordenação Guarulhos  
quais,  órgãos  governamentais  ou  organizações  não     

governamentais,  possibilitando  a  reparação  do  ato     

infracional. Em   todas   as   ações   cidadãs   os(as)     

adolescentes são acompanhados(as) pelos(as)     

orientadores(as) ou pelo(a) monitor(a).      

        

 

***Nota: O item PERIODICIDADE poderá sofrer alterações de acordo com a dinâmica da 
execução do serviço. 

 

ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO REALIZADO PELO PROJETO GAIA 

 

Medida de Prestação de Serviços a Comunidade 

 

A medida de Prestação de Serviços à Comunidade busca propiciar o envolvimento individual e 

grupal dos adolescentes inseridos em diferentes atividades comunitárias, com intuito 

mobilizador, incentivando-os a se sentirem especiais, com capacidades cooperativas: 

aprendendo, desenvolvendo e compartilhando as aquisições vivenciadas. Favorecendo assim, 

que a Prestação de que a Prestação de Serviços ocorra de forma responsável, fazendo a 

diferença na vida do adolescente, bem como na sociedade em que vive. 

 

Prazo máximo: 06 meses 

 

Liberdade Assistida – LA 

 

A aplicação da medida de Liberdade Assistida tem lugar quando se mostrar, dentre as medidas 

socioeducativas elencadas no art. 112 do ECA, a mais adequada ao caso concreto para o fim de 
acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente, devendo, ainda, ser levada em conta a sua 

capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração. 

 

Tem como objetivo não só evitar que o adolescente venha novamente a praticar ato infracional, 
mas, sobretudo ajudá-lo na construção de um projeto de vida, respeitando os limites e as regras 
de convivência social, buscando sempre reforçar os vínculos familiares e comunitários. 

 

Prazo: 06 meses até 03 anos 
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AVANÇOS ALCANÇADOS  

 

Processo de qualificação e cuidado com a Equipe, favorecendo o clima e cultura 
organizacional. Com foco no engajamento, amadurecimento e coesão.   
Interlocução com o Poder Judiciário, Fundação CASA e CREAS;  
Articulação com o Projeto Pacificando a Família – serviço de convivência e 
fortalecimento de vínculos;   
Parcerias efetivadas para PSC: Ação Vida, Zoológico Municipal, Ambulatório da 
Criança e Pensionato São Francisco de Assis;   
Parcerias com profissionais e Instituições que desenvolvem ações direcionadas a 

adolescentes e famílias (SENAC, UNG, palestrantes, Casa do Jovem, entre outros); 

Visitas da equipe técnica à rede socioassistencial para apresentar o trabalho do Projeto 

Gaia e fortalecer/construir parcerias   
Participação do Projeto GAIA em reuniões, fóruns, seminários que abordam temas 

relacionados ao espectro do adolescente e família no âmbito municipal e estadual. 

Oferta de vagas em unidades escolares pelas Diretorias de Ensino e SME, quando 

do ingresso do adolescente no serviço;   
Redução do índice de descumprimento (de 40% para 23%); 

Redução do índice de reincidência (de 25% para 13%) 
 

 

DESAFIOS  

 

Garantir a permanência do adolescente na 

escola; Garantir o acesso ao mundo do trabalho;  
Prevenção e tratamento em relação ao uso de drogas na perspectiva da redução de 
danos;   
Estruturação e fortalecimento da rede (saúde, educação, cultura, lazer, 
profissionalização e esporte);   
Gestão do serviço em decorrência de atrasos de repasse de recursos;  
Articulação com o sistema de Segurança Pública para conhecimento do serviço e 
discussão sobre as abordagens policiais junto aos adolescentes no entorno;   
Pós medida; 

 

DIRETORIA REGIONAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - 

DRAD’S EM GUARULHOS E INTERFACE COM A MUNICIPALIZAÇÃO DAS 

MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 

 

Em dezembro de 2009 foi realizado o I Encontro Regional para avaliação do processo de 

transição/municipalização das Medidas Socioeducativas em Meio Aberto Liberdade Assistida, 

envolvendo os 02 municípios do Projeto Piloto, visando troca de experiências e apresentação 

dos indicadores de resultado do período. Desse encontro participaram os Gestores Municipais, 

Equipes Técnicas do Projeto e Equipe Técnica e Diretoria da DRADS/SPN, Conselheiros 

Municipais do CMAS, CMDCA e Tutelares de Francisco Morato e Franco do Rocha; 
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Em 2010 foi realizado o II Encontro Regional de Avaliação das Medidas Socioeducativas em 

Meio Aberto, no município de Francisco Morato, envolvendo os 06 municípios do âmbito 

desta Regional, visando a troca de experiências e apresentação dos indicadores de resultado do 

período. Neste encontro participaram os Gestores Municipais, Equipes Técnicas do Projeto e 

Equipe Técnica e Diretoria da DRADS/SPN com propostas para realização de oficinas 

temáticas trimestral e para o III Encontro, convidar demais atores envolvidos nas Medidas 

Socioeducativas; 

 

Em 2011, o III Encontro Regional de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto com o tema: 

PIA, foi realizado em 10.05.2011 na cidade de Cajamar; o IV Encontro Regional de Medidas 

Socioeducativas em Meio Aberto com o tema: Rede Social foi em Franco da Rocha no dia 
 

05.09.2011; o V Encontro Regional de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto com o tema: 

Avaliação: avanços e desafios foi em Guarulhos no dia 02.12.2011. Todos os encontros 

contaram com a participação de diversos atores dos 6 municípios; 

 

No ano de 2012, a SEDS realizou o Encontro Estadual SINASE, no Clube Juventus em 

05.12.2012 e publicou o Caderno de Orientações Técnicas e Metodológicas de Medidas 

Socioeducativas (MSE) de Liberdade Assistida (LA) e Prestação de Serviço à Comunidade 
 

(PSC), disponível em: 
 

http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/412.pdf. 

 

No sentindo de avançar no fluxo do atendimento dos adolescentes egressos do Meio Fechado 

para o Meio Aberto, a SEDS apresentou em 28.05.2013 o projeto piloto do aplicativo MSE 

Web, na UNG – Universidade de Guarulhos; Em 14.08.2014, apresentou uma 

videoconferência sobre o SINASE e em 30.09.2014, realizou a Videoconferência 

Apresentação Plano Estadual SINASE, ambas exibidas na FIG/UNIMESP; 

 

Em 2016, realizou a capacitação do sistema MSE Web em 12.07.16 na FIG/UNIMESP e 

lançou o Manual de Preenchimento do Aplicativo das Medidas Socioeducativas Guia de 
 

cadastramento do adolescente, disponível em: 
 

http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/412.pdf. 

 

Em 2017, os termos de adesão ao sistema MSE Web foram assinados pelos respectivos 

prefeitos. 

 

O executor da medida acompanhou o processo de municipalização, participando dos encontros 

Regionais e Estaduais realizados pela DRADS/SPN. Também participou das capacitações 

referentes à implantação do sistema MSE/WEB, a fim de se adequar às exigências propostas 

pelo convênio, sendo que, a partir disso, vem executando a medida socioeducativa no meio 

aberto de acordo com os requisitos estabelecidos pelo aplicativo citado. 
 

 
 

http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/412.pdf
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MARCO SITUACIONAL 

 

O município de Guarulhos em consonância com os marcos normativos nacionais, estaduais e 

municipal, principalmente com o Sistema de Atendimento Socioeducativo – SINASE, iniciou 

o processo de elaboração dos seus Planos Municipais: Socioeducativo, Erradicação do 

Trabalho Infantil, Combate a Violência e a Exploração Sexual Infanto Juvenil e de 

Convivência Familiar e Comunitária. 

 

Considerando que o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo é parte integrante do 

Plano Decenal, deverá ser elaborado de forma a atender às premissas e diretrizes federal, 

conforme Resolução CONANDA no 113/2006 e Resolução CMDCA no 444/15, em especial 

sobre o Sistema de Atendimento Socioeducativo – SINASE. 

 

A construção do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo em Guarulhos, esperado 

desde 2012, foi judicializada, com prazos pré-determinados a serem cumpridos. 

 

A primeira fase cumprida foi a elaboração do Diagnóstico do Município em relação ao 

atendimento socioeducativo, o que foi realizado por uma empresa contratada pela Gestão da 

SDAS em 2015. 

 

O diagnóstico foi elaborado com base em fontes de informações oficiais governamentais, 

como IBGE, IPEA, Fundação SEADE, CADÚNICO, além de informações locais na Prefeitura 

Municipal de Guarulhos e também no Governo do Estado de São Paulo. 

 

Guarulhos é o segundo maior município paulista e 13º do Brasil em população, com 1.349.113 

habitantes segundo dados do IBGE (Julho - 2017). Localizada na Região Metropolitana de São 

Paulo, a cidade tem uma área de 319,19 km2. 

 

Distante apenas 17 km do centro da maior metrópole da América Latina, o município 

encontra-se estrategicamente localizado entre duas das principais rodovias nacionais: a Via 

Dutra, eixo de ligação São Paulo - Rio de Janeiro e Rodovia Fernão Dias, que liga São Paulo a 

Belo Horizonte. Conta ainda com a Rodovia Ayrton Senna, uma das mais modernas do país, 

que facilita a ligação de São Paulo diretamente ao Aeroporto Internacional de Guarulhos, e 

está a 108 km do Porto de Santos. 
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Mapa 1 – Mapa territorial de Guarulhos – SP  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

A seguir, apresentamos a pirâmide etária da população de Guarulhos, por sexo e idade:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: IBGE, Censo 2010. 
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Dados da População infantojuvenil de Guarulhos – SP 
 

 

POPULAÇÃO POPULAÇÃO 

 

POPULAÇÃO 

 

POPULAÇÃO POPULAÇÃO    
 0 – 4 anos 5 – 13 anos  14 – 15 anos  16 – 17 anos 0 – 17 anos 

        

 89.706 187.213  43.518  41.715 362.152 

 (7,3%) (15,3%)  (3,6%)  (3,4%) (29,6%) 
         

 
 
 

 

Bairros com mais adolescentes/ jovens em Guarulhos 

 

O gráfico a seguir apresenta os bairros de Guarulhos com mais adolescentes/jovens, segundo 

Censo de 2010 do IBGE:  
 
 

 

BAIRROS EM GUARULHOS COM MAIOR QUANTIDADE DE ADOLESCENTES/JOVENS 
 

45000 42.419                 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS 
PLANO DECENAL DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 2017-2027 

64 
 

 
 
 
 

Bairros com mais crianças em Guarulhos 
 

O dado a seguir apresenta os bairros de Guarulhos com mais crianças, segundo censo de 2010 
do IBGE.  

 
 
 

BAIRROS EM GUARULHOS COM MAIOR QUANTIDADE DE CRIANÇAS 

 

14000 
12.540 

      
       

12000        
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8000 7.675 7.525      
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 5.845 5.488     
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PIMENTAS CUMBICA SÃO JOÃO SITIO DOS MORROS CABUÇU 
 
 

Censo de 2010 do IBGE/SDAS-Planejamento 

 

Estes dados referente a quantidade de jovens e crianças por bairro se torna mais significativo 
comparado com o índice de vulnerabilidade paulista por bairro (de 0 a 5, sendo que quanto 
mais perto do zero, menor a vulnerabilidade da região), conforme segue:  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: SDAS, 2015. 
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DADOS SOBRE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM GUARULHOS – SP 

 

As atividades de medidas socioeducativas são consideradas como proteção social especial de 

média complexidade, sendo Medidas Socioeducativas em meio aberto, ou seja: Liberdade 

Assistida (LA) e Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), além disso, temos as medidas em 

meio fechado, que no caso do Estado de São Paulo, estão à cargo da Fundação Casa. 
 

As duas medidas socioeducativas (LA e PSC) em Guarulhos – SP são executadas única e 

exclusivamente por uma organização social, a Associação Brasileira de Defesa da Mulher, da 

Infância e da Juventude – ASBRAD, cujo projeto denominado “GAIA – Grupo de Apoio e 

Integração ao Adolescente”. 
 

Os  dados  disponíveis  sobre  as  medidas  socioeducativas  foram  fornecidos  pela entidade 
 

ASBRAD, os dados dos atendimentos de 2013 à 2015 são os apresentados a seguir: 

 

O gráfico abaixo apresenta a média de atendimento anual de adolescentes/ jovens em LA e PSC  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ao longo do período de 2013 a 2015. 
 
 

 

Como verifica-se o número de adolescentes/jovens em medida socioeducativa Liberdade 

Assistida (LA) em 2013 manteve-se na média, havendo aumento no ano de 2014 e, 

posterior redução em 2015.  
Já os dados de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) vêm apresentando 

crescimento, sendo que o de 2015 representa um aumento de 276% em relação à 2013. 

 

Idade dos Adolescentes/jovens (por gênero) atendidos em medida socioeducativa LA, nos anos 
de 2013, 2014 e 2015. 
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A maior incidência de adolescentes/jovens do sexo masculino em LA é na faixa de 16 a 18 anos de 
idade nos três anos analisados, sendo observado o mesmo para as do sexo feminino:  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
O número de adolescentes/jovens do sexo feminino em LA, na faixa etária de 16 anos, 
aumentou em 2014, comparando-se com 2013 e 2015. 

 
Os dados dos adolescentes/jovens no quesito sexo, atendidos em medida socioeducativa LA, 
nos anos de 2013, 2014 e 2015 foram : 
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NÚMERO DE ADOLESCENTES/JOVENS ATENDIDOS EM LA POR SEXO 
 

  2013, 2014 E 2015  

800   738  

700    623 
    

600     

500     

400     
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200     
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12 60  27 

0 
  

    

 2013  2014 2015 

  FEMININO MASCULINO  

  ASBRAD/SDAS-Planejamento   

 

Os dados sobre sexo de adolescentes/jovens em LA demonstram que a grande maioria são 

do sexo masculino, tendência esta verificada nos três anos dos dados analisados. 

 

No Plano Decenal Socioeducativo do Estado de São Paulo, o percentual de 

adolescentes/jovens é de 4% do sexo feminino e de 96% do sexo masculino. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Demonstrativo mensal de acompanhamento – Plano Decenal Socioeducativo do Estado de São Paulo, 2014.  
 
Os dados sobre o grau de escolaridade dos adolescentes/jovens do sexo masculino que tiveram 
atendimento em LA ao longo de 2013, 2014 e 2015 é o apresentado no gráfico a seguir: 
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Como verificado no gráfico, a escolaridade dos adolescentes/jovens do sexo masculino que 
cumpriram medida socioeducativa LA concentrou-se entre o 6º e 8º ano do Ensino 
Fundamental .  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

A escolaridade dos adolescentes/jovens do sexo feminino que cumpriram medida 
socioeducativa LA concentrou-se entre o 6º e 8º ano do Ensino Fundamental . 

 

 

Nos dados sobre a frequência escolar dos adolescentes/jovens que cumpriram medida 
socioeducativa LA, verificou-se que é alto o número dos que não frequentaram (motivos não 
apontados), independente do sexo, conforme gráficos abaixo: 
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FREQUÊNCIA ESCOLAR DOS ADOLESCENTES/JOVENS DO SEXO MASCULINO 
QUE CUMPRIRAM MEDIDA SOCIOEDUCATIVA LA 
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Fonte: ASBRAD, elaboração SDAS/Planejamento  
 
 
 

FREQUÊNCIA ESCOLAR DOS ADOLESCENTES/JOVENS DO SEXO FEMININO 
QUE CUMPRIRAM MEDIDA SOCIOEDUCATIVA LA 
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Fonte: ASBRAD, elaboração SDAS/Planejamento 

 

INFRAÇÕES COMETIDAS – L.A – LIBERDADE ASSISTIDA 
 

A seguir os dados sobre os principais atos infracionais que culminaram com a necessidade de 
cumprimento das medida L.A. - Liberdade Assistida, por gênero. 
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ATOS INFRACIONAIS QUE CULMINARAM EM LA  
ADOLESCENTES/JOVENS DO SEXO MASCULINO - 2013/2014 E 2015   
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Fonte: ASBRAD, elaboração SDAS/Planejamento 
 
 
 
 
 

Os dados relativos às infrações das adolescentes/jovens do sexo feminino, em cumprimento de 

medida LA indicam que, assim como dos homens, roubo e tráfico de drogas lideram no 

quesito ato infracional. 
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ATOS INFRACIONAIS QUE CULMINARAM EM LA  
ADOLESCENTES/JOVENS DO SEXO FEMININO - 2013/2014 E 2015  
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Fonte: ASBRAD, elaboração SDAS/Planejamento 
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PSC – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO À COMUNIDADE 

 

A seguir apresentamos o perfil dos adolescentes/jovens (por gênero) que cumpriram medida 
socioeducativa PSC – Prestação de Serviço à Comunidade  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

A maior incidência de adolescentes/jovens do sexo masculino que cumpriram a medida 
socioeducativa PSC é na faixa de 16 a 18 anos de idade.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

A idade das adolescentes/jovens, do sexo feminino, que cumpriram medida socioeducativa 
PSC, têm distribuição etária um pouco mais homogênea do que dos adolescentes/jovens do 
sexo masculino que cumpriram medida socioeducativa PSC. 

 

 

Os dados dos adolescentes/jovens no quesito sexo, atendidos em medida socioeducativa PSC , nos 

anos de 2013, 2014 e 2015 foram: 
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NÚMERO DE ADOLESCENTES/JOVENS ATENDIDOS EM PSC POR SEXO 
 

2013, 2014 E 2015 
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Os dados sobre sexo dos adolescentes/jovens atendidos em medida socioeducativa PSC nos 

anos de 2013, 2014 e 2015, demonstram que a grande maioria são do sexo masculino, 

tendência esta verificada nos três anos dos dados analisados. 

 

ESCOLARIDADE DO ADOLESCENTE/JOVEM EM PSC 
 

 

Como verificado no gráfico, a maior concentração de adolescentes/jovens do sexo masculino, 
que cumpriram medida socioeducativa PSC, é entre o 5º e o 8º ano do Ensino Fundamental. 

 
A escolaridade das adolescentes/jovens do sexo feminino, que cumpriram medida 
socioeducativa PSC, concentrou-se entre o 6º e 8º ano do Ensino Fundamental. 

 
Nos dados sobre a frequência escolar dos adolescentes/jovens que cumpriram medida 

socioeducativa PSC, verificou-se que o número dos que não frequentaram (motivos não 
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apontados), do sexo masculino, em 2013 e 2015 foi maior do que os que frequentaram, conforme 

gráfico abaixo: 
 
 

FREQUÊNCIA ESCOLAR DOS ADOLESCENTES/JOVENS DO SEXO MASCULINO 
QUE CUMPRIRAM MEDIDA SOCIOEDUCATIVA PSC 
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Fonte: ASBRAD, elaboração SDAS/Planejamento 

 

e o número de adolescentes/jovens do sexo feminino que frequentaram a escola enquanto 

cumpriram medida socioeducativa PSC, em 2015 foi maior do que as que não frequentaram, em 

2014 houve empate e em 2013 foi maior.  

 
FREQUÊNCIA ESCOLAR DOS ADOLESCENTES/JOVENS DO SEXO FEMININO  
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Fonte: ASBRAD, elaboração SDAS/Planejamento 
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INFRAÇÕES COMETIDAS – PSC – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO À COMUNIDADE 
 

A seguir os dados sobre os principais atos infracionais que culminaram com a necessidade de 
cumprimento das medida socioeducativa PSC – Prestação de Serviço à Comunidade, por 
gênero.  

 
 

ATOS INFRACIONAIS QUE CULMINARAM EM PSC 
 

ADOLESCENTES/JOVENS DO SEXO MASCULINO - 2013/2014 E 2015   
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Atos infracionais que culminaram em PSC, com adolescentes/jovens do sexo feminino –

2013/2014 e 2015  
 
 

 

    ATOS INFRACIONAIS QUE CULMINARAM EM PSC    

 ADOLESCENTES/JOVENS DO SEXO FEMININO - 2013/2014 E 2015   
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MERCADO DE TRABALHO 

 

Os dados a seguir referem-se aos adolescentes jovens que estavam em LA e PSC em relação ao 
mercado de trabalho.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: ASBRAD, Elaboração EGP, 2016 

 

Como verifica-se a característica dos adolescentes jovens em relação ao mercado de trabalho 

continua o mesmo desde 2013, sem variações significativas, ou seja, a maioria não trabalha, e 

os que trabalham estão atuando em um mercado informal. 

 

CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 

 

A seguir apresentamos o percentual dos adolescentes jovens que cumpriram integralmente as 
medidas em LA e PSC no período de 2013 a 2015, bem como a linha de tendência.  
Como verificado houve um aumento no percentual de adolescentes jovens que cumpriram até 
o final as medidas impostas ao longo do período, registrando assim uma tendência de melhora 
no índice de cumprimento.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Fonte: ASBRAD, Elaboração EGP, 2016 
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MOTIVOS DE ABANDONO DAS MEDIDAS 

 

A seguir é apresentando os motivos por abandono das medidas em percentuais.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: ASBRAD, Elaboração EGP, 2016 

 

Como verificado, durante os anos de 2013, 2014 e 2015 as características e motivos de 
abandono das medidas socioeducativas mantiveram-se constantes. 

 

Um fato relevante é que o maior motivo de abandono foi o descumprimento por faltas, seguido 
por internação ou detenção. 

 

A ASBRAD informou que a entidade atua de forma intensiva nos adolescentes/jovens que 
descumprem a medida socioeducativa. Conforme relatado os procedimentos adotados pela 
entidade são os seguintes: 

 

I) A equipe técnica promove a sensibilização por telefone. Os contatos telefônicos 

ocorrem a partir da primeira falta. Não obtendo resultado, envia-se carta com 

uma convocação ao adolescente/jovem e família. 

 

II) Não obtendo resultado, a equipe promove a sensibilização por meio de algum 

membro da família; 

 

III) Após três faltas, mesmo com o contato telefônico, a equipe promove visita in loco; 

 

IV) Após essas  tentativas  e  não  obtendo  sucesso  é  promovida  a  informação  ao 

Judiciário. 
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REINCIDÊNCIA DE ATO INFRACIONAL 

 

A seguir apresentamos o percentual de reincidência dos adolescentes/jovens que estavam em 
cumprimento de medidas socioeducativas:  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: ASBRAD, Elaboração EGP, 2016 
 

 

PESQUISA COM ADOLESCENTES/JOVENS QUE CUMPRIRAM MEDIDAS 

SOCIOEDUCATIVAS 

 

Em virtude da ausência de dados oficiais, foi realizada pesquisa  de campo pela empresa EGP  
– Empresa de Gestão Pública junto à adolescentes jovens que concluíram as medidas 
socioeducativas de Liberdade Assistida (LA) e Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). 

 

 

METODOLOGIA DA PESQUISA DE CAMPO 

 

Trata-se da pesquisa de adolescentes/jovens que cumpriram medidas socioeducativa. 

 

a) Coleta de Dados: Afim de obter maiores informações quanto a pós execução de medidas 

socioeducativas, a EGP propõe a execução de pesquisa de campo, com aplicação de 
questionário. 

 

A metodologia proposta consiste na elaboração de instrumental (questionário) estruturado de 
tal forma que extraia o máximo de informações possíveis para que  
possibilite diagnosticar os resultados ou não das medidas socioeducativas cumpridas. 

 

O questionário deverá conter além dos dados básicos, como nome, idade, endereço,  
tipo de medida cumprida etc, questões de rápida resposta e que não seja longo,visto o prazo 
exíguo que dispomos para coleta dos dados e sua tabulação. 

 

b) Técnica Probabilística: Um ponto importante a ser definido neste planejamento é a 

amostra, visto o universo dos adolescentes jovens que cumpriram as medidas no período de 
 
 
 
 

 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS 
PLANO DECENAL DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 2017-2027 

80 
 

 
 

2014/2015, utilizaremos essa população para pesquisa e designamos uma amostra aleatória 
estratificada e depois simples. 

 

As técnicas probabilísticas garantem a possibilidade de realizar afirmações sobre a população 
com base nas amostras. Normalmente, todos os elementos da população possuem a mesma 

probabilidade de serem selecionados. Assim, considerando N como o tamanho da população, a 
probabilidade de cada elemento ser selecionado será 1/N. Estas técnicas garantem o acaso na 

escolha. 

 

Inicialmente separaremos a população nos subgrupos (LA, PSC e Internação), visto que a 
população possui característica que permite a criação desses subconjuntos, após isso será 
aplicado o processo de amostra aleatória simples em cada subconjunto criado. 

 

Este processo de amostra aleatória simples, é o processo mais elementar e frequentemente 
utilizado. Pode ser realizado numerando-se os elementos da população de 1 a n e sorteando-se, 

por meio de um dispositivo aleatório qualquer, X números dessa sequência, que 
corresponderão aos elementos pertencente à amostra. 

 

c) Amostra: Um passo importante antes de iniciar o cálculo do tamanho da amostra é definir 
qual o erro amostral tolerável para o estudo que será realizado.  
Observe a seguinte fórmula: 

 

n 0 = 1 

 E² 
Onde: 

 

n 0 é a primeira aproximação do tamanho da amostra 
E 0 é o erro amostral tolerável (Ex.: 2% = 0,02 ) 

 

n = N x n 0  

N + n 0 

 

Onde: 

 

N é o número de elementos da população 

n é o tamanho da amostra 

 

De acordo com as fórmulas acima é possível definir o tamanho da amostra de acordo com o 
erro amostral tolerável. 

 

A EGP propõe um erro máximo de 10% na pesquisa, o que estatisticamente é aceitável e com 
elevado grau de confiança. 

 

Desta forma o tamanho da população foi de 470, com erro aceitável de 9%, temos 98 
entrevistas. 
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RESUMO DE DADOS DA PESQUISA DE CAMPO – LOCAIS DE APLICAÇÃO 
 

 

BAIRROS POPULAÇÃO 
 

PERCENTUAL ENTREVISTAS POR   

    (%) BAIRROS 

PIMENTAS 156.748 12,83 15 
    

BONSUCESSO 93.597 7,66 8 
    

CUMBICA 91.772 7,51 7 
    

TABOÃO 74.933 6,13 6 
    

SÃO JOÃO 73.176 5,99 6 
    

PRESIDENTE DUTRA 50.625 4,14 4 
    

VILA RIO 47.050 3,85 4 
    

CABUÇU 45.424 3,72 4 
    

MORROS 43.159 3,53 3 
    

PICANÇO 40.848 3,34 3 
    

BANANAL 33.567 2,75 3 
    

GUARULHOS (demais setores) 30.279 2,48 2 
    

VILA GALVÃO 29.968 2,45 2 
    

ITAIM 29.401 2,41 2 
    

GOPOÚVA/VILA AUGUSTA 28.168 2,31 4 
    

COCAIA 24.697 2,02 2 
    

VILA AUGUSTA 23.983 1,96 2 
    

MACEDO/PARAVENTI 21.744 1,78 2 
    

JARDIM BELA VISTA 21.489 1,76 2 
    

ITAPEGICA 21.280 1,74 2 
    

VILA BARROS 20.692 1,69 2 
    

TORRES TIBAGY 20.019 1,64 2 
    

JARDIM VILA GALVÃO 18.530 1,52 1 
    

PONTE GRANDE 17.956 1,47 - 
    

CENTRO 17.142 1,40 1 
    

VILA FÁTIMA 15.671 1,28 1 
    

INVERNADA 14.388 1,18 1 
    

PARAVENTI 13.337 1,09 1 
    

SÃO JOÃO/FORTALEZA 13.120 1,07 1 
    

CECAP 12.073 0,99 1 
    

BOM CLIMA 11.763 0,96 1 
    

PONTE ALTA/LAVRAS 10.967 0,90 1 
    

MATO DAS COBRAS 10.830 0,89 1 
    

ÁGUA CHATA 7.936 0,65 1 
    

MONTE CARMELO 7.308 0,60 1 
     

 TOTAL    98 
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A seguir apresentamos os resultados da pesquisa e suas questões, ressaltando que são dados 

declarados pelo adolescente/jovem entrevistado: 

 

1 – Reincidência em Ato Infracional  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016 
 

 

A reincidência em atos infracionais foi apurada de apenas 9%, ou seja, 9 adolescentes jovens 

reincidiram em atos infracionais, após o cumprimento da medida. 
 
 
 

2 – Ato Infracional cometido para o cumprimento da medida socioeducativa  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016 

 

Pelos dados, 95% dos adolescentes jovens entrevistados cumpriram medidas por roubo, os 
demais itens são irrelevantes estatisticamente. 
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3 – Se já teve algum atendimento no CRAS/CREAS/Conselho Tutelar ou outro órgão  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016 

 

Os dados indicam que 87% dos adolescentes/jovens recebem algum tipo de atendimento da 
rede municipal de assistência social. 

 

4 – Se o adolescente/jovem vive com a família  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016 

 

Como verificado, 89% vivem com a família e 11% não, a família, entendida como pais. 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS 
PLANO DECENAL DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 2017-2027 

84 
 

 
 

 

5 – Com quem convive  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: EGP, 2016  
6 – Possui filhos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: EGP, 2016 

 

Verifica-se que 16% dos adolescentes jovens já possuem filhos e 84% 

não. 7 – Ensino Fundamental completo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016 
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8 - Ensino Médio completo  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016 

 

Os dados demonstram que 91% ainda não tem o Ensino Médio completo. 

 

9 – Frequência Escolar  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016 

 

Os dados indicam que 57% não frequentam a escola. 
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10 – Dos adolescentes/jovens que estudam, qual curso frequentaram  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016 

 

Dos adolescentes/jovens que estudam, apenas 1%  fez curso profissionalizante 

 

11 – Se está trabalhando  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016 

 

Os dados sobre trabalho, indicam que 56% não está no mercado de trabalho. 
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12 – Dos que trabalham, quantos tem carteira de trabalho:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016 

Dos que trabalham, 57% não estão no mercado formal, com carteira de trabalho assinada. 

 

13 – Renda Mensal  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016  
Como verificado, 56% não informaram renda, 43% informaram até 2 mínimos e apenas 1% de 
2 a 4 salários mínimos. 

 

14 – Se tem algum acompanhamento familiar nos equipamentos da Assistência Social:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016 
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15 – É beneficiário de algum programa social  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016 

 

Os dados indicam que 94% não é beneficiário de qualquer programa social. 
 

 

16 – É beneficiário de qual programa social:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016 
 

 

Dos que recebem algum benefício social, 67% recebem bolsa família e 17% BPC. 
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17 – Avaliação sobre o atendimento que recebeu durante o cumprimento da medida  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016 
 

 

Para 96% dos entrevistados, o atendimento da medida que cumpriram foi bom ou ótimo. 

 

18 – Avaliação sobre os funcionários  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016 
 

 

Para 99% dos entrevistados, os funcionários que realizaram atendimento para eles foram 
avaliados como bom ou ótimo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS 
PLANO DECENAL DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 2017-2027 

90 
 

 
 

 

19 – Avaliação sobre a medida cumprida  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016 
 

Os adolescentes/jovens avaliaram que a medida foi boa para 73% e ótima para 23%. 

 

20 – Autoavaliação após a medida  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: EGP, 2016 
 

A avaliação pessoal sobre o cumprimento da medida, indica que para 94% foi regular, os 
demais, 6% avaliaram como ruim ou péssimo para eles. 

 

21 – Contribuição da medida socioeducativa para a vida pessoal do adolescente/jovem  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: EGP, 2016 
 

Para 95% do entrevistados , o cumprimento foi positivo para a vida pessoal 
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MEDIDA SOCIOEDUCATIVA EM MEIO FECHADO EM GUARULHOS 

 

FUNDAÇÃO CASA – CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIO EDUCATIVO AO 

ADOLESCENTE 

 

A Fundação CASA tem como missão executar, direta 

ou indiretamente, as medidas socioeducativas com 

eficiência, eficácia e efetividade, garantindo os direitos 

previstos em lei e contribuindo para o retorno do 

adolescente ao convívio social como protagonista de sua 

própria história. 
 
 

O Município de Guarulhos conta com três (03) Centros de atendimento Socioeducativo da 

Fundação CASA, responsáveis pelo atendimento dirigido ao adolescente em conflito com a 

Lei, subordinados hierarquicamente à Divisão Regional Vale do Paraíba, estando localizados 

na Rua Ministro Hipólito, Bairro Aracília. 

 

O CASA Guayi foi inaugurado em 06/11/2008, responsável pela execução da Medida de 

Internação (Artigo 122 do ECA), com capacidade para 64 adolescentes do sexo masculino, 

que em sua maioria estão em primeiro programa de internação e com menor envolvimento 

infracional. 

 

O CASA Guarulhos também foi inaugurado em 06/11/2008, responsável pela execução da 

Medida Socioeducativa de Internação (Artigo 122 do ECA), com capacidade para 64 para 

adolescentes do sexo masculino, podendo ser jovem adulto ou estar no segundo programa 

de internação. 

 

O CASA Serra da Cantareira inaugurado em 22/05/2013, atualmente conta com capacidade 

para o atendimento de 64 adolescentes do sexo masculino na Internação Provisória (Artigo 

108 do ECA) e no programa de Internação Sanção (Artigo 122 - III do ECA) com faixa etária 

compreendida de 12 a 21 anos incompletos. 
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PERFIL DOS INTERNOS EM MEDIDA SOCIOEDUCATIVA NO BRASIL - 2011  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PERFIL DOS ADOLESCENTES/JOVENS ENVOLVIDOS COM TRÁFICO - 2004 A 2006  
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PERFIL DOS ADOLESCENTES/JOVENS QUE CUMPRIRAM 

MEDIDA SOCIOEDUCATIVA EM MEIO FECHADO – ANO DE 2013  
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TAXA DE AUMENTO DO NÚMERO DE ADOLESCENTES/JOVENS EM 

MEDIDA SOCIOEDUCATIVA EM MEIO FECHADO NO ESTADO DE SÃO 

PAULO 2006 A 2013  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Plano Decenal Socioeducativo do Governo do Estado de São Paulo, 2014 
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DADOS SOBRE ADOLESCENTES JOVENS DA FUNDAÇÃO CASA EM 

GUARULHOS 

 

Os dados foram fornecidos pela Fundação Casa do Governo do Estado de São Paulo para a 
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social de Guarulhos. 

 

As informações a seguir são dos adolescentes/jovens que estavam cumprindo medida 
socioeducativa na Fundação Casa de Guarulhos, em 2016, no total de 383 adolescentes/jovens. 

 

Deve-se considerar que não obtivemos registro da data do corte dos dados, ou seja, se alguns 
são de 2015 ou 2016. 

 

E também considerar que a idade dos adolescentes/jovens que podem cumprir medida 
socioeducativa é 12 a 18 anos incompletos e se necessário no máximo, 21 anos completos, 
conforme determina o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

 

Os adolescentes/jovens que passaram na Fundação Casa têm o perfil a seguir: 

 

1. Cor da Pele  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Fundação Casa, 2016 

 

Pode-se verificar que 53% dos adolescentes/jovens são da cor parda, 30% da cor branca e 17% 

da cor preta, sendo de 1% o percentual de cor amarela na Fundação Casa de Guarulhos – SP. 
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2. Ano de nascimento  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Fundação Casa, 2016 

 

Como verifica-se que a concentração de adolescentes /jovens estão com os nascidos entre 1995 
a 1998. 

 

3. Escolaridade  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Fundação Casa, 2016 
 

 

Como visto, 60,31% dos adolescentes/jovens da Fundação Casa, ou seja, 231 estão no 
ensino fundamental e 27,94% (107) no ensino médio 
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4. Dados da Procedência dos Adolescentes/ jovens Internos na Fundação Casa 

em Guarulhos  
 
 
 

 
CIDADE DE PROCEDÊNCIA DOS INTERNOS NA FUNDAÇÃO CASA GUARULHOS  

 

Sem identificação 
 

   

7 
  

         

            

Ubatuba  2              

Tremembé   4              

Taubaté   4              

Suzano   4              

São Sebastião  2    

24 

         

São Paulo                 

São José dos Campos     10           

Santa Isabel   3              

Salesópolis  1               

Resende  1               

Queluz  1               

Potim   4              

Poá  2              

Pindamonhangaba   5             

Mogi das Cruzes   9            

Mairiporã   3              

Lorena  1               

Jacareí   4   

18 

         

Itaquaquecetuba           

233 

 

Guarulhos                  

Guaratinguetá   3              

Franco da Rocha  1               

Ferraz de Vasconcelos  1               

Cruzeiro   4              

Caxambu  1   

12 

          

Caraguatatuba             

Capivari  1               

Campos de Jorgão  2              

Caçapava   4              

Biritibamirim  2              

Arujá   3              

Aparecida   7            
                  

0 50 100 150 200 250 

 
Fonte: Fundação Casa, 2016/Elaboração SDAS-Planejamento 

 

 

61% dos adolescentes jovens são do município de Guarulhos – SP, seguido por 6% de São 
Paulo e 5% de Itaquaquecetuba. 
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5. Grau Infracional dos Adolescentes jovens de Guarulhos na Fundação Casa 

 
 

Grau Infracional 
 

Quantidade 
 

Percentual    

      

 Primário 122 52,36% 
 

Reincidente 111 47,64%  
      

Fonte: Fundação Casa, 2016/SDAS-Planejamento 
 

 

ATOS INFRACIONAIS 
 

Os adolescentes/jovens  primários, apresentaram os seguintes atos infracionais:  
 
 
 
 

TIPOS DE ATOS INFRACIONAIS COMETIDOS POR JOVENS - PRIMÁRIOS  

 

TRÁFICO DE DROGAS 

       

28 

   
          

        

ROUBO SIMPLES TENTADO 

 

2 

          

           

           

ROUBO SIMPLES 

     

14 

      

           

          

ROUBO QUALIFICADO TENTADO 

   

7 

        

           

           

ROUBO QUALIFICADO 

           

58 
           

   

RECEPTAÇÃO 

 

1 

          

           

           

PORTE DE ARMA DE FOGO 

 

2 

          

           

           

OUTROS 

  

6 

        

          

          

LATROCÍNIO 

 

1 

          

           

           

HOMICÍDIO DOLOSO TENTADO 

 

1 

          

           

           

HOMICÍDIO DOLOSO 

 

1 

          

           

           

DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA JUDICIAL 

 

1 

          

           

           
             
              

0 10 20 30 40 50 60 70 
 

Fonte: Fundação Casa, 2016/Elaboração SDAS-Planejamento 
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Os adolescentes/ jovens reincidentes, apresentaram os seguintes atos infracionais: 
 
 

 
TIPOS DE ATOS INFRACIONAIS COMETIDOS POR ADOLESCENTES/JOVENS REINCIDENTES  

 
 
 
 

 

TRÁFICO DE DROGAS   29 

 

ROUBO SIMPLES   8 

 

ROUBO QUALIFICADO TENTADO   6 

 

ROUBO QUALIFICADO   54 

 

RECEPTAÇÃO   2 

 

OUTROS   9 

 

FURTO QUALIFICADO   1 

 

FURTO   1 

 

AMEAÇA   1 

 
0 10 20 30 40 50 60 

 
Fonte: Fundação Casa, 2016/Elaboração SDAS-Planejamento 
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Gráfico comparativo de Grau Infracional Primário e Reincidente 

  
 
 
 

COMPARATIVO DE GRAU INFRACIONAL PRIMÁRIO E REINCIDENTE  
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FURTO 
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 PRIMÁRIOS   REINCIDENTES 
 

Fonte: Fundação Casa, 2016. Elaboração SDAS/Planejamento 
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FLUXO DE ATENDIMENTO E ACOMPANHAMENTO ENTRE FUNDAÇÃO CASA 

E O EXECUTOR DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA EM MEIO ABERTO 
 
O fluxo em questão refere-se ao envio de informações por parte do Órgão Executor da Medida 
Socioeducativa para a Fundação CASA sobre os adolescentes que estavam em cumprimento de 
medida no meio aberto e foram apreendidos, a seguir:  

 

A equipe psicossocial dos centros de atendimento socioeducativo da Fundação CASA - 
Complexo Guarulhos, uma vez por semana envia um e-mail a equipe técnica do Órgão 
executor com a lista de apreendidos na semana anterior solicitando a cópia dos 
relatórios dos que estiveram cumprindo medida no meio aberto antes da apreensão;   
A equipe técnica do Órgão executor realiza o levantamento dos adolescentes que 

passaram por atendimento no serviço e em seguida identifica o Orientador de referência 
que realizou o acompanhamento deste. Em seguida, envia a cópia dos relatórios 

solicitados e o nome do Orientador de referência caso os profissionais da Fundação 
CASA tenham a necessidade de realizar discussão de caso;   
O executor da medida envia a resposta no prazo de uma semana;  
A solicitação dos relatórios pela Fundação CASA será semanal nos casos de 
adolescentes inseridos na Unidade de Internação Provisória e nas Unidades de 
Internação a solicitação acontecerá de acordo com a necessidade; 

 

O executor da medida possui acesso ao portal da Fundação Casa e na entrada do atendido no 
serviço realiza pesquisa de dados e relatórios neste portal e havendo a necessidade realiza 
contato telefônico com a equipe psicossocial da Fundação Casa. 

 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
 

A proteção social básica tem como objetivos prevenir situações de risco por meio do 

desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários. Destina−se à população que vive em situação de vulnerabilidade 

social decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços 

públicos, dentre outros) e, ou, fragilização de vínculos afetivos − relacionais e de 

pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre 

outras). 

 

Prevê o desenvolvimento de serviços, programas e projetos locais de acolhimento, 

convivência e socialização de famílias e de indivíduos, conforme identificação da situação 
de vulnerabilidade apresentada. Deverão incluir as pessoas com deficiência e ser 

organizados em rede, de modo a inseri−las nas diversas ações ofertadas. Os benefícios, tanto 

de prestação continuada como os eventuais, compõem a proteção social básica, dada a natureza 
de sua realização. 

 

Centros de Referência da Assistência Social e Programa de Atenção Integral à Família - 

PAIF 
 

O Programa de Atenção Integral à Família (PAIF) é um serviço continuado de proteção social 

básica às famílias (Decreto nº 5.085, de 19 de maio de 2004), desenvolvido nos Centros de 

Referência da Assistência Social (CRAS). Esses Centros são espaços físicos localizados 
estrategicamente em áreas de pobreza. O CRAS presta atendimento socioassistencial, articula 

os serviços disponíveis em cada localidade, potencializando a rede de proteção social básica. 

 

A seguir apresentamos o mapa de Guarulhos com a localização dos CRAS: 
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SERVIÇOS OFERTADOS PELO CRAS OU ENTIDADE CONVENIADA: 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

1. Serviço de proteção e atenção integral à família – PAIF 

 

2. Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos para idosos (as) a partir de 60 anos. 

 

3. Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos para crianças a partir de 6 anos, 

adolescentes, jovens e adultos até 59 anos. 

 
4. Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas 

 

5. Programas de Transferência de Renda 

 

5.1. Programa Bolsa Família – PBF 

 

5.2. Programa Renda Cidadã 

 

5.3. Programa Ação Jovem 
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5.4. Programa Amigo do Idoso 

 

5.5. Programa de Segurança Alimentar – Cartão-Alimentação 

 

6. Benefícios Eventuais 

 

7. Benefício de passagem para recâmbio 

 

8. Benefício continuado – BPC e BPC Escola 
 

  

Serviço de Proteção e Atenção Integral à Família – PAIF 
 

   

    
 Descrição Serviço baseado no respeito à heterogeneidade dos arranjos familiares, aos valores, crenças e  

  identidades das famílias. Realiza ações com famílias que possuem pessoas que precisam de  

  cuidado, com foco na troca de informações sobre questões relativas à primeira infância, o  

  envelhecimento, deficiências a fim de promover espaços para troca de experiências, expressão  

  de  dificuldades  e  reconhecimento  de  possibilidades.  Prevê  o  desenvolvimento  de  

  potencialidades  e  aquisições  das  famílias  e  o  fortalecimento  de  vínculos  familiares  e  

  comunitários,  por  meio  de  ações  de  caráter  preventivo,  protetivo  e  proativo.  Estratégia  

  privilegiada para oferta de serviços a beneficiários de transferência de renda. Os Centros de  

  Referência da Assistência Social (CRAS),  são espaços físicos localizados estrategicamente  

  em áreas  de  pobreza.  O  CRAS  presta  atendimento  socioassistencial,  articula  os  serviços  

  disponíveis em cada localidade, potencializando a rede de proteção social básica.  

   
 

Usuários - Famílias em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, do precário ou nulo 
 

  

  acesso aos serviços públicos, da fragilização de vínculos de pertencimento e sociabilidade  

  e/ou qualquer outra situação de vulnerabilidade e risco social residentes nos territórios de  

  abrangência dos CRAS, em especial:  

  - Famílias beneficiárias de programas de transferência de renda e benefícios assistenciais;  

  - Famílias que atendem os critérios de elegibilidade a tais programas ou benefícios, mas que  

  ainda não foram contemplados;  

  - Famílias em situação de vulnerabilidade em decorrência de dificuldades vivenciadas por  

  algum de seus membros.  

   
  

- Fortalecer a função protetiva da família, contribuindo na melhoria da sua qualidade de vida; 
 

 Objetivo  

  - Prevenir a ruptura dos vínculos familiares e comunitários, possibilitando a superação de  

  situações de fragilidade social vivenciadas;  

  - Promover aquisições sociais e materiais às famílias, potencializando o protagonismo e a  

  autonomia das famílias e comunidades;  

  - Promover acessos a benefícios, programas de transferência de renda e serviços  

  socioassistenciais, contribuindo para a inserção das famílias na rede de proteção social de  

  assistência social;  

  - Promover acesso aos demais serviços setoriais, contribuindo para o usufruto de direitos;  

  - Apoiar famílias que possuem dentre seus membros indivíduos que necessitam de cuidados,  

  por meio da promoção de espaços coletivos de escuta e troca de vivências familiares.  

    

 Unidades de 12 Centros de Referência da Assistência Social (CRAS)  
 atendimento   

   
 

Meta 5.000 famílias referenciadas e 1.000 famílias atendidas para cada CRAS 
 

  

  Centro de Referência de Assistência Social  
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Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para   

  Crianças/adolescentes de 06 a 15 anos 

   
 Descrição Tem por  foco  a  constituição  de  espaço  de  convivência,  formação  para  a  participação  e 
  cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes, a 
  partir dos interesses, demandas e potencialidades dessa faixa etária. As intervenções devem 

  ser  pautadas  em  experiências  lúdicas,  culturais  e  esportivas  como  formas  de  expressão, 

  interação, aprendizagem, sociabilidade e proteção social. Inclui crianças e adolescentes com 

  deficiência, retirados do trabalho infantil ou submetidos a outras violações, cujas atividades 

  contribuem para re-significar vivências de isolamento e de violação de direitos, bem como 

  propiciar experiências favorecedoras do desenvolvimento de sociabilidades e na prevenção de 

  situações de risco social. 

  
   

 Usuários CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE 6 A 15 ANOS, EM ESPECIAL: 

  - Crianças encaminhadas pelos serviços da proteção social especial: Programa de Erradicação 
  do Trabalho Infantil (PETI); Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

  Indivíduos; 

  - reconduzidas ao convívio familiar após medida protetiva de acolhimento; e outros; 

  - Crianças e adolescentes com deficiência, com prioridade para as beneficiárias do BPC; 

  - Crianças e adolescentes cujas famílias são beneficiárias de programas de transferência de 

  renda; 

  - Crianças e adolescentes de famílias com precário acesso a renda e a serviços públicos e com 

  dificuldades para manter. 

  
 

Objetivo Complementar as ações da família e comunidade na proteção e desenvolvimento de crianças e  

  adolescentes e no fortalecimento dos vínculos familiares e sociais; 
  - Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o 

  desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo; 

  - Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural das crianças e 

  adolescentes, bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidades, 

  talentos e propiciar sua formação cidadã; 

  - Estimular a participação na vida pública do território e desenvolver competências para a 

  compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo; 

  - Contribuir para a inserção, reinserção e permanência do jovem no sistema educacional. 

   
   

 

Esta faixa etária do SCFV – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos é 

atendida na rede conveniadas, conforme segue: 
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Entidades Sociais Conveniadas no 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para 

Crianças/adolescentes de 06 a 15 anos 
 

 
 

Entidades Conveniadas 
 

Metas   

    

 ACM – Associação Cristã de Moços de São Paulo (Centro) 120 
    

 ACM – Associação Cristã de Moços de São Paulo (Uirapuru) 140 
   

 Assistência Universal Bom Pastor  60 
   

 Associação Ação Vida  120 
   

 Associação Caritativa da Paróquia Nossa Senhora de Fátima  90 
   

 Associação Semente do Amanhã  100 
   

 Associação S.O.S. Família São Geraldo  50 
   

 Associação Guarulhense de Amparo ao Menor - AGAM  120 
   

 Associação Casa de Convivência Nossa Senhora Rainha da Paz  114 
   

 Associação Educacional Caminhos da Esperança  100 
   

 Centro Social Brasil Vivo  350 
   

 Clube de Mães Novo Recreio  120 
   

 Instituição Allan Kardec Alice Pereira  100 
   

 Instituto Criança Cidadã  450 
   

 Lar da Irmã Celeste  200 
   

 Organização Eco Social Água Azul  100 
   

 Obra Nossa Senhora de Lourdes  60 
    

 TOTAL  2.398 
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Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para 
 

   

   Adolescentes e Jovens de 15 a 17 anos  
 Descrição O serviço é dedicado ao fortalecimento da convivência familiar e comunitária e para o retorno ou  

  permanência dos adolescentes e jovens na escola, por meio do desenvolvimento de atividades que  

  estimulem a convivência social, a participação cidadã e uma formação geral para o mundo do  

  trabalho. As atividades devem abordar as questões relevantes sobre a juventude, contribuindo para  

  a  construção  de  novos  conhecimentos  e  formação  de  atitudes  e  valores  que  reflitam  no  

  desenvolvimento integral do jovem.  
     

  

- Adolescentes e Jovens pertencentes às famílias beneficiárias de programas de transferência de 
 

 Usuários  

  renda;   

  - Adolescentes e Jovens egressos de medida socioeducativa de internação ou em cumprimento de  

  outras medidas socioeducativas em meio aberto, conforme disposto na Lei no 8.069, de 13 de  

  julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;  

  - Adolescentes e Jovens em cumprimento ou egressos de medida de proteção, conforme disposto  

  na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990;  

  - Adolescentes e Jovens do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI ou Adolescentes  

  e Jovens - egressos ou vinculados a programas de combate à violência e ao abuso e à exploração  

  sexual;   

  - Adolescentes e Jovens de famílias com perfil de renda de programas de transferência de renda;  

  - Jovens com deficiência, em especial beneficiários do BPC;  

  - Jovens fora da escola.  
     

 

Objetivo - Complementar as ações da família, escola e comunidade na proteção e desenvolvimento de 
 

  

  crianças e adolescentes e no fortalecimento dos vínculos familiares e sociais;  

  - Criar condições para a inserção, reinserção e permanência do jovem no sistema educacional;  

  -  Assegurar  espaços  de  referência  para  o  convívio  grupal,  comunitário  e  social  e  o  

  desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo;  

  - Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural dos jovens, bem como  

  estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e propiciar sua formação  

  cidadã;   

  - Propiciar vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social;  

  -  Estimular  a  participação  na  vida  pública  do  território  e  desenvolver  competências  para  a  

  compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo;  

  -  Possibilitar  o  reconhecimento  do  trabalho  e  da  educação  como  direito  de  cidadania  e  

  desenvolver conhecimentos sobre o mundo do trabalho e competências específicas básicas.  
     

   

 Unidades de atendimento 12 Centros de Referência da Assistência Social (CRAS)  

 Meta  500 adolescentes/jovens - idade dos 14 à 17 anos e 11 meses  
     

 

Esta faixa etária dos 14 à 17 anos e 11 meses, no SCFV – Serviço de Convivência Fortalecimento de 
Vínculos é também atendida na rede conveniada, conforme segue 

 

Entidades Conveniadas 

 

Meta   

 Associação Caritativa da Paróquia Santa Cruz do Taboão 110 

 Núcleo Batuíra – Serviço de Promoção da Família  280 

 TOTAL  390 
     

 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para 

Jovens e Adultos de 19 a 59 anos 
 

 DESCRIÇÃO ESPECÍFICA DO SERVIÇO PARA JOVENS DE 18 A 29 ANOS: Tem por foco o 

 fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, na proteção social, assegurando espaços de referência 
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  para o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade  
  e respeito mútuo, de modo a desenvolver a sua convivência familiar e comunitária. Contribuir para a  

  ampliação  do  universo  informacional,  artístico  e  cultural  dos  jovens,  bem  como  estimular  o  

  desenvolvimento  de  potencialidades  para  novos  projetos  de  vida,  propiciar  sua  formação  cidadã  e  

  vivências  para  o  alcance  de  autonomia  e  protagonismo  social,  detectar  necessidades,  motivações,  

  habilidades e talentos. As atividades devem possibilitar o reconhecimento do trabalho e da formação  

  profissional  como  direito  de  cidadania  e  desenvolver  conhecimentos  sobre  o  mundo  do  trabalho  e  

  competências específicas básicas e contribuir para a inserção, reinserção e permanência dos jovens no  

  sistema educacional e no mundo do trabalho, assim como no sistema de saúde básica e complementar,  

  quando  for  o  caso,  além  de  propiciar  vivências  que  valorizam  as  experiências  que  estimulem  e  

  potencializem a condição de escolher e decidir, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia e  

  protagonismo social dos jovens, estimulando a participação na vida pública no território, ampliando seu  

  espaço de atuação para além do território além de desenvolver competências para a compreensão crítica da  

  realidade social e do mundo contemporâneo.  

  DESCRIÇÃO ESPECÍFICA DO SERVIÇO PARA ADULTOS DE 30 A 59 ANOS2: Tem por foco o  
  fortalecimento de vínculos familiares e comunitários,  desenvolvendo ações complementares assegurando  

  espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento de relações de  

  afetividade, solidariedade e encontros intergeracionais de modo a desenvolver a sua convivência familiar e  

  comunitária.  Contribuir  para  a  ampliação  do  universo  informacional,  artístico  e  cultural,  bem  como  

  estimular o desenvolvimento de potencialidades para novos projetos de vida, propiciar sua formação  

  cidadã e detectar necessidades e motivações, habilidades e talentos, propiciando vivências  

  para  o  alcance  de  autonomia  e  protagonismo  social,  estimulando  a  participação  na  vida  pública  no  

  território, além de desenvolver competências para a compreensão crítica da realidade social e do mundo  

  contemporâneo. As atividades devem possibilitar o reconhecimento do trabalho e da formação profissional  

  como  direito  de  cidadania  e desenvolver  conhecimentos  sobre o  mundo do  trabalho  e  competências  

  específicas  básicas  e  contribuir  para  a  inserção,  reinserção  e  permanência  dos  adultos  no  sistema  

  educacional, no mundo do trabalho e no sistema de saúde básica e complementar, quando for o caso, além  

  de  propiciar  vivências  que  valorizam as  experiências  que  estimulem  e  potencializem  a  condição  de  

  escolher e decidir, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia e protagonismo social, ampliando  

  seu espaço de atuação para além do território.  

    
 

Usuários JOVENS DE 18 A 29 ANOS: 
 

  
  - Jovens pertencentes a famílias beneficiárias de programas de transferências de Renda;  

  - Jovens em situação de isolamento social;  

  - Jovens com vivência de violência e, ou negligência;  

  - Jovens fora da escola ou com defasagem escolar superior a 2 (dois) anos;  

  - Jovens em situação de acolhimento;  

  - Jovens egressos de cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto;  

  - Jovens egressos ou vinculados a programas de combate à violência, abuso e, ou exploração sexual;  

  - Jovens egressos de medidas de proteção do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA;  

  - Jovens em situação de rua;  

  - Jovens em situação de vulnerabilidade em consequência de deficiências.  

  ADULTOS DE 30 A 59 ANOS:  
  - Adultos pertencentes a famílias beneficiárias de programas de transferências de Renda;  

  - Adultos em situação de isolamento social;  

  - Adultos com vivência de violência e, ou negligência;  

  - Adultos com defasagem escolar;  

  - Adultos em situação de acolhimento;  

  - Adultos vítimas e, ou vinculados a programas de combate à violência e exploração sexual;  

  - Adultos em situação de rua;  

  - Adultos em situação de vulnerabilidade em consequência de deficiências.  
   

 

Objetivos OBJETIVOS ESPECÍFICOS PARA JOVENS DE 18 A 29 ANOS: 
 

  
  -  Complementar  as  ações  da família  e  comunidade na proteção  e desenvolvimento  dos jovens  e  no  

  fortalecimento dos vínculos familiares e sociais;  

  - Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento de  

  relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo, de modo a desenvolver a sua convivência familiar  

  e comunitária;  

  - Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural dos jovens, bem como estimular o  
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desenvolvimento de potencialidades para novos projetos de vida, propiciar sua formação cidadã e 
vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social, detectar necessidades, motivações, 
habilidades e talentos;  
- Possibilitar o reconhecimento do trabalho e da formação profissional como direito de cidadania e 
desenvolver conhecimentos sobre o mundo do trabalho e competências específicas básicas;  
- Contribuir para a inserção, reinserção e permanência dos jovens no sistema educacional e no mundo do 
trabalho, assim como no sistema de saúde básica e complementar, quando for o caso;  
- Propiciar vivências que valorizam as experiências que estimulem e potencializem a condição de escolher 

e decidir, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia e protagonismo social dos jovens, 
estimulando a participação na vida pública no território, ampliando seu espaço de atuação para além do 
território além de desenvolver competências para a compreensão crítica da realidade social e do mundo 
contemporâneo. 

 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS PARA ADULTOS DE 30 A 59 ANOS:  
- Complementar as ações da família e comunidade na proteção e no fortalecimento dos vínculos familiares 
e sociais;  
- Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento de 
relações de afetividade, solidariedade e encontros intergeracionais de modo a desenvolver a sua 
convivência familiar e comunitária;  
- Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural, bem como estimular o 
desenvolvimento de potencialidades para novos projetos de vida, propiciar sua formação cidadã e detectar 
necessidades e motivações, habilidades e talentos;  
- Propiciar vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social, estimulando a participação na 
vida pública no território, além de desenvolver competências para a compreensão crítica da realidade 
social e do mundo contemporâneo;  
- Possibilitar o reconhecimento do trabalho e da formação profissional como direito de cidadania e 
desenvolver conhecimentos sobre o mundo do trabalho e competências específicas básicas;  
- Contribuir para a inserção, reinserção e permanência dos adultos no sistema educacional, no mundo do 
trabalho e no sistema de saúde básica e complementar, quando for o caso;  
- Propiciar vivências que valorizam as experiências que estimulem e potencializem a condição de 

escolher e decidir, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia e protagonismo social, 

ampliando seu espaço de atuação para além do território. 
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PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA 

 

   

    

  FEDERAL  

    

  Programa Bolsa Família  
 Descrição É uma ação de transferência direta de renda com condicionalidades. Pauta-se na articulação de  

  três dimensões essenciais à superação da fome e da pobreza: Promoção do alívio imediato da  

  pobreza, por meio da transferência direta de renda à família;  

  Reforço ao exercício de direitos sociais básicos nas áreas de Saúde e Educação, por meio do  

  cumprimento das condicionalidades, o que contribui para que as famílias consigam romper o  

  ciclo da pobreza entre gerações;  

  Coordenação  de  ações  complementares,  que  têm  por  objetivo  o  desenvolvimento  de  

  capacidades  das  famílias  beneficiárias,  de  modo  que  consigam  superar  a  situação  de  

  vulnerabilidade e pobreza.  

   
 Usuários Famílias em situação de pobreza (com renda mensal por pessoa de R$ 85,00 a R$ 170,00) e  

  extrema pobreza (com renda mensal por pessoa  inferior a R$ 85,00)  
   

 Objetivo Combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional;  

  Combater a pobreza e outras formas de privação das famílias;  

  Promover  o  acesso  à  rede  de  serviços  públicos,  em  especial,  saúde,  educação,  
  segurança alimentar e assistência social.  
   

 Famílias 49.000  

 beneficiadas   
     

 

 
   

Benefício de Prestação Continuada - Federal 

   

      
 Descrição O  Benefício  de  Prestação  continuada  da  Assistência  Social  -  BPC  foi  instituído  pela  

  Constituição Federal de 1988 e regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS,  

  Lei nº 8.742, de 7/12/1993; pelas Leis nº 12.435, de 06/07/2011 e nº 12.470, de 31/08/2011, que  

  alteram dispositivos da LOAS e pelos Decretos nº 6.214, de 26 de setembro de 2007 e nº 6.564,  

  de 12 de setembro de 2008.  

  O BPC é um benefício da Política de Assistência Social, que integra a Proteção Social Básica no  

  âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e para acessá-lo não é necessário ter  

  contribuído  com  a  Previdência  Social.  É  um  benefício  individual,  não  vitalício  e  

  intransferível, que assegura a transferência mensal de 1 (um) salário mínimo.   
   

 

Usuários Idoso, com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais, e à pessoa com deficiência, de qualquer idade, 
 

  

  com impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais,  

  em  interação  com  diversas  barreiras,  podem  obstruir  sua  participação  plena  e  efetiva  na  

  sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. Em ambos os casos, devem  

  comprovar não possuir meios de garantir o próprio sustento, nem tê-lo provido por sua família.  

  A renda mensal familiar per capita deve ser inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo vigente.  
      

 

Objetivo Proteger   as pessoas idosas e as pessoas com deficiência,   em face   de vulnerabilidades 
 

  

  decorrentes da velhice e  da deficiência agravadas pela insuficiência de renda, assegurando-  
  lhes o sustento e favorecendo o acesso às políticas sociais e a outras aquisições, bem como a  

  superação das desvantagens sociais enfrentadas e a conquista de sua autonomia.    
        

 

Famílias 
   

32.000 
   

       

 beneficiadas        
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ESTADUAL 

 
  

Programa Renda Cidadã - Estadual   
 Descrição É um programa de transferência de renda que surgiu com o propósito de enfrentar o processo 
  de  vulnerabilidade  de  uma  parcela  significativa  da  população,  que  tem  alterado 
  profundamente a estrutura da família, seu sistema de relações e os papéis desempenhados. Um 

  grande  número  de  famílias  vivencia  processo  de  vulnerabilidade  em  decorrência  do 

  desemprego  ou  subemprego,  falta  de  qualificação  profissional,  analfabetismo,  situação 

  precária  de  saúde,  falta  de  moradia  ou  moradias  precárias,  falta  de  saneamento  básico, 

  violência, dependência química, separações e perdas na família, migração, assentamentos e 

  reassentamentos. 
  

 Usuários A natureza do Renda Cidadã é um benefício social de concessão temporária e é destinada à 
  famílias com renda per capta (por pessoa), de até meio salário mínimo por mês. 
  

 Objetivo Esse benefício então, tem por objetivo promover ações complementares e conceder apoio 
  financeiro temporário direto à família, visando a autossustentação e a melhoria na qualidade 
  de vida da família beneficiária do programa. 
  

 Famílias 6.397 

 beneficiadas  
   

 

 
  

Programa Ação Jovem - Estadual   
 Descrição Programa de transferência de renda com objetivo de estimular a conclusão da educação básica 
  e preparar o jovem para o mercado de trabalho. 

  
 Usuários Estudantes de 15 a 24 anos, com prioridade para aqueles com renda familiar de até 1/4 (um 
  quarto) do salário mínimo por pessoa. 

  
 Objetivo Programa de transferência de renda com objetivo de estimular a conclusão da escolaridade 
  básica.   Possibilita   os   jovens   beneficiários   a   continuarem   o   aprendizado   para   o 
  desenvolvimento pessoal e a inserção no mercado do trabalho, além da preparação efetiva 

  exercício da cidadania. 

  
 Nº de vagas 957 

   
 

 
  

MUNICIPAL 

  

    

     

  Cartão Alimentação - Municipal   

 Descrição Cartão de transferência de renda mensal de R$ 60,00.  
 Usuários Perfil: Possuir renda mensal de R$100,00   por pessoa e ter cadastro e NIS (Número de  

  Identificação Social) do CadÚnico (Cadastro Único para Programas Sociais).  
    

 Objetivo Assegurar o Direito Humano à Alimentação Adequada  
 Famílias 1.000   

 beneficiadas    
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PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA E AS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM 
MEIO ABERTO – L.A. E P.S.C. 

 

O Serviço de MSE em Meio Aberto e sua relação com os demais serviços sócio - 

assistenciais 

 

A PNAS (2004) estabelece que a rede socioassistencial tem como parâmetro a oferta integrada 
de serviços, programas, benefícios. 

 

Entre os eixos estruturantes da PNAS, destacam-se a matricialidade sociofamiliar e a terri 
torialização. É a partir desse referencial que o Serviço de MSE em Meio Aberto deve ser 

ofertado nos CREAS, destinados ao atendimento de famílias e indivíduos em situação de 
violação de direitos. 

 

Os CREAS são unidades públicas com gestão estatal e de grande capilaridade no território 
nacional. O atendimento ao adolescente autor de ato infracional, no âmbito do SUAS, deve 
contemplar a sua responsabilização e a proteção social. 

 

O Serviço é referência para o Sistema de Justiça encaminhar os adolescentes que deverão 
cumprir medidas socioeducativas em meio aberto. 

 

Seguindo as normativas do SINASE, o Serviço de MSE em Meio Aberto deve fazer parte do 
Sistema de Atendimento Socioeducativo Estadual e Municipal e da Comissão Intersetorial 

Estadual e Municipal de Atendimento Socioeducativo, que têm o objetivo de consolidar a 
atuação intersetorial para a efetivação do atendimento socioeducativo. 

 

De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, o Serviço de MSE em 
Meio Aberto deve garantir aquisições aos adolescentes, que consistem nas seguranças de 
acolhida, de  
convivência familiar e comunitária e de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e 
social. 

 

A segurança de acolhida deverá garantir condições de dignidade em um ambiente favorável ao 
diálogo que estimule a apresentação de demandas e interesses pelo usuário. É importante 
ressaltar que esta relação assegure que os estereótipos, socialmente disseminados, não 
interfiram na acolhida. 

 

A segurança de convivência familiar e comunitária está diretamente relacionada à efetivação 

de ações que fortaleçam os vínculos familiares e comunitários e à garantia de acesso a serviços 
socioassistenciais e aos encaminhamentos, de acordo com as demandas e interesses dos 

adolescentes, aos serviços das demais políticas setoriais. 

 

A segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social fundamenta-se em 
princípios éticos de justiça e cidadania ao promover o acesso dos adolescentes a oportunidades 
que os estimulem a construir ou reconstruir projetos de vida, ao desenvolvimento de 
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potencialidades, a informações sobre direitos sociais, civis e políticos e às condições para o seu 
usufruto. 

 

A Tipificação estabelece os seguA Tipificação estabelece os seguintes objetivos para o 

Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de MSE em Meio Aberto: 

 

1. Realizar acompanhamento social a adolescente durante o cumprimento da medida, 
bem como sua inserção em outros serviços e programas socioassistenciais e de 
outras politicas públicas setoriais;  

2. Criar condições que visem a ruptura com a prática do ato infracional;  
3. Estabelecer contratos e normas com o adolescente a partir das possibilidades e 

limites de trabalho que regrem o cumprimento da medida;  
4. Contribuir para a construção da autoconfiança e da autonomia dos adolescentes e 

jovens em cumprimento de medidas;  
5. Possibilitar acessos e oportunidades para ampliação do universo informacional e 

cultural e o desenvolvimento de habilidades e competências;  
6. Fortalecer a convivência familiar e comunitária. 

 

Ainda segundo a normativa, a execução do serviço deve prover atenção socioassistencial e 

realizar acompanhamento, considerando a responsabilização dos adolescentes. Deve, ainda, 

viabilizar o acesso a diretos e serviços, como também a possibilidade de ressignificar valores 

que contribuem com a interrupção da trajetória infracional. Este acompanhamento deve ter 

frequência mínima semanal visando, desta forma, garantir ação continuada por meio de 

acompanhamento sistemático. 

 

Cabe destacar a articulação com a sociedade civil. Sabe-se que, conforme a Tipificação e a 

Resolução CNAS no 18/2014, o Serviço de MSE em Meio Aberto de LA e PSC deve ter 

caráter público e gestão estatal, no entanto, é importante que se possa contar com o suporte das 

iniciativas da sociedade civil, especialmente na viabilização da oferta de serviços, programas e 

projetos complementares, que visem à concretização de oportunidades de convivência e 

fortale-cimento de vínculos aos adolescentes e suas famílias. 

 

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, por exemplo, em grande 
parte é executado pela rede socioassistencial privada. 

 

Ainda de acordo com Resolução CNAS no 18/2014, o Serviço de MSE em Meio Aberto deve 
ser ofertado de forma integrada e complementar aos outros serviços do Sistema Único de 
Assistência Social, conforme quadro: 

 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV 

 

O SCFV é um serviço da Proteção Social Básica que tem caráter preventivo e proativo, 

pautado na defesa e afirmação de direitos e no desenvolvimento de capacidades e 
potencialidades dos usuários. A partir de seu reordenamento, disposto na Resolução CNAS no 

01, de 21 de fevereiro de 2013, adolescentes em cumprimento de medidas em meio aberto 
passaram a ser público prioritário do serviço. 
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Pode ser ofertado no CRAS ou em entidade de assistência social, inscrita no Conselho 
Municipal (ou do Distrito Federal) de Assistência Social, localizada no território de 
abrangência do CRAS e estando a ele referenciada. 

 

O SCFV oferta atividades de convivência e socialização, conforme especificidades dos ciclos 

de vida, por meio de intervenções planejadas territorialmente considerando as caraterísticas das 
vulnerabilidades sociais locais, objetivando o fortalecimento de vínculos e prevenção das 

situações de exclusão e risco social. 

 

A intervenção social por ciclos de vida considera o desenvolvimento de atividades por faixa 

etária e/ou intergeracionais na organização do trabalho e na formação dos grupos. Sua oferta 

parte de públicos prioritários, como, entre outros, crianças e adolescentes retirados do trabalho 

infantil, fora da escola ou com defasagem escolar superior a dois anos, em acolhimento e 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto como também 

egressos de medidas socioeducativas (meio aberto e fechado). 

 

É importante que o SCFV organize a oferta de forma a acolher os adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto e egressos, evitando a formação de 

grupos específicos de adolescentes de medidas socioeducativas para não suscitar preconceitos 
e segregação, uma vez que o objetivo do diálogo entre estes dois serviços deve ser a ampliação 

das relações de sociabilidade desses adolescentes. 

 

A participação de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas no SCFV deve 

ocorrer da mesma forma que a dos demais adolescentes prioritários, garantindo-lhes os 

mesmos direitos e deveres. As atividades desenvolvidas pelo Serviço deve possibilitar aos 

adolescentes a construção de novos vínculos e a ampliação de suas vivências, tais como 

cultura, esporte, retorno à escola. É importante que o encaminhamento ao SCFV seja dialogado 

com o adolescente e sua família na elaboração do PIA, levando em consideração interesses, 

aptidões e perspectivas no intuito de evitar evasões e frustrações no processo de participação. 

 

O SCFV tem como foco a constituição de um espaço de convivência por meio do desen-

volvimento de atividades que estimulem o convívio social, a participação e exercício da 

cidadania visando o fortalecimento dos vínculosfamiliares e comunitários. Desta forma, não se 

trata de um serviço de cumprimento de medida socioeducativa de LA ou de PSC, e sim da 

oferta de uma atividade suplementar. As atividades do SCFV não possuem caráter 

sancionatório, nem reparador de atos infracionais cometidos pelos adolescentes. 

 

O trabalho social com famílias no Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias 
e Indivíduos – PAEFI e o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família- PAIF 

 

No processo de planejamento integrado e atuação complementar dos serviços do SUAS, é 

fundamental que o Serviço de MSE em Meio Aberto estabeleça constante interlocução com a 

equipe do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI, 

para a realização de um trabalho integrado entre os técnicos dos dois serviços com objetivo de 

realizar uma avaliação sobre a necessidade de inserção ou não da família do adolescente em 

cumprimento de medidas socioeducativas neste serviço. 
 

O trabalho social com famílias requer a realização de estudos de caso sobre as condições de 
vida e a dinâmica familiar. É fundamental avaliar as situações que demandam 
acompanhamento do PAEFI. 

 

A articulação se faz necessária também com o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 

Família- PAIF, realizando a leitura conjunta da trajetória da família na rede socioassistencial e 
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o planejamento das estratégias necessárias ao fortalecimento de seu papel protetivo frente as 

situações de vulnerabilidade vivenciadas. 

 

A articulação dos técnicos dos Serviços de Medidas, do PAIF e do PAEFI favorece a 

qualificação do trabalho técnico, ao proporcionar a circulação de informações entre as equipes, 

resultando em intervenções mais precisas e alinhadas às demandas dos adolescentes e de suas 

famílias. É importante destacar que o trabalho social com famílias, realizado tanto pelo PAIF 

quanto pelo PAEFI, deve considerar o contexto de vida dos adolescentes e de suas famílias – 

aspectos socioeconômicos, políticos, culturais e ambientais – e o território, identificando suas 

vulnerabilidades, riscos sociais, dinâmicas e potencialidades. 

 

Em particular, o trabalho social com famílias busca fortalecê-las no exercício de seu papel de 

cuidado, proteção, socialização e suporte frente a situações de violação vivenciada por elas. 
Deve promover o acesso dos seus membros a serviços públicos, visando à garantia dos direitos 

de cidadania. 

 

Visando o fortalecimento da articulação entre os Serviços do SUAS, e também do 

aprimoramento e qualificação do trabalho social com as famílias, em especial do PAIF e do 
PAEFI, o MDSA percebeu a importância e a necessidade da elaboração de um instrumento 

nacional de registro de informações sobre o trabalho desenvolvido pelas equipes do SUAS. 

 

Nesse contexto, em 2012, foi desenvolvido o Prontuário SUAS. Esse Prontuário é 

consequência de um trabalho colaborativo de diversos atores envolvidos na Política de 
Assistência Social no país, tais como acadêmicos,representantes de Conselhos 

Profissionais,gestores(as) do SUAS, técnicos(as) do MDSA e, principalmente, com a 

colaboração de profissionais que atuam nos CRAS e nos CREAS. 

 

O Prontuário SUAS se assume como peça fundamental na interlocução entre os serviços de 

PAEFI/PAIF e Serviço de MSE, uma vez que possibilita registrar tanto as informações 

relativas ao acompanhamento doadolescente em cumprimento de MSE e de seus familiares no 

âmbito do serviço PAEFI/PAIF. A utilização do prontuário SUAS não substitui os 

instrumentos de registro utilizados na execução das Medidas Socioeducativas, tais como o PIA 

e relatórios avaliativos. 

 

O estabelecimento deste procedimento na rotina de execução dos serviços, tanto da Proteção 
Social Básica quanto da Proteção Social Especial, favorece a qualificação do trabalho técnico, 

ao proporcionar a circulação de informações entre as equipes, o que consequentemente 
resultará em intervenções mais precisas e alinhadas às demandas do adolescente e de sua 

família. 
 

A articulação entre os serviços do SUAS deve ser garantida por meio de: (I) troca de 
informações; (II) definição de fluxos internos; (III) realização de reuniões entre as equipes; 

(IV) alinhamento conceitual sobre a organização e a operacionalização dos serviços ofertados 
no CREAS; (V) definição de atividades que podem ser realizadas em conjunto. 

 

O acompanhamento realizado pelo PAIF tem como objetivo a prevenção de situações de risco 

social a partir do desenvolvimento de ações de caráter preventivo, protetivo e proativo, visando 

responder às necessidades estruturais das famílias para além das situações emergenciais 

(BRASIL, 2012). O PAIF desenvolve trabalho social com famílias de caráter continuado, com 

foco na função protetiva das famílias na prevenção da ruptura de vínculos, na promoção do 

acesso a direitos e no fortalecimento de vínculos familiares e comunitários (BRASIL, 2009). 
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Uma característica importante do PAIF consiste no desenvolvimento de ações que possibilitem 

a antecipação às situações de violação de direitos, por meio da identificação e da promoção do 
desenvolvimento de potencialidades das famílias e do território a ele referenciado 

(BRASIL,2012). 

 

O acompanhamento especializado realizado pelo PAEFI tem como um de seus pressupostos o 

trabalho interdisciplinar, devendo contribuir ainda para o rompimento de padrões violadores de 
direitos no interior das famílias, bem como para a superação e reparação de danos causados 

pela incidência de situações de violência e de violação de direitos. 

 

O trabalho social com famílias pode ultrapassar o tempo do cumprimento da medida 
socioeducativa do adolescente, se a avaliação técnica sobre as situações vivenciadas pela 
família for favorável à continuidade do acompanhamento. 

 

No Município de Guarulhos, a oferta dos serviços da Proteção Social Básica está 
descentralizada em 12 territórios, com CRAS – Centro de Referência da Assistência Social 
distribuídos conforme segue: 

 

1. CRAS ACÁCIO 

2. CRAS CENTENÁRIO 

3. CRAS CENTRO 

4. CRAS CUMBICA 

5. CRAS ITAPEGICA 

6. CRAS MARCOS FREIRE 

7. CRAS NOVA CIDADE 

8. CRAS PONTE ALTA 

9. CRAS PRESIDENTE DUTRA 

10. CRAS SANTOS DUMONT 

11. CRAS SÃO JOÃO 

12. CRAS SÍTIO DOS MORROS 

 

O CRAS “oferta o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) e o Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). No Cras, os cidadãos também são 
orientados sobre os benefícios assistenciais e podem ser inscritos no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal.” (http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-
social/unidades-de-atendimento/cras) 

 

O PAIF “Consiste no trabalho social com famílias, de caráter continuado, com a finalidade de 

fortalecer a função protetiva da família, prevenir a ruptura de seus vínculos, promover seu 

acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de vida. Prevê o 

desenvolvimento de potencialidades e aquisições das famílias e o fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários, por meio de ações de caráter preventivo, protetivo e proativo. O 

serviço PAIF integra o nível de proteção social básica do SUAS. (Tipificação Nacional de 

Serviços Socioassistenciais).” 

 

Cada CRAS atende até 1000 famílias/ano no PAIF, porém este número é uma referência, 
podendo ultrapassar esta meta, de acordo com o território em que está instalado. 

 

“O SCFV oferta atividades de convivência e socialização, conforme especificidades dos ciclos 
de vida, por meio de intervenções planejadas territorialmente considerando as caraterísticas das 

vulnerabilidades sociais locais, objetivando o fortalecimento de vínculos e prevenção das 

situações de exclusão e risco social. 

 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS 
PLANO DECENAL DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 2017-2027 

116 
 

A intervenção social por ciclos de vida considera o desenvolvimento de atividades por faixa 

etária e/ou intergeracionais na organização do trabalho e na formação dos grupos. Sua oferta 

parte de públicos prioritários, como, entre outros, crianças e adolescentes retirados do trabalho 

infantil, fora da escola ou com defasagem escolar superior a dois anos, em acolhimento e 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto como também 

egressos de medidas socioeducativas (meio aberto e fechado). 

 

É importante que o SCFV organize a oferta de forma a acolher os adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto e egressos, evitando a formação de 
grupos específicos de adolescentes de medidas socioeducativas para não suscitar preconceitos 

e segregação, uma vez que o objetivo do diálogo entre estes dois serviços deve ser a ampliação 
das relações de sociabilidade desses adolescentes. 

 

A participação de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas no SCFV deve 

ocorrer da mesma forma que a dos demais adolescentes prioritários, garantindo-lhes os 

mesmos direitos e deveres. As atividades desenvolvidas pelo Serviço deve possibilitar aos 

adolescentes a construção de novos vínculos e a ampliação de suas vivências, tais como 

cultura, esporte, retorno à escola. É importante que o encaminhamento ao SCFV seja dialogado 

com o adolescente e sua família na elaboração do PIA, levando em consideração interesses, 

aptidões e perspectivas no intuito de evitar evasões e frustrações no processo de participação. 

 

O SCFV tem como foco a constituição de um espaço de convivência por meio do desen-

volvimento de atividades que estimulem o convívio social, a participação e exercício da 
cidadania visando o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. Desta forma, não se 

trata de um serviço de cumprimento de medida socioeducativa de LA ou de PSC, e sim da 
oferta de uma atividade suplementar. As atividades do SCFV não possuem caráter 

sancionatório, nem reparador de atos infracionais cometidos pelos adolescentes.” Caderno de 

Orientações Técnicas – Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto 
 

O SCFV, na presente data, está sendo desenvolvido pelas OSC’s parceiras, conforme segue:  

 

Associação Caritativa N. S. de Fátima  
Lar da Irmã Celeste  
Associação SOS Família São Geraldo  
Associação Guarulhense de Amparo ao Menor  
Assistência Universal Bom Pastor  
Clube de Mães Novo Recreio  
Núcleo Batuíra – Serviço de Promoção da Família  
Casa Amor ao Próximo  
ACM – Uirapuru  
Cáritas Diocesana de Guarulhos  
Associação Elizabeth Bruyere  
Organização Eco-Social Água Azul  
Instituto Cultural Meu Futuro 

 

Das 2.190 vagas existentes, aproximadamente 735 são para adolescentes de 14 à 17 anos. 

Metade destas vagas deverão ser preenchidas pelo público prioritário, composto por: 

 

1. Situação de isolamento 

2. Trabalho Infantil 

3. Vivência de violência ou negligência 

4. Fora da escola ou com defasagem escolar superior a 2 (dois) anos 

5. Em situação de acolhimento 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS 
PLANO DECENAL DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 2017-2027 

117 
 

6. Em cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto; 

7. Egressos de medidas socioeducativas; 

8. Situação de abuso e/ou exploração sexual; 

9. Com medidas de proteção do ECA; 

10. Crianças e adolescentes em situação de rua; 

11. Vulnerabilidade que diz respeito às pessoas com deficiência. 

 

Desta maneira, os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto, 
tem primazia nas vagas públicas ofertas no SCFV, desde que este adolescente esteja disponível 
para participar do serviço ofertado. 

 

No que diz respeito ao ACESSUAS Trabalho, “O Programa de Promoção do Acesso ao 
Mundo do Trabalho busca a autonomia das famílias usuárias da Política de Assistência Social, 
por meio da integração ao mundo do trabalho. 

 

A  iniciativa  faz  parte  de  um  conjunto  de  ações  de  articulação  de  políticas  públicas  e 

demobilização, encaminhamento e acompanhamento de pessoas em situação de 

vulnerabilidade e/ou risco social para acesso a oportunidades afeitas ao trabalho e emprego.As 

ações de Inclusão Produtiva compreendem a qualificação técnico-profissional; a intermediação 

pública de mão-de-obra; o apoio ao microempreendedor individual e à economia solidária; o 

acesso a direitos sociais relativas ao trabalho (formalização do trabalho); articulação com 

comerciantes  e  empresários  locais  para  mapeamento  e  fomento  de  oportunidades,  entre 

outros.” 

http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/acessuas-trabalho 

 

O Acessuas trabalho em Guarulhos, está sendo desenvolvido pela Gestão do Programa Bolsa 
Família, em parceria com os CRAS. 

 

“Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho – Acessuas Trabalho 

 

Na mesma direção da complementaridade dos serviços do SUAS, se faz necessário o trabalho 

conjunto entre o Serviço de MSE em Meio Aberto e o Programa Nacional de Promoção do 

Acesso ao Mundo do Trabalho - Acessuas Trabalho, ofertado pela Proteção Social Básica. O 

Acessuas Trabalho tem a função de mobilizar, fortalecer e articular a aprendizagem para os 

adolescentes, a partir de 14 anos, em cumprimento de medidas socioeducativas e a 

profissionalização, para aqueles com idade com 16 anos ou mais. Vale lembrar que o Acessuas 

Trabalho também realiza mobilização para a profissionalização com as famílias dos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto. 

 

Como os adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas frequentemente têm baixa 

escolaridade e muitos deles vivenciam situações de violência e de violação de direitos, é 

fundamental que haja um esforço das equipes da Proteção Social Especial e do Acessuas 

Trabalho para que essas vulnerabilidades não frustrem a experiência de aprendizagem e de 

profissionalização. Para isso, é indicado que sejam realizadas oficinas que estimulem o debate 

com os adolescentes sobre suas aspirações, sobre o mundo do trabalho, entre outros conteúdos 

e dinâmicas que possam facilitar a entrada e a permanência nos programas de aprendizagem e 

profissionalização. O adolescente e sua família devem compreender a experiência de 

aprendizagem ou de profissionalização como uma oportunidade, e nunca como parte do 

cumprimento de uma sanção ou obrigação.” Caderno de Orientações Técnicas – Serviço de 

Medidas Socioeducativas em Meio Aberto 
 

 

http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/acessuas-trabalho
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Apresentamos a seguir, quadro demonstrativo da correlação dos Serviços Socioassistenciais 
com MSE em Meio Aberto:  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte:  Caderno de Orientações Técnicas  – Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio  
Aberto, Acessado em 2018, disponível em: < 

https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/caderno_MSE_0 
712.pdf>. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/caderno_MSE_0712.pdf
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/caderno_MSE_0712.pdf


 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS 
PLANO DECENAL DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 2017-2027 

119 
 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

E INTERFACE COM AS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 
 

 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

CAPÍTULO III  
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO  

Seção I - DA EDUCAÇÃO 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber; III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e 

privadas de ensino;  
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com  
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;  (Redação dada pela  

Emenda  
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  

VII - garantia de padrão de qualidade.  
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei  

federal.( Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

 

Fonte: www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Em: 13/09/2017 
 

 

MISSÃO 

 

A Rede Municipal investe na concepção de educação como espaço que possibilita o 

desenvolvimento humano, destinado à construção compartilhada de saberes e de 

consolidação de princípios democráticos e solidários, ou seja, responsabilidade social. 

 

VISÃO 
 

A educação que se pratica no município de Guarulhos é aquela que visa a qualidade social 

para todos, compreendendo-a como um direito social fundamental. 
 

O intuito é, ainda, auxiliar no desenvolvimento de indivíduos participantes e praticantes da 

leitura do mundo. Indivíduos que, em suma, sejam conscientes da responsabilidade que cada 

um possui, em transformá-lo e melhorá-lo. 
 
 
 
 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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VALORES 

 

Os valores a serem seguidos são: 
 

 Garantia de acesso pleno às políticas públicas básicas;




 Atendimento às crianças e adolescentes de maneira a satisfazer todas suas necessidades 
e direitos;




 Segurança do direito: à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, e à



 

convivência comunitária e proteção. 
 

 

DIRETRIZES 
 

 

As principais diretrizes estabelecidas são: 
 

 Foco na socioeducação por meio da construção de novos projetos a 
serem desenvolvidos;




 Incentivo ao protagonismo, participação e autonomia de crianças 
e adolescentes;




 Garantia de oferta, acesso e permanência na escola, oportunizando obtenção de 

educação de qualidade, profissionalização, atividades esportivas, de lazer e de 

cultura;


 Garantia ao acesso à programas de saúde;


 
 

 

ORGANIZAÇÃO 

 

A Rede Municipal de educação de Guarulhos oferece as modalidades de Educação Infantil, 

Fundamental (5 mil professores), Atendimento Educacional Especializado (AEE) e Educação de 

Jovens e Adultos (EJA). Conta, atualmente, com 222 (próprias e conveniadas) escolas, 9 Centros 

de Educação Unificados (CEU’s), 7 Centros de Incentivo à Leitura e 2 Centros Municipais de 

Educação, estruturados da melhor forma possível para propiciar um ambiente educativo e de 

formação integral aos educandos. 
 
 

As escolas do município de Guarulhos encontram-se distribuídas em Unidades de Planejamento 

Regionais (UPR’s) e são divididas em: Próprias e Conveniadas: 
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UPR* 
 

ESCOLAS PRÓPRIAS 
 

ESCOLAS PRÓPRIAS 
 

ESCOLAS     

     COM EJA  CONVENIADAS 

 PIMENTAS 30 6 12 

 CUMBICA  11 4 4 

 BONSUCESSO 19 3 9 

 SÃO JOÃO  18 5 4 

 TABOÃO 18 4 6 

 CABUÇU  5 1 3 

 VILA GALVÃO 19 3 10 

 CENTRO  21 3 5 

 TOTAL  141  28  53 
         

Fonte: SE/DPIE (Departamento de Planejamento e Informática da Educação) - Dados referentes a 
Setembro/2017.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

MAPA DAS ESCOLAS EM GUARULHOS  
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Fonte: Secretaria de Educação /DPIE (Departamento de Planejamento e Informática da 
Educação) Dados referentes a Setembro/2017. 
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As escolas do município de Guarulhos atendem alunos da Educação Infantil, Ensino 

Fundamental, Educação de Jovens e Adultos e Educação Especializada. 
 
 
 

   

ENSINO FUNDAMENTAL 

  

     

          
 CICLO I    CICLO II  

         TOTAL 

 1º ANO  2º ANO  3º ANO  4º ANO 5º ANO  

          
       

ALUNOS 11.544 11.238 10.686 10.079 10.817 54.364 

          

CLASSES 361 349 331 314 340 1.695 

          
           

 
Fonte: Secretaria de Educação /DPIE (Departamento de Planejamento e Informática da 

Educação) Dados referentes a Agosto/2017  
 
 
 
 
 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA)  

         

   CICLO I  CICLO II TOTAL   

 ALUNOS  1.240  2.975 4.215   

       
 

CLASSES 

 

38 

 

85 123 

  
     

     
         
         

 
Fonte: Secretaria de Educação /DPIE (Departamento de Planejamento e Informática da 

Educação) Dados referentes a Agosto/2017 
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EVASÃO ESCOLAR 

 

Entende-se por evasão escolar a situação do aluno que abandonou a escola ou reprovou em 
determinado ano letivo, e que no ano seguinte não efetuou a matrícula para dar continuidade aos 

estudos. 

 

Diversos fatores podem fazer com que um aluno deixe de estudar. A necessidade de trabalhar, falta 

de interesse pela escola, dificuldades de aprendizado, doenças crônicas, problemas com 

transporte escolar, falta de incentivo dos pais são alguns deles. 

 
 

ANOS ALUNOS INICIAL 
 

ALUNOS FINAL EVASÃO   

      
 1º ANO 11.907 11.562 -345 
     

 2º ANO 11.280 11.264 16 
     

 3º ANO 10.696 10.722 - 
     

 4º ANO 10.059 10.085 - 

     

 5º ANO 10.851 10.810 -41 
      
       

Período de 31/01/2017 a 31/08/2017  
 
 
 
 

 

1º ANO 
NÚMERO DE EVADIDOS NO ENSINO FUNDAMENTAL  

2º ANO 
ESCOLA MUNICIPAL DE GUARULHOS 

3º ANO 
10%  

4º ANO 
4% 

5º ANO  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

86% 

 
Período de 31/01/2017 a 31/08/2017 
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EVASÃO ESCOLAR DE JOVENS E ADULTOS – EJA 
 

 
   

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA) 

 

    

       

   ALUNOS INICIAL  ALUNOS FINAL EVASÃO 

 CICLO I  1.211  1.042 -169 

       
       

 CICLO II      

   2.892  2.575 -317 

       
        

* Período de 31/01/2017 a 31/08/2017  
 
 
 
 
 
 

 

NÚMERO DE EVADIDOS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA) 
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No Estado de São Paulo, a escolarização ofertada aos(as) adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas ocorre nos Centros mantidos pela 

Fundação CASA, além de ocorrer nas unidades escolares da rede de ensino estadual 

e municipal. Para a garantia do direito à educação, tanto a SEE quanto a SME tem a 

responsabilidade de ofertar a Educação Básica aos adolescentes. 
 

Essa oferta atende normativas em âmbito federal: Constituição Federal de 1988, Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal nº 9.394/1996), Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/1990), Lei Federal nº 12.594/2012 (que 

institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE) e o Plano 

Nacional de Atendimento Socioeducativo: diretrizes e eixos operativos para o 

SINASE. Portanto, deve-se atentar para o fato de que boa parte dos adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa estão em idade escolar obrigatória. 
 

Ainda, a Resolução do Conselho Nacional de Educação Básica nº 3, de 13 de maio 

de 2016, que “Define Diretrizes Nacionais para o atendimento escolar de 

adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas”, preconiza em 

seu artigo 5º o regime de colaboração entre os entes federados para a oferta, 

qualificação e consolidação do atendimento escolar de adolescentes e jovens em 

cumprimento de medidas socioeducativas. 
 

Em âmbito estadual, a fundamentação legal refere-se ao Plano Estadual de Medidas 

Socioeducativas; Resolução SE 109/2003; Resolução SE 06/2011 – e alterações, e 

Resolução SE 81/2011. 
 

Nesse sentido, hoje não mais se discute o direito à educação de todos em quaisquer 

circunstâncias, incluindo-se adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas em meio fechado ou aberto. A discussão centra-se, principalmente, 

em como desenvolver uma prática educativa, pública e gratuita, que garanta o 

acesso, a permanência, o atendimento às diversidades e a qualidade da 

aprendizagem, considerando o direito fundamental à educação. 
 

Para tanto, os trabalhos pedagógicos, administrativos, de Supervisão de Ensino e 

outros desenvolvidos pelas redes de ensino abarcam o atendimento escolar aos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. Portanto, as orientações, 

visitas, acompanhamento de aprendizagem dos alunos, participação em momentos 
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formativos nas escolas e Diretorias de Ensino, além da Proposta Pedagógica ou 

Projeto Político-Pedagógico e Planos de Gestão das escolas, dentre outros aspectos, 

devem contemplar as peculiaridades relativas à socioeducação, garantindo a oferta 

de educação escolar pública de qualidade. 

 
 

PROCEDIMENTOS GERAIS PARA CADASTRAMENTO E INCLUSÃO NAS REDES 

DE ENSINO: 

 

Fundamentando-se nas normativas vigentes, com destaque para o artigo 7º da Resolução do 

Conselho Nacional de Educação nº 3/2016, que preconiza a garantia da matrícula e a 

permanência escolar: 
 

Art. 7º Os sistemas de ensino devem assegurar a matrícula de estudante em cumprimento de 

medidas socioeducativas sem a imposição de qualquer forma de embaraço, preconceito ou 

discriminação, pois se trata de direito fundamental, público e subjetivo. 
 

§ 1º A matrícula deve ser efetivada sempre que houver demanda e a qualquer tempo. 
 

§ 2º A matricula deve ser assegurada independentemente da apresentação de documento de 

identificação pessoal, podendo ser realizada mediante a autodeclaração ou declaração do 

responsável. 
 

§ 3º Caso o estudante não disponha, no ato da matrícula, de boletim, histórico escolar, 

certificado, memorial ou qualquer outra documentação referente a sua trajetória escolar 

expedida por instituição de educação anterior, deverá ser realizada avaliação diagnóstica 

para definição da série ou ciclo, etapa e modalidade mais adequada ao seu nível de 

aprendizagem. 
 

§ 4º Para adolescentes já matriculados, logo após a definição da medida, deve ser feita 

articulação com a sua rede de ensino, com vistas à garantia da continuidade da escolarização 

em sua escola de origem ou escola de sua comunidade, sempre que não inviabilizado pela 

medida socioeducativa aplicada e respeitado o seu interesse. 
 

§ 5º Caso o estudante retorne a sua escola de origem, após cumprimento de internação 

provisória, a instituição de ensino deve viabilizar a recuperação do rendimento escolar, sem 

considerar as respectivas faltas no período. 
 

[...] 
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Procedimentos Específicos para garantia de matrícula de adolescentes em 

cumprimento de Medidas Socioeducativas em Meio aberto que “não 

passaram pelos Centros de Internação” da Fundação Casa: 
 

Etapa 1: Cadastramento: 

 

Os procedimentos a seguir também são válidos para os adolescentes que passaram apenas pelo 

Centro de Internação Provisória (CIP) da Fundação CASA. 
 

As orientações e procedimentos a seguir descritos estão subsidiados em Resoluções da 

Secretaria Estadual de Educação: nº 36 e 37/2015. No entanto, faz-se importante observar que 

anualmente são publicadas em Diário Oficial Portarias e Resoluções específicas sobre 

matrículas para o ano subsequente, que podem ser consultadas no Portal da Secretaria Estadual 

de Educação. 
 

1.1 – Ensino Fundamental 
 

1.1.1 O cadastramento do aluno será necessário para todos aqueles que não estiverem 

regularmente matriculados em escolas da rede estadual ou municipal; 
 

1.1.2 Toda escola – estadual ou municipal – é posto de cadastramento da demanda, em 

qualquer época do ano. Nenhuma Unidade Escolar pública pode se negar a realizar o cadastro, 

inclusive entregando comprovante de inscrição ao solicitante, mesmo que não ofereça a 

modalidade/série/vaga solicitada; 
 

1.1.3 Para se cadastrar, o solicitante deve informar no ato da inscrição, além de outros dados 

pessoais, um CEP que seja válido e telefone(s) para contato; 
 

1.1.4 O solicitante deve informar o endereço da residência do aluno ou endereço indicativo de 

sua preferência, conforme legislação vigente; 
 

1.1.5 Estes dados devem ser inseridos no Sistema pela Equipe Gestora da Unidade Escolar; 
 

1.1.6 Os cadastrados terão a sua vaga garantida em uma escola da rede estadual ou municipal, 

após a compatibilização entre demanda/vaga, realizada pelo Sistema Informatizado ou pelos 

órgãos regionais (Diretoria de Ensino – SEE; Secretaria Municipal de Educação de Guarulhos) 

das respectivas Secretarias de Educação. 
 

1.2 – Ensino Médio 
 

1.2.1 O cadastramento do aluno será necessário para todos aqueles que não estiverem 

regularmente matriculados em escolas da rede estadual ou municipal; 
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1.2.2 Todas as escolas estaduais são postos de cadastramento e de informações quanto às 

unidades escolares que oferecem Ensino Médio. Nenhuma Unidade Escolar pode se negar a 

realizar o cadastro, inclusive entregando comprovante ao solicitante, mesmo que não ofereça a 

modalidade/série/vaga solicitada; 
 

1.2.3 Para se cadastrar, o solicitante deve informar, no ato da inscrição, os dados pessoais, um 

CEP que seja válido e telefone(s) para contato; 
 

1.2.4 O solicitante deve informar o endereço da residência do aluno ou endereço indicativo de 

sua preferência, conforme legislação vigente; 
 

1.2.5 Estes dados devem ser inseridos no Sistema pela Equipe Gestora da Unidade Escolar; 
 

1.2.6 Os cadastrados terão a sua vaga garantida em uma escola da rede estadual ou municipal, 

após a compatibilização entre demanda/vaga, realizada pelo Sistema Informatizado ou pelos 

órgãos regionais (Diretoria de Ensino – SEE; Secretaria Municipal de Educação de Guarulhos) 

das respectivas Secretarias de Educação. 
 

1.3 – Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
 

1.3.1. O cadastramento do aluno para pleitear uma vaga na Modalidade de Ensino Educação de 

Jovens e Adultos, na rede estadual ou municipal, deve seguir os mesmos procedimentos de 

cadastramento descritos para Ensino Fundamental e Médio. Porém, deve ser observado o 

critério de idade, conforme descrito a seguir: 
 

a) Na rede municipal: ter 15 anos completos no ato do cadastramento para o Ensino 

Fundamental (referente ao 1º ao 9º ano). 
 

b) Na rede estadual: ter 15 anos completos no ato do cadastramento para o Ensino 

Fundamental (referente ao 6º ao 9º ano ofertado pela SEE) e ter 18 anos completos para iniciar 

o Ensino Médio, de acordo com a Resolução SE nº 47/2015, para o ensino presencial de EJA 

com organização semestral, ofertado em escolas estaduais. Para o ensino semipresencial, 

ofertado nos Centros Estaduais de Educação de Jovens e Adultos (CEEJA) é necessário ter 18 
 

anos completos, conforme a Resolução SE 77/2011. 
 

b.1 A oferta de Educação de Jovens e Adultos presencial ocorre por meio de cursos semestrais 

oferecidos em classes das escolas da rede estadual de ensino, com duração de 2 anos para o 

Ensino Fundamental – Anos Finais (quatro semestres/Termos) e 1 ano e meio para o Ensino 

Médio (três semestres/Termos). Para a matrícula inicial, o aluno deve ter idade mínima de 15 
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anos (Ensino Fundamental) e 18 anos (Ensino Médio). O atendimento se dá, majoritariamente, 

no período noturno. 
 

1.3.2 Todas as escolas – municipais e estaduais – são postos de cadastramento e de 

informações quanto às unidades escolares que oferecem EJA. Na rede municipal, toda escola 

poderá realizar o cadastro da EJA e o candidato poderá indicar uma escola de preferência. 

Caso a escola de preferência não venha a constituir classe para o Termo pretendido, o 

encaminhamento dar-se-á mediante CEP indicado pelo candidato/solicitante. Nenhuma 

Unidade Escolar pode se negar a realizar o cadastro, observadas as especificidades de cada 

rede, inclusive entregando comprovante ao solicitante, mesmo que não ofereça a 

modalidade/série/vaga solicitada. 
 

1.3.3 Para se cadastrar, o solicitante deve informar, no ato da inscrição, os dados pessoais, um 

CEP que seja válido e telefone(s) para contato. 
 

1.3.4 O solicitante deve informar o endereço da residência do aluno ou endereço indicativo de 

sua preferência, conforme legislação vigente. 
 

1.3.5 Os cadastrados terão a sua vaga garantida em uma escola da rede municipal ou estadual, 

após a compatibilização entre demanda/vaga. 
 

Etapa 2: Compatibilização e disponibilização da vaga 
 

Após a inscrição/cadastramento do aluno, é realizado um procedimento, denominado 

“compatibilização da vaga” pelo Setor de Núcleo de Matrículas da Diretoria Estadual de 

Educação e Secretaria Municipal de Educação, que se trata de uma localização de vaga 

disponível para a série pretendida, considerando-se a distância do endereço indicado na 

inscrição e a escola de destino. 
 

A escola de destino, onde foi compatibilizada a vaga, deverá informar à família ou ao 

adolescente que a matrícula está disponível. 
 

2.1 – Ensino Fundamental e Médio 
 

2.1.2 Em geral, o prazo para disponibilização da vaga para matrícula, a partir da 

efetivação do cadastro, é de 15 dias. 
 

2.1.3 A matrícula é realizada automaticamente na Unidade Escolar onde for 

compatibilizada a vaga. A escola de destino deve informar imediatamente à família e/ou 

adolescente, pelo(s) telefone(s) informado(s), sobre a efetivação da matrícula e a 

obrigatoriedade de frequência imediata às aulas. 
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2.1.4 Nos casos em que a matrícula está disponível e o adolescente ainda não foi 

comunicado, o técnico do Projeto Gaia – Liberdade Assistida deve orientá-lo quanto à 

necessidade de comparecimento imediato à escola para frequência às aulas. 
 

2.1.5 Após a efetivação da matrícula, o aluno deve frequentar as aulas e, caso não o 

faça, serão lançadas faltas que não poderão exceder a 20 dias consecutivos sem justificativa, 

contados a partir do primeiro dia subsequente ao da matrícula, sob pena de perda da vaga (Lei 

nº 13.068/2008). 
 

2.1.6 Não é obrigatória a apresentação de nenhum documento para a efetivação da 

matrícula. Porém, recomenda-se, sempre que possível, que seja apresentado documento de 

identificação pessoal e comprovante de endereço. 
 

2.1.7 Para fins de certificação, faz-se necessário o Histórico Escolar para regularizar a 

vida escolar do aluno (sem este, a certificação da série cursada estará comprometida). A 

família pode apresentar este documento posteriormente, sem que a matrícula ou frequência às 

aulas estejam condicionadas a esta entrega. 
 

2.2 – Educação de Jovens e Adultos - EJA 
 

2.2.1 A compatibilização da vaga para a EJA Fundamental será realizada em até 07 

(sete) dias, nos casos em que o cadastro tenha sido feito até 30 (trinta) dias antes do final do 

ano letivo. Após essa data, a compatibilização será feita para o semestre posterior, com 

garantia de matrícula. 
 

2.2.2 As vagas para EJA Ensino Médio – nas Escolas Estaduais – são compatibilizadas 

semanalmente. 
 

2.2.3 Nos CEEJAs e CIEJAs as matrículas são feitas diretamente na unidade em que foi 

realizado o cadastro e sua disponibilidade estará condicionada ao número de vagas existentes. 
 

PROCEDIMENTOS PARA GARANTIA DA MATRÍCULA AOS ADOLESCENTES 

EM CUMPRIMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO 

ORIUNDOS DOS CENTROS DE INTERNAÇÃO DA FUNDAÇÃO CASA: 
 

1. No primeiro comparecimento do adolescente ao Projeto Gaia – Liberdade Assistida, 

o técnico que o acolher deve verificar sua situação escolar. Se o adolescente cumpriu período 

de internação na Fundação CASA (Centro de Internação), ele esteve matriculado em alguma 

Escola Vinculadora e esta matrícula deverá ser transferida para outra Unidade Escolar. O 

próprio adolescente e seus familiares ou responsáveis legais são solicitados, pelo técnico do 
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Centro de Internação, a indicar três escolas de destino de acordo com seu endereço residencial 

e preferências para efetivação da transferência e matrícula. 
 

2. A equipe pedagógica do Centro de Internação é responsável pelos procedimentos – 
 

junto às Secretarias Municipal e Estadual de Educação – para a efetiva transferência e 

matrícula em uma das escolas escolhidas. 
 

3. Se o adolescente e seus responsáveis legais foram comunicados, pelo técnico da 

internação, sobre a vaga disponibilizada, ele deve ser orientado a frequentar imediatamente as 

aulas na escola para onde foi transferida a sua matrícula. Caso não o faça, passam a ser 

registradas faltas e sua vaga será cancelada após 20 dias contados a partir da transferência ou 

matrícula. Se isto ocorrer, será necessário iniciar novamente todo o processo de cadastramento, 

compatibilização e disponibilização da vaga, conforme orientações anteriores deste 

Documento. 
 

4. Caso o adolescente e seus responsáveis legais não tenham recebido nenhuma 

informação sobre a transferência escolar, o técnico do Projeto Gaia/LA deve fazer contato 

imediatamente com a equipe do Centro de Internação, por telefone, para obter informações 

sobre o andamento do processo de transferência daquele adolescente. Todos os Centros de 

Internação são responsáveis pelos procedimentos da transferência da matrícula dos 

adolescentes. 
 

5. A partir do contato telefônico com a equipe técnica do Centro de Internação, a 

família e o adolescente devem ser orientados a acompanhar o processo de transferência através 

de contatos com os técnicos do Projeto Gaia e do Centro de Internação. Assim que for 

disponibilizada a vaga e a transferência for efetivada, o adolescente deve passar a frequentar as 

aulas, para que não perca a vaga após 20 dias sem comparecimento. Nenhuma documentação 

poderá ser exigida como condição para frequência às aulas. Os documentos eventualmente 

solicitados poderão ser entregues nos meses subsequentes. 
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PROCEDIMENTOS PARA GARANTIA DA MATRÍCULA AOS ADOLESCENTES 

EM CUMPRIMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO 

ORIUNDOS DOS CENTROS DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA E DA 

INTERNAÇÃO-SANÇÃO EM CENTROS DA FUNDAÇÃO CASA: 

 
 

1. Para os casos em que o adolescente está regularmente matriculado no ano vigente 

antes de cumprir internação provisória ou internação-sanção, cabe ao setor pedagógico do 

Centro de Internação Provisória (CIP) informar, por Ofício (podendo ser enviado por e-mail), à 

Unidade Escolar em que o aluno está matriculado e à respectiva Diretoria de Ensino (Estadual 

ou Municipal, conforme o caso), a situação de espera por uma decisão judicial. 
 

1.1 Salienta-se que a justificativa das ausências do aluno, para que não sejam lançadas 

faltas, ocorrerá a partir do momento em que a gestão da Unidade Escolar for informada pela 

gestão do Centro de Internação Provisória, por escrito, de que o adolescente encontra-se 

aguardando decisão judicial. Assim, a vaga continuará ativa no Sistema nesse período, pois o 

aluno estará cadastrado em projeto educacional desenvolvido pela Secretaria Estadual de 

Educação no Centro de Internação Provisória. 
 

1.2 Cabe ao servidor da Escola e/ou Diretoria de Ensino que receber a informação 

manter compromisso com a garantia do sigilo, conservando dados referentes à situação do 

adolescente ou jovem em atendimento socioeducativo restritos àqueles profissionais a quem tal 

informação seja indispensável (Artigo 6º inciso IX da Resolução nº 3 de 13 de maio de 2016 

do Conselho Nacional de Educação). 
 

1.3 Há quatro situações possíveis após o desligamento do adolescente do Centro de 
 

Internação Provisória (internação provisória ou internação-sanção): 
 

a) Desligamento do CIP sem medida socioeducativa: no momento de desligamento do 

adolescente do CIP, a família e o adolescente serão orientados pelo setor técnico pedagógico 

sobre a necessidade de retornarem a partir de 03 (três) dias, da saída, para retirada da 

Declaração de frequência e do Parecer avaliativo do projeto educacional desenvolvido pela 

SEE no CIP. Esta documentação deve ser apresentada à escola onde o adolescente estava 

matriculado antes da internação, para atestar suas ausências no período da internação 

provisória ou internação-sanção e retomar as aulas, na mesma Unidade Escolar e série/ano de 

matrícula. 
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b) Desligamento do adolescente do Centro de Internação Provisória com determinação 

judicial de internação: o técnico do setor pedagógico do Centro de Internação (CI) de destino do 

adolescente deve solicitar a Documentação referente à transferência do aluno para a escola 

vinculadora correspondente às classes escolares do CI para o qual o adolescente for encaminhado 

para cumprimento da medida, a fim de dar continuidade à trajetória escolar. 
 

c) Desligamento do adolescente do Centro de Internação Provisória com determinação 

judicial de medida socioeducativa em meio aberto: o técnico do meio aberto deve orientar os 

responsáveis legais pelo adolescente a retirar a Declaração de Frequência e Parecer Avaliativo 

junto ao setor pedagógico do Centro de Internação Provisório em que esteve internado. Esta 

Documentação deve ser apresentada à Escola em que o adolescente está matriculado antes da 

internação, para atestar suas ausências no período da internação provisória ou internação-

sanção e retomar as aulas, na mesma Unidade Escolar e série/ano de matrícula. 
 

d) Desligamento do adolescente do Centro de Internação Provisória com 

determinação judicial de medida socioeducativa em semiliberdade: o técnico da 

semiliberdade, para onde o adolescente for encaminhado para cumprimento da medida, deverá 

providenciar a transferência da matrícula do aluno para uma Unidade Escolar mais próxima à 

residência do adolescente ou próxima ao Centro de Semiliberdade. 
 

e) Desligamento do CIP sem medida socioeducativa concomitante à evasão escolar: no 

momento de desligamento do adolescente do CIP, o setor pedagógico realizará o mesmo 

procedimento quando do desligamento do Centro de Internação: no momento da elaboração do 

seu relatório diagnóstico polidimensional o jovem e/ou a família indicarão três Unidades 

Escolares de destino de acordo com seu endereço residencial e preferências para efetivação da 

transferência e matrícula. O setor pedagógico fará o procedimento junto à Secretaria Estadual 

ou Municipal para busca da vaga. Após a confirmação da compatibilização da mesma, a 

família será informada por meio de contato telefônico. 
 

A família e o adolescente serão orientadas pelo setor técnico pedagógico sobre a 

necessidade de retornarem a partir de 03 (três) dias, da saída, para retirada da Declaração de 

frequência e do Parecer avaliativo do projeto educacional desenvolvido pela SEE no CIP. Esta 

documentação deve ser apresentada à escola onde a vaga foi disponibilizada para atestar suas 

ausências no período da internação provisória ou internação-sanção. 
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2. Para os casos em que o adolescente não estava regularmente matriculado no ano 

vigente, antes de cumprir internação provisória ou internação-sanção, cabe ao técnico do 

Projeto Gaia realizar todos os procedimentos para cadastramento e acompanhamento da 

compatibilização e disponibilização da vaga. O técnico do Projeto Gaia deve entrar em contato 

com o Centro onde o adolescente esteve internado, a fim de pedir a Declaração de Frequência 

e o Parecer Avaliativo do projeto educacional desenvolvido no CIP. Estes documentos 

escolares servirão para comprovar sua frequência escolar e desempenho durante a internação 

(provisória ou sanção) e deverão ser somados ao período letivo da nova matrícula, 

possibilitando a recuperação do rendimento escolar. Desta forma, deverá ser viabilizada, pela 

escola, sua progressão ao final do ano letivo por cumprimento da frequência mínima (75%) e 

avaliações de desempenho. 

 
 

PROCEDIMENTOS PARA GARANTIA DA MATRÍCULA AOS ADOLESCENTES 

EM CUMPRIMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO 

ORIUNDOS DOS CENTROS DE SEMILIBERDADE DA FUNDAÇÃO CASA: 

 
 

Todos os adolescentes oriundos da Semiliberdade já frequentam escolas da rede pública, 

preferencialmente próximas de suas residências. Nestes casos, o técnico do meio aberto deve 

verificar junto ao adolescente, como está sua frequência escolar, aproveitamento e integração à 

comunidade escolar e orientá-lo para que dê continuidade aos estudos, apoiando-o em suas 

principais dificuldades. 
 

Caso o adolescente tenha preferência por outra Unidade Escolar, municipal ou estadual, 

deverão ser observados os procedimentos de transferência e matrícula já descritos nos itens 

anteriores. 

 

 

Procedimentos para atendimento à alunos com necessidades educacionais especiais em 

Centros de Internação da Fundação CASA 

 

 

Uma vez que a educação é direito de todos, nesta não há espaço para exclusão. Assim sendo, 

para além da garantia do direito ao acesso e permanência do adolescente que cumpre medida 

socioeducativa em meio fechado ao espaço da escolarização formal, àqueles que apresentam 
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necessidades educacionais especiais de igual maneira devem ser atendidos pela Rede de 

Ensino na sua demanda específica. 

 

 

A Resolução SE 68/2017 diz que “...o direito do aluno à educação de qualidade, igualitária, 

inclusiva e centrada no respeito à diversidade humana...” 
 

Da mesma maneira que os demais procedimentos referentes à escolarização estão centrados em 

uma Escola Vinculadora da Rede Estadual de Ensino, o atendimento descrito aqui também se 

faz por esse ator social. 

 
 

Identificado a necessidade especial do aluno, primeiramente pela informação descrita na 

Secretaria Escolar Digital, busca pela legitimação da informação por meio de laudo médico e 

contato com a família, a partir de então se oficia a Diretoria do Ensino por meio da Escola 

Vinculadora a fim de se acionar o fluxo correto de atendimento para esse jovem. 

 
 

Caso a necessidade especial seja confirmada é acionado o CAPE - Núcleo de Apoio 

Pedagógico Especializado – Secretaria Estadual de Educação, que por sua vez ofertará o 

atendimento especializado adequado para cada situação. 
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SECRETARIA DA SAÚDE E INTERFACE COM O PLANO MUNICIPAL 

DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
 
 

 

“Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação.” 

 

Constituição Federal de 1988 
 
 
 

A Secretaria de Saúde de Guarulhos, em sua interface com o plano municipal de atendimento 

socioeducativo, objetiva garantir atendimento à saúde dos adolescentes/jovens que estão 

em cumprimento de medidas em meio aberto ou fechado, com inclusão do cuidado a 

família dos mesmos. 

 

Para todos os adolescentes que necessitam de cuidado em saúde, a porta de entrada é a 

Unidade Básica de Saúde (UBS) de referência do bairro onde mora. No período que estiver 

institucionalizado para cumprimento da medida em meio fechado, o atendimento será realizado 

pela unidade de referência da instituição em articulação com a unidade de referência da 

residencia do núcleo familiar. 

 

Quando a demanda de atendimento ao adolescente/jovem em cumprimento de medida 

socioeducativa chegar ao órgão executor, este deverá apresentar a UBS - unidade básica de 

saúde da área de referência, que realizará acolhimento da demanda. Após a avaliação inicial, 

se necessário compartilhará com a equipe multiprofissional para a elaboração do projeto 

terapêutico singular (PTS). Esta demanda deverá ser compartilhado com a equipe técnica de 

referência regional, bem como o órgão executor e outros setores pertinentes, a fim de garantir a 

execução do PTS em sua integralidade. Um aspecto importante no cuidado é a adesão do 

adolescente, devendo considerar o contexto e o núcleo familiar, que muitas vezes precisará de 

estratégias para o fortalecimento do vinculo do cuidado integral. 

 

Nos casos que necessitam de avaliação e cuidado na área da Saúde Mental, a rede de atenção 

psicossocial contempla as equipes multiprofissionais, duplas psicossociais, psiquiatras e os 

centros de atenção psicossocial – CAPS, sendo no município um álcool e drogas e um Infanto 

Juvenil. 
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Caso haja a necessidade de atendimento em outras especialidades, contamos com a assistência 

do Ambulatório da Criança e CEMEG's – Centro de Especialidades Médicas de Guarulhos, 

para o atendimento destes adolescentes. O acesso aos atendimentos de especialidades, exames 

clínicos e de imagem, é realizado através de sistema de regulação de vagas, conforme critério 

de acesso e protocolos clínicos das áreas envolvidas. 

 

O adolescente que for identificado como vítima de violência sexual, deverá ser 

encaminhado ao NAV - Núcleo de Atenção da Violência sendo garantido o acolhimento de 

forma integral e humanizada. O NAV é composto por psicólogo e assistente social. Para além 

da questão da violência sexual, a violência física, psicológica, maus tratos, tratamento 

desumano, degradante e tortura se faz importante que as equipes de saúde estejam atentas para 

a identificação, acolhimento, notificação e encaminhamento destes casos. 

 

As unidades básicas de saúde deverão comunicar os Conselhos Tutelares/Órgão Executor 

a fim de garantir a continuidade do seu atendimento, no caso de abandono ou qualquer 

dificuldade no cuidado. 

 

Importante registrar que a linha de cuidado da saúde do adolescente em conflito com a lei, esta 

sendo construída, envolvendo a rede de atenção aos direitos humanos, destacando que já há 

uma articulação entre os setores que executam a medida socioeducativa, seja em meio fechado 

(Fundação Casa) ou em meio aberto. 

 

Em relação ao cuidado do adolescente que comete ato infracional com violência ou grave 

ameaça, a secretaria da saúde garantirá acesso a todos os serviços existentes no município. 

 

Na atenção ao adolescente vitima de violência/agressão o profissional de saúde deve registrar 

em Sistema de Notificação Compulsória (SINAN – Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação), conforme os protocolos que norteiam, além de prestar assistência e acionar a 

rede de proteção, conforme as necessidades identificadas. 

 

Para além das parcerias existentes entre o órgão executor da medida socioeducativa e a 

secretaria da saúde para que os adolescentes possam cumprir a medida de prestação de 

serviços a comunidade (PSC) há necessidade de ampliação para outros pontos da rede. 
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Quando a demanda for espontânea, ou seja, a família ou o adolescente procurar a unidade 

de saúde, quando houver a identificação de que se trata de um adolescente em cumprimento 

medida socioeducativa, o fluxo de atendimento mantém-se o mesmo descrito anteriormente, 

 

devendo unidade comunicar o órgão executor ou conselho tutelar que o mesmo está em 

atendimento. Deve estabelecer ações articuladas entre os setores, garantindo sempre o 

sigilo e ética em relação ao adolescente, conforme as legislações vigentes. 

 

Para a garantia  de uma  atenção integral à saúde de adolescentes em conflito com a lei serão 

desenvolvidas ações que acompanhem o seu crescimento e desenvolvimento físico e 

psicossocial, a sua  saúde sexual e reprodutiva, saúde bucal, mental, ações de prevenção ao uso 

de álcool, tabaco e outras drogas,ações de promoção de cultura de paz e prevenção de 

violências. 

        Na Atenção Básica,  o acompanhamento do pré-natal e a vinculação ao serviço para o 

parto das adolescentes gestantes, será garantido,  com atenção especial às peculiaridades 

advindas da situação de privação de liberdade, seguindo- se as diretrizes da Rede Cegonha, 

assim como o aleitamento materno junto às adolescentes, sobretudo às adolescentes puérperas 

e mães em situação de privação de liberdade ou não.  

        A  articulação com a RAPS- Rede de Atenção Psicossocial, inclusive por meio dos 

Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), deverá possibilitar avaliações psicossociais que 

visem à identificação de situações de sofrimento psíquico, transtornos mentais e problemas 

decorrentes do uso de álcool e outras drogas, para a realização de intervenções terapêuticas. 

Toda a lógica de trabalho dos profissionais de saúde mental integrantes das equipes 

responsáveis pelas ações de saúde  é pautada na estratégia do matriciamento. Por 

matriciamento entende-se: discussão de casos clínicos; participação na elaboração do Projeto 

Terapêutico Singular; atendimento psicossocial conjunto com outros profissionais da unidade 

socioeducativa e da rede intersetorial;  colaboração nas intervenções terapêuticas da equipe de 

Atenção Básica de referência e de outros serviços de saúde necessários; agenciamento dos 

casos de saúde mental na rede, de modo a garantir a atenção integral à saúde e  realização de 

visitas domiciliares conjuntas.  

     Todos os pontos da rede de atenção à saúde deverão garantir aos adolescentes em 

conflito com a Lei, segundo suas necessidades, o acesso aos sistemas de apoio diagnóstico, 

terapêutico e de assistência farmacêutica. As unidades socioeducativas sempre terão 

como referência uma equipe de saúde da Atenção Básica, incluídas no termo de 

compromisso de pactuação de metas do Programa Saúde na Escola-PSE, que é assinado 

junto ao Ministério da Saúde, bienalmente. 
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SECRETARIA DO TRABALHO E INTERFACE COM O PLANO 

MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
 
 
 

 

A Secretaria de Trabalho tem como missão planejar e normatizar políticas públicas de 
 

direitos  sociais  e  do  trabalho  na  perspectiva  do  desenvolvimento  econômico  e  social 
 

sustentável do Município. 
 

 

Objetivos: 

· Formular e coordenar as políticas de trabalho 

· Normatizar e regular ações de proteção e prevenção 

· Organizar, coordenar, monitorar e avaliar políticas sociais 
 

 

As diretrizes que norteiam a atuação da Secretaria do Trabalho são: 
 

 

 A construção do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda: 

integração entre os diversos programas e ações, com o objetivo de 

contribuir para a inserção ou reinserção de jovens e adultos no emprego 

formal ou para o desenvolvimento de iniciativas de geração de renda, 

individuais ou coletivas,






 Não perder de vista a importância de se preservar a natureza, de 

conhecer e pôr em prática normas de segurança no trabalho, conhecer 

os direitos e deveres de cidadania, e combinar a formação técnica, que 

visa desenvolver habilidades específicas de uma determinada ocupação, 

com vista a formação geral.


 

Programas e Ações Desenvolvidas: 

 

1) CIET – Centro Integrado de Emprego, Trabalho e Renda 
 

2) Cursos de Qualificação Profissional 
 

3) Programas para Segmentos mais vulneráveis: Mulheres e Jovens 
 

4) Orientação para o trabalho 
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5) Apoio às iniciativas de Geração de Renda* 
 

6) Microcrédito 
 

7) Inclusão Digital 
 

8) Economia Solidária* 
 

9) Português e Matemática preparatórios 
 
 

* Programa que orienta e acompanha os interessados em buscar alternativas fora do   
mercado formal de trabalho, oferecendo formação na área do empreendedorismo 

(Empreendedor Individual) e ou em Associativismo, nas áreas de Cooperativas e 

Economia Solidária.  
 
 

 

Ação: Permanente 
 

Finalidade:  Emprego,  Qualificação,  Inserção  e  Reinserção  ao  Mercado  de  Trabalho, 
 

Empreendedorismo. 
 

Programas: Federal, Estadual em atendimento a legislações específicas. 
 

Parceiros: Sebrae, SENAI e outros. 
 

 

A Secretaria do Trabalho iniciará a identificação do público prioritário, no caso, 

adolescentes/jovens oriundos do cumprimento das medidas socioeducativas, através da 

criação de fluxo entre CREAS e Unidade executora, visando atender este público e 

favorecer a superação das vulnerabilidades e fatores de risco social. 

 
 

O encaminhamento para a secretaria do trabalho é dado a parir do cumprimento de 

condicionalidades já existentes dos programas, levando em consideração que cada um deles 

possui um critério seja ele de faixa etária ou de nível escolar, é garantida a vaga no programa 

desde que atentam os critérios e obedeçam o calendário disponibilizado pela secretaria. 
 

 

Destacamos que a Secretaria do Trabalho é responsável planejar e normatizar políticas públicas 

de direitos sociais e do trabalho na perspectiva do desenvolvimento econômico e social  

sustentável do Município. 
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Apresentamos aqui quais são as ações e qual interlocução entre a Secretaria do Trabalho e as 

ASBRAD – Projeto Gaia, executora das medidas Socioeducativas em meio aberto: 

 

• Inserir o jovem encaminhado pelo Gaia nos cursos de formação profissional  inicial; 

• Inserir o jovem encaminhado no programa “Jovem Trabalhador”, com periodicidade 

duas vezes ao ano, atendendo os critérios estabelecidos pela Lei 7352/2014; 

• Inserir o jovem encaminhado pelo Gaia no SINE – Sistema Nacional de Emprego e de 

posse de uma foto 3x4 e documentos poderá ter sua carteira de trabalho emitida; 

• Inserir jovens nos cursos de Português e Matemática, com periodicidade de 04 ciclos ao 

ano, visando a diminuição da defasagem escolar apresentada pelos jovens; 

• Articular ações (Secretaria do Trabalho e Projeto Gaia) de sensibilização dos 

empresários parceiros para o oferecimento de vagas do “Programa de Aprendizagem” 

para esses jovens em busca do primeiro emprego; 

• Estipular o número de três jovens por edição do curso: “Time do Emprego”, 

mensalmente, oferecido pela Secretaria do Trabalho. Esta capacitação é totalmente 

voltada para o fortalecimento da autoestima e preparação para a concorrência às vagas de 

emprego no mundo do Trabalho; 
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SECRETARIA PARA ASSUNTOS DE SEGURANÇA PÚBLICA E 

INTERFACE COM O PLANO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO 
 
 
 

 

Art. 1º - Esta Lei institui normas gerais para as guardas 

municipais, conforme o que diz o art. 144 da 

Constituição Federal. 
 
 

Art. 2º - Incumbe às guardas municipais, instituições de caráter civil, uniformizadas e 

armadas conforme previsto em lei, a função de proteção municipal preventiva, 

ressalvadas as competências da União, dos Estados e do Distrito Federal. 
 

Lei Federal nº 13.022, de 08/08/2014, que Dispõe sobre o 

Estatuto Geral das Guardas Municipais. 
 
 

 

Citamos parágrafos do Art. 5º, da Lei 13.022/14, que tratam das competências específicas das 

guardas: 

 

II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais ou 

administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações 

municipais; 

 

IV - colaborar, de forma integrada com órgãos de segurança pública, em ações conjuntas que 

contribuam com a paz social; 

 

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, ou de Municípios vizinhos, por 

meio da celebração de convênios ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações 

preventivas integradas; 

 

XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência, isoladamente ou em conjunto com 

os demais órgãos da própria municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e 

federal. 

 

XVIII - atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, zelando pelo entorno e 

participando de ações educativas com o corpo discente e docente das unidades de ensino 

municipal, de forma a colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade local. 
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Missão: 

 

Promover Segurança e Proteção: Trabalhar dentro da filosofia de policiamento comunitário, 
através de programas preventivos que aproximam a GCM da população Guarulhense. 

 

Visão: 

 

O trabalho de prevenção visa antecipar aos males, passando sensação de segurança e 

proporcionado qualidade social para toda população, um direito social fundamental de 

todos. 

 

Que todos possamos ser protagonistas da mudança de cultura local, contribuindo com a 

transformação social na busca de uma cidade segura e cidadã. 
 
 
 

Valores: 
 

 

Valores imprescindíveis aos agentes de segurança pública: 
 
 

Responsabilidade - Comprometimentos - 

Prontidão Hierarquia - Disciplina - Abnegação 

Profissionalismo - Patriotismo - Civismo Coragem 

- Dignidade Humana - Honra Verdade Real - 

Lealdade - Honestidade Perseverança - Empatia - 

Solidariedade 

 
 

Diretrizes: 
 
 

As principais diretrizes estabelecidas são: 

 

Estabelecer relações positivas entre alunos, guardas, professores, pais, responsáveis 

legais e outros líderes da comunidade escolar;  

 

Permitir que as crianças e a juventude tenham os agentes da guardas como amigos, 

transcendendo a atividade de policiamento tradicional e estabelecendo um 

relacionamento fundamentado na confiança, respeito e humanização; 
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Abrir um diálogo permanente entre a "Guarda Civil, Escolas, Famílias e Comunidades, 

entre outros", abrir um canal para analisar, discutir e debater questões correlatas aos 

problemas da drogadição e da violência em nossa cidade; 
 

 

Incentivar o emponderamento dos alunos com ferramentas que lhes permitam evitar 

influências negativas relacionada às drogas e violência (minimizar os fatores de risco); 
 

 

Contribuir para o desenvolvimento de habilidade de resistência; (fatores de proteção)  

 

Garantia da segurança e proteção local e nas proximidades das escolas; inibir o assédio 

de traficantes, assaltantes e agressores. 

 

Por que prevenir no espaço escolar? 

 

Porque a escola é um dos principais agentes da socialização e transformação e é na escola que 

damos continuidade ao processo de socialização iniciado na família, reforçando as atitudes 

positivas e na busca de modificar as negativas. 

 

Porque trabalha em fases maturação em que a intervenção dos adultos tem uma grande 

relevância. 

 

Porque ao longo da idade escolar, os alunos estão sujeitos a mudanças e momentos de crise 

que os expõem a múltiplos riscos (entre eles, bullying, violência e consumo de drogas). 

 

A escola como um equipamento essencial para busca de conhecimento intelectual e formal, 

nossas as crianças e adolescentes precisamos dela durante o período mais importante de suas 

vidas, a fase de formação de personalidade. 

 

Porque é um espaço de proteção integral, como também, é um equipamento ideal para detectar 

possíveis fatores de riscos ou ilícitos cometidos contra os mesmos. 

 

Porque precisamos dos professores, gestores e outros componentes da comunidade escolar para 

a educação formal, para educação para o trabalho e, principalmente, para educação social das 

crianças e juventude. 

 

Porque é um espaço democrático de interação, onde todos podemos nos expressar, dar 

sugestões e criar uma estrutura educacional direcionada à Saúde, Segurança e prevenção da 

violência do uso indevido e abusivo de drogas. 
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Dados importantes: 

 

Pesquisa do IBGE relata que em 2009, 6,9% das meninas entrevistadas disseram ter usado 

alguma droga, índice que subiu para 9,2% em 2012. O consumo entre os meninos ficou 

praticamente estável, oscilando de 10,6% para 10,7%. Em 2012 a pesquisa foi feita no País 

inteiro e o resultado foi de 7,3% de adolescentes com alguma experiência de uso de drogas 

ilícitas. 

 

A mesma pesquisa revela que a sete a cada dez adolescentes já experimentaram bebidas 

alcoólicas e muitos conheceram as substância através de um colega de escola. 

 

Segundo a UNODC – Union Nations Office on Drugs and Crime, a cada dia aumenta o 

número adolescentes cometendo atos infracionais, sendo que a maioria das infrações são 

relacionadas ao tráfico de drogas. 

 

Estudos recentes relatam ainda, para cada dólar investido em prevenção temos uma economia 

de mínimo 10 dólares em saúde, educação, segurança pública, assistência social, entre outros 

benefícios comprovados cientificamente. 

 

Segundo pesquisa da SENAD, que 12,76% de crianças entre 10 a 12 anos já fazem uso de 

qualquer tipo de droga. 

 

Entre as crianças e adolescentes que usam drogas, 45,9% cursam uma série não adequada para 

sua idade. 

 

“Os dados são importante porque nos mostram que precisamos urgentemente ter olhos para a 

conscientização das nossos alunos. Os responsáveis pelas políticas públicas específicas têm 

que trabalhar priorizar as crianças e jovens, mas também, se faz importante trabalhar com seus 

pais e professores, nas escolas, entidades religiosas, parques, clubes, ginásios esportivos, entre 

outros’ 

 

Em Guarulhos, o projeto GUARD - Grupo Unido na Ação de Resistência às Drogas, 

desenvolve ações preventivas nas escolas com a finalidade de EDUCAR, PROTEGER, 

ENSINAR, AJUDAR, AMAR, SERVIR, PREVENIR E ORIENTAR crianças e adolescentes. 

 

Missão 

 

Conscientizar crianças e adolescentes para que sejam multiplicadores da prevenção ao uso 

indevido e abusivo de drogas. 
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Visão de Futuro  
Formar programas GUARD em todo o Brasil. 

 

Valores  
Profissionalismo, responsabilidade social e amor ao próximo. 

 

Programas Desenvolvidos  

 

Sementinha   
Trocando ideias   
Multiplicadores da Prevenção   
Palestras (drogas lícitas e ilícitas)   
Reuniões com pais e mestres 

 

Equipe de Instrutores 

 

São voluntários com licenciatura, extensão universitária, participantes em 

seminários/congressos, do DENARC/SP, do SENAD e SENASP. 

 

Conquistas  

 

2012 - Contemplação do PRONASCI   
2013 – Assume Presidência do COMAD   
2014 - Reconhecimento SENASP   
2014 - Crack, é Possível Vencer   
2015 - Prêmio Máster da Prevenção   
2015 - Prêmio “MMDC: Polícia Militar   
2016 - Presidência da Comissão de Politicas Externas   
2017 - Coordenação do Programa “ESCOLA + SEGURA” 
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LOCAIS EM QUE O GUARD DESENVOLVEU O PROGRAMA E 

PORCENTAGEM DE PALESTRAS REALIZADAS  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Escolas 
      
 

GCMs 
 

ONGs 
  

98%     
 

0.5% 
 

0.5% 
 

Igrejas  
    

     

 0.5%      

        
 

Empresas 
0.5% 

 

GUARD – Grupo Unido na Ação de Resistência às Drogas 
 

 

TOTAL DE ATENDIMENTOS REALIZADOS/ANO 
 

 

ANO 

 

ATENDIMENTOS REALIZADOS   

 2006 44 
 

2007 1.968  
 

2008 9.860  
 

2009 11.560  
 

2010 13.749  
 

2011 15.633  
 

2012 16.600  
 

2013 30.100  
 

2014 38.688  
    

 2015 30.050 
 

2016 17.087  
 

2017 15.200  
    

Fonte: Policia Civil de Guarulhos, elaboração SDAS/Planejamento 
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    Fonte: Policia Civil de Guarulhos, elaboração SDAS/Planejamento  
     

   NÚMERO DE ATENDIMENTOS REALIZADOS PELA GUARD POR ANO  

             DE 2006 A 2017  
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DADOS DA POLÍCIA CIVIL DE GUARULHOS 
 

Os dados dos boletins de ocorrências – B.O’s da polícia civil de Guarulhos dos anos de 2013, 
2014 e 2015, somente aqueles envolvendo adolescentes, foram disponibilizados para a SDAS e 
analisados. 

 

Da análise dos boletins de ocorrência, observou-se que uma quantidade significativa deles 
apresenta divergência entre a natureza da ocorrência e o detalhamento no corpo do B.O – 
Boletim de Ocorrência. 

 

 

A evolução da quantidade de B.O.s segue no gráfico a seguir:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Policia Civil de Guarulhos, elaboração SDAS/Planejamento 
 

 

Pode-se verificar a evolução na quantidade de B.O’s registrados, sendo que em 2014 foi mais que 

o dobro de 2015. 
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LOCALIZAÇÃO DAS DELEGACIAS DE POLICIA EM GUARULHOS 
     

DP`s Guarulhos Ocorrências Registradas      
     Distrito  Bairro 2013 2014  2015 
           

            

            
 

DISE 

 

Gopoúva 

 

Vila Pedro Moreira 53 48 18    
 

Del. Centro 

 

Centro 

 

Centro 01 02 02    
 

Del. Idoso 

 

Gopoúva 

 

Jardim das Hortênsias 06 07 00    
 

1º DP 

 

Macedo 

 

Macedo 104 225 92    
 

2º DP 

 

Torres Tibagi 

 

Vila Galvão 135 228 84    
 

3º DP 

 

Picanço 

 

Jardim Santa Mena 28 47 17    
 

4º DP 

 

Alvorada 

 

Cidade Parque Alvorada 155 254 122    
 

5º DP 

 

Vila Augusta 

 

Vila Gopoúva 26 53 13    
 

6º DP 

 

Bom Clima 

 

Jardim Bom Clima 32 63 32    
 

7º DP 

 

São João 

 

São João 190 370 171    
            

 8º DP  Cumbica  Vila Nova Cumbica 21 55 07 
 

9º DP 
 

Taboão 
 

Jardim São Domingos 84 88 47    
            

 

A seguir apresentamos gráfico sobre o local do registro das ocorrências dos atos infracionais no 

ano de 2013. 
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LOCAIS DOS REGISTROS DE BOLETINS DE OCORRÊNCIAS - 2013  
 

  
1 
                        

72º DP - JAÇANÃ-SP                         
  

1 
                        

13º DP - CASA VERDE-SP                         
  

2 
                       

20º DP - ÁGUA FRIA-SP                        
  

3 
                       

73º DP - V. PENTEADO-SP                        
   

6 
                       

D. IDOSO - GOPOPUVA  

15 

                     
                         

DDM - JD.STA.MENA                       
     

21 
                   

8º DP - CUMBICA                     
      

26 
                  

5º DP - V. AUGUSTA                       
       

28 
                  

3º DP - PICANÇO                        
        

32 
                  

6º DP - BOM CLIMA       

53 

                
                          

DISE - GOPOÚVA            

84 

            
                          

9º DP - TABOÃO               

104 

         
                          

1º DP - MACEDO                 

135 

      
                         

2º DP - TORRES TIBAGI                  

155 

    
                         

4º DP - ALVORADA                      

190 

 
                          

7º DP - S. JOÃO                         
                           

                          

0 20 40 60 80 100 120 140 160 180 200 

           

Fonte: Policia Civil de Guarulhos, elaboração SDAS/Planejamento 

 

E os principais atos infracionais notificados em 2013  

 

PRINCIPAIS ATOS INFRACIONAIS COMETIDOS E NOTIFICADOS EM 2013 
 

INJÚRIA  
  

17    

          

            
     

21 

            

ESTRUPO DE VULNERÁVEL 
   

  

          

             
      

22 

            

VEÍCULO ROUBADO E LOCALIZADO 
   

  

          

             
       

31 

           

AMEAÇA 
   

 

          

             
        

40 

          

RECEPTAÇÃO 
             

             
         

45 

         

FURTO 
            

            
          

50 

         

DIRIGIR SEM HABILITAÇÃO 
     

118 

      

           
                   

ROUBO 
           

139 

    

               
                  

LESÃO CORPORAL 
              

214 

 

               
                   

ENTORPECENTES 
                 

                 
                    

                  

0 50 100 150 200 250  
 
Fonte: Policia Civil de Guarulhos, elaboração SDAS/Planejamento 

 

Os principais atos infracionais registrado em 2013 foi o de entorpecentes, seguido por lesão 

corporal e roubo. 
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A seguir apresentamos gráfico sobre o local do registro das ocorrências dos atos infracionais no 

ano de 2014.  
 

 

LOCAIS DOS REGISTROS DE BOLETINS DE OCORRÊNCIAS - 2014   
D. HOMICIDIO 

 

1   

                

                 

DPM STA. ISABEL  1                   

DEL. MEIO AMBIENTE  1                   

AEROPORTO  1                   

63º DP - VILA JACUI  1                   

50º DP - ITAIM PAULISTA  1                   

12º DP - PARI  1                   

10º DP - PENHA  1                   

DELEGACIA  2                   

73º DP - V. PENTEADO-SP  2                   

D. IDOSO - GOPOPUVA  7 
31 

                 

DDM - JD.STA.MENA     

55 
             

8º DP - CUMBICA                   

5º DP - V. AUGUSTA     53              

3º DP - PICANÇO     47 
63 

             

6º DP - BOM CLIMA                   

DISE - GOPOÚVA     48  
88 

            

9º DP - TABOÃO             

225 
      

1º DP - MACEDO                    

2º DP - TORRES TIBAGI              228 
254 

     

4º DP - ALVORADA                  

306 
 

7º DP - S. JOÃO                    
                    

0 50  100 150 200 250 300 350 

Fonte: PolíciaCivil deGuarulhos, elaboraçãoSDAS/Planejamento      
 

 

Como verificado a grande maioria das ocorrências foram na região do 7º , 4º, 2º E 1º DP’s. 
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PRINCIPAIS ATOS INFRACIONAIS COMETIDOS E NOTIFICADOS EM 2014  

 

INJÚRIA   46 
 

ESTRUPO DE VULNERÁVEL   33 
 

DANO   37 
 

AMEAÇA   109 
 

DIRIGIR SEM HABILITAÇÃO   76 
 

ABORTO   93 
 

LESÃO CORPORAL   214 
 

ENTORPECENTES   252 

 
No ano de 2014 os principais atos infracionais foram o de entorpecentes e lesão corporal. 
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A seguir apresentamos gráfico sobre o local do registro das ocorrências dos atos infracionais no 

ano de 2015.  

 

LOCAIS DOS REGISTROS DE BOLETINS DE OCORRÊNCIAS - 2015   
DIG 

 

 

 
1 

    

                  

                   
    

1 
                      

DPM STA. ISABEL                         
    

1 
                      

50º DP                         
    

2 
                      

DELEGACIA                         
    

2 
                      

73º DP -    

8 

                    
                          

DDM - JD.STA.MENA                         
     

7 
                    

8º DP - CUMBICA    

13 

                  
                         

5º DP - V. AUGUSTA                      
        

17 
                 

3º DP - PICANÇO    

32 

                
                          

6º DP - BOM CLIMA                         
         

18 
                 

DISE - GOPOÚVA          

47 

              
                          

9º DP - TABOÃO               

92 

         
                          

1º DP - MACEDO                         
                

84 
          

2º DP - TORRES TIBAGI                  

122 

      
                          

4º DP - ALVORADA                       

171 

 
                          

7º DP - S. JOÃO                         
                           

                          

0 20 40 60 80 100 120 140 160 180 

Fonte: PolíciaCivil deGuarulhos, elaboraçãoSDAS/Planejamento     

 

Em 2015 as regiões do 7º e 4º DP’s continuam a apresentar as principais ocorrências.  
 

 

 

 

PRINCIPAIS ATOS INFRACIONAIS COMETIDOS E NOTIFICADOS EM 2015  
 

INJÚRIA   15 

 

ESTRUPO DE VULNERÁVEL   14 

 

AMEAÇA   33 

 

ABORTO   46 

 

DIRIGIR SEM HABILITAÇÃO   49 

 

LESÃO CORPORAL   79 

 

ENTORPECENTES   122 

 
0 20 40 60 80 100 120 140 
 

Fonte: Policia Civil de Guarulhos, elaboração SDAS/Planejamento 

 

Em 2015 novamente entorpecentes lidera como o principal ato infracional. 
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Ressaltamos que o executor da medida realizou um levantamento de dados com relação a 
incidência de ato infracional que se refere a “aborto” nos anos de 2013 à 2015 e não 

identificou um caso sequer. Neste ponto estamos de acordo com as observações feitas pelo 
Ministério Público “ trata-se de um assunto de saúde pública de notória importância do âmbito 

da secretaria e suas unidades”. 
 

No próximo gráfico, apresentamos a cor da pele dos adolescentes jovens nas ocorrências 
registradas ao longo dos anos analisados:  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Policia Civil de Guarulhos, elaboração SDAS/Planejamento 
 
 
 

HORÁRIOS MAIS FREQUENTES DAS OCORRÊNCIAS 

 

A seguir apresentaremos o gráfico com os horários mais frequentes das ocorrências no ano de 
2013.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Policia Civil de Guarulhos, elaboração SDAS/Planejamento 
 

 

Como se verifica, 41% das ocorrências são no período da tarde, seguido por 31% no período 
da noite e 19% no período da manhã. 
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A seguir apresentaremos o gráfico com os horários mais frequentes das ocorrências no ano de 
2014.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
Fonte: Policia Civil de Guarulhos, elaboração SDAS/Planejamento 
 

 

No gráfico com os dados de 2014, verifica-se que o período com maior número e percentual de 
ocorrências é o período da noite com 79%, seguido por 9% no período da tarde. A seguir 
apresentaremos o gráfico com os horários mais frequentes das ocorrências no ano de 2015.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Policia Civil de Guarulhos, elaboração SDAS/Planejamento 
 

 

Os dados de 2015 permitem verificar que o maior percentual de ocorrências é no período da 
tarde com 39%, seguido pelo período da noite com 33% e da manhã com 16%. 

 

Os indicadores de acompanhamento do cumprimento das medidas socioeducativas em 
Guarulhos, são os previstos em Edital de Chamamento Público para conveniamento de 

entidade social, conforme segue: 
 
 

MONITORAMENTO DO CUMPRIMENTO DAS  

MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 
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INDICADORES: 

 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL A ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE 

MEDIDA SOCIO EDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA (LA) E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO À COMUNIDADE (PSC) 

 

Número de participantes por faixa etária: de 12 a 15 anos, 16 a 18 e de 18 a 21 

anos.  
Número de participantes por sexo: Percentual de participantes com frequência e 
desempenho escolar satisfatórios.  
Número de participantes frequentes nas oficinas. 

Número de adolescentes que retornaram à escola. 

Número adolescentes com deficiência; tipo de deficiência. 

Número de pais e/ou familiares frequentes nas reuniões. 

Número de famílias inseridas em programas de transferência de renda. 

Número de adolescentes que foram desligados. 

Número de adolescentes que iniciaram a capacitação ou aprendizagem 

profissional. 

 

Quantificar de acordo com motivos: Número de reincidência em ato infracional. 

 

No caso do PSC, número de intervenções realizadas com os locais de cumprimento da 

medida. 

 

Informar o número de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas 
inseridos no sistema de educação: ensino fundamental I; fundamental II; ensino médio; 
ensino superior; educação de jovens e adultos (EJA); fora do sistema de educação. 

 

Informar o número de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas que 
estão: trabalhando no mercado formal; mercado informal; inseridos no programa de 

aprendizagem (Lei do Aprendiz); não trabalham. 

 

Número de adolescentes e jovens que cumpriram integralmente a Medida Socioeducativa 

durante o exercício 

 

Meta satisfatória esperada: superior a 80% 

Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80% 

Meta insatisfatória: inferior a 70% 

 

Percentual de adolescentes e jovens frequentes nas oficinas 

Meta satisfatória esperada: superior a 80% 

Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80% 

Meta insatisfatória: inferior a 60% 

 

Percentual de usuários com Plano Individual de Atendimento – PIA no 
exercício Meta satisfatória esperada: 100%  
Meta parcialmente satisfatória: 90% a 99% 

Meta insatisfatória: inferior a 90% 

 

Percentual médio de adolescente inseridos no ensino regular durante o exercício 
Meta satisfatória esperada: superior a 70%  
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 70%  
Meta insatisfatória: inferior a 60% 
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Percentual de adolescentes e jovens encaminhados para capacitação ou aprendizagem 

profissional 
Meta satisfatória esperada: superior a 50% 

Meta parcialmente satisfatória: 30% a 50% 

Meta insatisfatória: inferior a 30% 

 

Percentual de pais ou responsáveis que participaram do trabalho desenvolvido com 

famílias 
Meta satisfatória esperada: superior a 80% 

Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80% 

Meta insatisfatória: inferior a 70% 

 

Percentual de famílias que receberam visitas domiciliares 
Meta satisfatória esperada: superior a 90%  
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90% 

Meta insatisfatória: inferior a 80% 

 

O executor da medida socioeducativa elabora ao longo do ano, relatórios mensais, semestrais 
e anuais, com base na coleta de dados quantitativos e qualitativos. No que tange aos dados 
quantitativos, baseia-se na soma total disposta em cada subitem de tais relatórios, que são 
compostos com base nos atendimentos, intervenções e ações ocorridas no período. As metas 

acima descritas sofrem variação de acordo com a demanda encaminhada pela Vara da 
Infância e Juventude de Guarulhos bem como a adesão dos atendidos e família nas atividades 
realizadas durante o cumprimento da medida. 
 
Quanto aos indicadores a serem utilizados para o monitoramento de forma qualitativa, 

são eles: 
 

 Lista de presença em Grupos e Atividades de adolescentes e família; 
 Atividades com realização de dinâmica para produção de material a ser confeccionado 

pelos (as) adolescentes, como síntese do tema e/ ou atividade proposta; 
 Avaliação dos (as) adolescentes com os (as) Orientadores, quanto as atividades 

ofertadas pelo Projeto Gaia, realizada nos atendimentos individuais através dos 
feedbacks; 

 Avaliação de Encerramento, onde o instrumental é semi dirigido a fim de possibilitar a 
expressão dos (as) adolescentes e famílias de todo trabalho realizado pelo Projeto 
Gaia, durante o processo socioeducativo; 
 

Alem desses, vale ressaltar outros pontos como a inclusão dos encaminhamentos, com os 
respectivos registros de efetivação destes e os motivos pela não efetivação, o que consta de 
Demonstrativos Mensais, assim como o mapeamento das respectivas regiões, o que garantirá 
maior visibilidade da vigilância socioassistencial. Ressaltamos que, as metas esperadas, são 
descritas de acordo com os serviços e demandas existentes das demais políticas públicas e da 
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social - SDAS, o que propricia a articulação com as 
demais políticas públicas e fortalece a necessidade de implantação do Sistema Municipal de 
Atendimento Socioeducativo - SIMASE 
 

Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação: Vínculos familiares e comunitários 

fortalecidos; redução da reincidência da prática do ato infracional e redução do ciclo da 

violência e da prática do ato infracional. 
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GESTÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE ATENDIMENTOSOCIOEDUCATIVO 

- SIMASE 
 

Na Constituição Federal de 1988, 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 65, de 2010) 

 

§ 1o O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e 

do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante políticas 

específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 65, de 2010) 

 

§ 3o O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7o,  
XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;  
III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)  
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na 

relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação 

tutelar específica;  
V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de 

pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; VI 

- estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos 

termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou 

abandonado;  
VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem 

dependente de entorpecentes e drogas afins. (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 65, de 2010) 

 

§ 8o A Lei estabelecerá: 

 

I – o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens;  
II – o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias esferas 

do poder público para a execução de políticas públicas. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 65, de 2010) 
 

 

O SIMASE em Guarulhos, está sendo construído com a participação de diferentes setores, a 

partir da elaboração do Plano Decenal Municipal de Atendimento Socioeducativo e se 

consolidará com a criação da Comissão Interinstitucional, permanente e qualificada, com o 

objetivo de assegurar a qualidade do atendimento ao adolescente/jovem em MSE – Medida 
 
 

Socioeducativa e seu acesso prioritário na diversas políticas públicas a partir do preconizado no 

SINASE. 
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Composição do SIMASE Guarulhos de 2017 a 2027: 

 

I - Secretaria Municipal de Governo; 
 

II - Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social; 

III - Secretaria Municipal de Saúde;  
IV - Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 

V - Secretaria Municipal do Trabalho;  
VI - Secretaria Municipal da Justiça;  
VII - Secretaria Municipal de Assuntos da Segurança Pública; 

VIII - Secretaria Municipal da Fazenda;  
IX - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA; 

X - Conselho Municipal de Assistência Social -CMAS;  
XI - ASBRAD  
XII – Secretaria da Educação do Estado de SP;  
XIII – Secretaria Estadual de Justiça e da Defesa da Cidadania; 

XIV – Sistema de Justiça 

 

O órgão Gestor do SIMASE tem por função coordenar as atividades do Sistema Municipal de 

Atendimento Socioeducativo – SIMASE e de sua gestão, realizar a interlocução entre órgãos e 

instituições para a implementação do Sistema Socioeducativo, a mobilização e articulação 

entre as áreas envolvidas na operacionalização do Sistema; garantir a intersetorialidade e a 

integração das ações; promover interlocução com os Sistemas de Justiça, Segurança; garantir a 

interlocução com os órgãos das esferas estadual e federal (Fundação CASA, Secretarias 

Estaduais, Ministérios, entre outros), acompanhar o monitoramento, supervisão e avaliação do 

Sistema Socioeducativo e elaborar relatórios e encontro anual sobre o SIMASE. 

 

A Gestão Municipal dos Programas de Liberdade Assistida e Prestação de Serviço a 

Comunidade tem como órgão responsável a Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 

Assistência Social. 

 

Com a função de coordenar, monitorar, supervisionar e avaliar o atendimento prestado pelos 

programas de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade; supervisionar 

tecnicamente as entidades conveniadas e a gestão dos Serviços de Medidas Socioeducativas em 

Meio Aberto, monitorando e avaliando suas ações, além de estabelecer convênios e emitir 

relatórios. 

 

A supervisão técnica dos serviços conveniados é de responsabilidade do CREAS. Compete a 

todas as unidades CREAS o acompanhamento de núcleos familiares que possuam jovens, os 

quais estejam com determinação de cumprimento de medidas socioeducativas. Sendo que a 

unidade de referência será sempre o do local de residência da família. 
 
 

De que forma será a supervisão? 
 

A supervisão técnica do serviço é de responsabilidade da Divisão Técnica de Proteção Social 

Especial de Média Complexidade, devendo esta garantir calendário mensal, anualmente, de 
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Supervisão Técnica das Medidas Socioeducativas, com a participação dos profissionais das 

unidades CREAS (coordenação e técnicos) e da instituição parceira que executa indiretamente 

o serviço, avaliando as demandas do território de residência da família, as individuais dos 

atendidos e a respectiva inserção nas política públicas setoriais. As discussões de casos serão 

inclusas em reuniões de Matriciamento entre os serviços, de acordo com a avaliação dos 

profissionais que acompanham o núcleo familiar, tendo como base de discussão a unidade 

CREAS do território de residência do jovem, e participação das demais políticas públicas 

setoriais (em especial atenção à Secretaria de Saúde e Secretaria de Educação)." 

 

A equipe técnica do CREAS procederá com o acompanhamento do núcleo familiar, tendo a 

instituição executora a responsabilidade pelo acompanhamento da prestação de serviço. Deve-

se assegurar para o cumprimento de suas atribuições: 

 
 

1- A realização de reuniões mensais, entre a coordenação da unidade CREAS para 

acompanhamento técnico, de monitoramento e de avaliação com a executora do 

serviço; 
 

2- Acesso aos relatórios, prontuários e Plano Individual de Atendimento - PIA de todos os 

casos; 
 

3- A proposição de estudos de casos em conjunto com a executora, principalmente aqueles 

com maior dificuldade de adesão à proposta de trabalho; 
 

4- A articulação com Sistema de Garantia de Direitos, em especial com o órgão Conselho 

Tutelar; 
 

5- A inclusão no Cadastro Único para Programas Sociais, através de articulação direta com 

a Divisão Técnica de Gestão do Cadastro Único e Programas Sociais; 
 

6- A articulação com o CRAS para inserção na rede socioassistencial da Proteção Social 

Básica, quando for o caso, em especial atenção a inclusão em Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos; 
 

7- A articulação na rede socioassistencial de Proteção Social (em todos os níveis de 

complexidade) e nos Programas de Transferência de Renda (acompanhar inserção, 

recebimento benefício, desligamento), em parceria com o setor responsável; 
 

8- O acompanhamento às visitas domiciliares, quando necessário, resguardados os 

respectivos princípios éticos pertinentes a cada área; 
 

9- A equipe técnica do CREAS deve acompanhar no mínimo, uma Oficina Mensal com os 

adolescentes em grupos, se necessário acionar outros setores, com objetivo de: 
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    Facilitar a elaboração, por parte do grupo, de estratégias para a superação das práticas 

infracionais e a noção sobre garantia de direitos do adolescente, sua família e comunidade; 

   
Fomentar o desenvolvimento de potenciais artísticos e culturais dos adolescentes;  

 

Valorizar sua origem histórica cultural, étnica, social e política;  
 

Facilitar a expressão e a publicização destes talentos;  
 

Provocar reflexões sobre vocações profissionais e discutir, de forma crítica, o mundo 

do trabalho; 
  

Identificar demandas por cursos ou programas que atendam interesse dos adolescentes 
 

 

Sem prejuízos de atribuições pertinentes à Divisão Técnica de Acompanhamento à Gestão da 

Execução Indireta, no que se refere à Visitas Institucionais de caráter diversificado: averiguar 

instalações físicas, satisfação das famílias, material socioeducativo, alimentação servida, ou 

seja, cumprimento de padrões de qualidade exigidos e pertinentes ao serviço. 
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FINANCIAMENTO 
 

 

Lei Federal 12.594/12, Artigo 30º 
 

Art. 30. O Sinase será cofinanciado com recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade 

social, além de outras fontes. 
 

§ 1
o
  (VETADO). 

 
 

§ 2
o
 Os entes federados que tenham instituído seus sistemas de atendimento socioeducativo 

terão acesso aos recursos na forma de transferência adotada pelos órgãos integrantes do Sinase. 
 

§ 3
o
 Os entes federados beneficiados com recursos dos orçamentos dos órgãos responsáveis 

pelas políticas integrantes do Sinase, ou de outras fontes, estão sujeitos às normas e  
procedimentos de monitoramento estabelecidos pelas instâncias dos órgãos das políticas 

setoriais envolvidas, sem prejuízo do disposto nos incisos IX e X do art. 4
o

, nos incisos V e 

VI do art. 5
o

 e no art. 6
o

 desta Lei. 
 

Art. 31. Os Conselhos de Direitos, nas 3 (três) esferas de governo, definirão, anualmente, 

o percentual de recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente a serem 

aplicados no financiamento das ações previstas nesta Lei, em especial para capacitação, 

sistemas de informação e de avaliação. 

 

Parágrafo único. Os entes federados beneficiados com recursos do Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente para ações de atendimento socioeducativo prestarão 

informações sobre o desempenho dessas ações por meio do Sistema de Informações sobre 
Atendimento Socioeducativo. 

 

 

O financiamento do serviço de atendimento para cumprimentos das medidas socioeducativas 
 

em Guarulhos, no que diz respeito a entidade conveniada ASBRAD, é de responsabilidade da 
 

SDAS – Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social e outra parte pelo Estado. Os  três 
 

CREAS, que têm responsabilidade direta no acompanhamento das famílias e 
 

adolescentes/jovens em MSE através do PAEFI, bem como a supervisão técnica do serviço de 
 

atendimento socioeducativo, também são subsidiados pela Município e MDS – Ministério do 
 

Desenvolvimento Social. 
 

No Orçamento Municipal, a partir deste Plano Decenal, faz-se necessário que os Secretários 
 

Municipais envolvidos, planejem e executem anualmente, o cumprimentos das metas que estão 
 

sob a responsabilidade de cada pasta e as respectivas dotações orçamentárias. 
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Art. 8
o
  Os Planos de Atendimento Socioeducativo deverão, obrigatoriamente, 

 
prever ações articuladas nas áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, capacitação 

 

para o trabalho e esporte, para os adolescentes atendidos, 
 

em conformidade com os princípios elencados na 
 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
 

(Estatuto da Criança e do Adolescente). 
 

Lei Federal 12.594/12 
 

 

Ressaltamos que deverá constar quando da elaboração dos Planos Plurianuais, na LDO e LOA, 

bem como no FUMCAD e FMAS. O Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo 

estrutura-se em quatro eixos, a partir das referências deliberadas do Plano Nacional de 

Atendimento Socioeducativo: Diretrizes e Eixos Operativos para o SINASE – 2013, 

assegurando a execução das medidas socioeducativas, conforme segue: 

 

PLANO DE AÇÃO 2017-2027 
 
   

EIXO 1 – GESTÃO DO SISTEMA SOCIOEDUCATIVO MUNICIPAL 

  

     
 OBJETIVO  META     RESPONSÁVEL  PERÍODO 

         (IS)   
   

Define o Órgão Gestor do SIMASE – SISTEMA MUNICIPAL 
    

       

   DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO EM GUARULHOS     

   (Sistema composto por: Secretaria de Educação, Secretaria da     

   Saúde, Secretaria de Justiça, Secretaria do Trabalho, Secretaria     

   para Assuntos  da  Segurança  Pública,  Secretaria  da  Fazenda,  SDAS  Permanente 

 ORGANIZAR O  Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social, ASBRAD,     

 SISTEMA  Secretaria da  Educação do Estado de SP, Secretaria Estadual de     

 MUNICIPAL DE  Justiça e da Defesa da Cidadania, CMAS, CMDCA e Sistema de     

 ATENDIMENTO  Justiça).         
 

SOCIOEDUCATIVO, 
          

  
Criação   de   Comissão   Interinstitucional,   permanente   e 

    
 

NOS TERMOS DA LEI 
     

  
qualificada,  com  o  objetivo  de assegurar  a  qualidade do 

    

 
12.594/12 

     
  

atendimento  ao  adolescente/jovem em MSE(Composto  por: 
    

    

CMDCA 
  

   Secretaria  de  Educação,  Secretaria da Saúde,  Secretaria de    
    

Poder Executivo 
  

   Justiça,  Secretaria  do Trabalho, Secretaria  para Assuntos da    
    

Municipal e Estadual 
  

   Segurança  Pública,  Secretaria da Fazenda,  Secretaria de    
    

CMAS 
  

   
Desenvolvimento e Assistência Social, ASBRAD, Secretaria da 

 
2018*     

Sistema de Justiça    
Educação do Estado de SP, Secretaria Estadual de Justiça e da 

   

       

   Defesa da Cidadania, CMAS, CMDCA e Sistema de Justiça),     

   onde  não  necessariamente  serão  os  mesmos  subscritores  do     

   plano. A criação do grupo foi publicada em decreto a valer a     

   partir do dia 21 de julho de 2018, nº 35383.       

        
   Criação  de  normas  complementares  para  organização  e  Órgão gestor do   
   funcionamento do SIMASE.      Sistema Municipal de 

2018-2027          
Atendimento            

         Socioeducativo   
            
            

 
 
 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
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 IMPLANTAR O Sistematização da metodologia com o objetivo de preservar a     
 SISTEMA memória  da experiência  realizada da  execução  de medida     

 MUNICIPAL DE socioeducativa no município, visto que o Executor da Medida que     

 INFORMAÇÃO desenvolve  tal  atividade  desde  2003  na  cidade  não  possui Órgão gestor do    

 SOBRE O registros digital sobre a metodologia que vem sendo aplicada até Sistema Municipal de    

 ATENDIMENTO EM o momento. Esta ação seria de suma importância para o registro Atendimento    

 MEDIDA da   história da   Instituição   na execução   das medidas Socioeducativo; 
2018-2027 

  
 

SOCIOEDUCATIVA socioeducativas. Além disso, teria o objetivo de permitir que o Coordenação de 
  

    

 (LA E PSC) município se apropriasse de como se deu o acompanhamento Programas de medidas    

  do(a) adolescente em cumprimento de medida, caso ocorra a LA e PSC    

  descentralização do serviço ou seja caso o atual executor da     

  medida deixe de ser o único a realizar o serviço passando a ser     

  executado pela prefeitura ou outras instituições do terceiro setor.     
          

 
 
 

 
REALIZAR  

MONITORAMENTO  
E AVALIAÇÃO DO  

PLANO  
SOCIOEDUCATIVO 

  
 

Criação de indicadores para subsidiar o processo de avaliação da 

 

Órgão gestor do 

 

   
 gestão,  referentes  ao  planejamento,  execução  orçamentária,  e  Sistema Municipal de  

 cofinanciamento  do  SIMASE;  b)  avaliação  das  instituições  Atendimento  

 executoras  de  medidas  socioeducativas:  instalações  físicas,  Socioeducativo; 2018-2027 

 relações  institucionais,  compromisso  social  e  atividades;  c)  Coordenação de  

 avaliação dos programas socioeducativos.  Programas de medidas  

   LA e PSC  
     

 Garantir   o   monitoramento   sistemático   da   incidência   e  Órgão gestor do  
 

acompanhamento de medidas socioeducativas. 
 

Sistema Municipal de 
2018 - 2027 

  
   

Atendimento     

   Socioeducativo;  
     

 Propor sinalizadores para implantação de serviços, programas e  SDAS e  
 projetos  em  virtude  de  identificação  de  áreas  de  grande  Órgão gestor do  

 vulnerabilidade, em todas as políticas setoriais.  Sistema Municipal de 2018 - 2027 

   Atendimento  

   Socioeducativo;  
     

 Realizar sistematicamente a produção de informações referentes    
 ao perfil do adolescente/jovem e sua família a partir dos dados   

Início em  
obtidos no CREAS e entidade conveniada prestadora do serviço 

  

  
SDAS 2018 - permanente  

de cumprimento de medidas socioeducativas, através da Divisão 
 

    

 de  Planejamento  da  SDAS,  de  modo  a  ter  um  diagnóstico    

 atualizado e permanente.    
      

         
  Criação de Grupo de Trabalho para a elaboração do Plano de Órgão gestor do    

 APRIMORAR A Descentralização   do   serviço   de   atendimento   a   medidas Sistema Municipal de    

 POLÍTICA DE socioeducativas  em  meio  aberto,  iniciando  pela  região  do Atendimento    

 MEDIDAS Pimentas.   Socioeducativo;    

 SOCIOEDUCATIVAS    SDAS; CREAS 2º Semestre de 

 EM MEIO ABERTO    DRAD’S; CIC – 2018   

     Centro de Integração e    

     Cidadania no bairro    

     Marcos Freire    

     Sistema Judiciário    
       

  Articulação com a Secretaria de Transporte e empresas de ônibus Órgão Gestor do 
2018-2027 

  
  

do município a fim de construir uma proposta que garanta o Sistema Municipal de 
  

     

  acesso do adolescente ao serviço da MSE sem que seja necessário Atendimento    

  o fornecimento de valor em espécie.  Socioeducativo;    

     Coordenação de    

     Programas de medidas    

     LA e PSC    
         

  Garantir  a  participação  de representantes  do CREAS  nas 
SDAS 2018 - permanente   

audiências de advertência. 
  

        
         

  Construir  fluxos  operacionais, de  acordo  com  a necessidade, Órgão gestor do 
2018 - 2027 

  
  

com: 
  

Sistema Municipal de 
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  CREAS/CRAS; Atendimento  
  Entidade conveniada prestador do serviço em MSE; Socioeducativo;  

  Secretaria  de  Educação,  Secretaria  da  Saúde,  Secretaria  de Coordenação de  

  Justiça,  Secretaria  do Trabalho,  Secretaria  para Assuntos  da Programas de medidas  

  Segurança Pública, Secretaria da Fazenda, ASBRAD, Secretaria LA e PSC  

  da Educação do Estado de SP, Secretaria Estadual de Justiça e CMDCA  

  da Defesa da Cidadania, CMAS, CMDCA e Sistema de Justiça). CMAS  

    Sistema de Justiça  

     
  Elaboração  e  implantação  de  Plano  de  Formação  Inicial  e Órgão gestor do  

  Continuada para os profissionais do SIMASE, considerando: Sistema Municipal de  

 INSTITUIR - Qualificação do Orientador: programa de educação continuada. Atendimento  

 POLÍTICA   Socioeducativo;  

 MUNICIPAL DE - Oferta  de  capacitação  continuada  dos  atores  da  rede Coordenação de 
2018-2027  

FORMAÇÃO socioassistencial. Programas de medidas   

 CONTINUADA   LA e PSC  

    CMDCA  

    CMAS  

    Educação  
     

  Assegurar supervisão técnica aos profissionais que atuam nas Órgão gestor do  
  medidas socioeducativas (SDAS, Projeto Gaia e outros). Sistema Municipal de  

    Atendimento 2018-2027 

    Socioeducativo;  

    Coordenação de  

    Programas de medidas  

    LA e PSC  

    CMDCA  

    CMAS  

     

 CONCRETIZAR O Elaboração de proposta que vise ao estudo da normativa vigente Órgão gestor do  
 COFINANCIAMENTO de repasse de valores, a captação de novos recursos e a ampliação Sistema  

 E ATRAIR do investimento existente, com base nos arts. 30 a 33 da Lei Municipal de  

 FINANCIAMENTOS 12.594/12. Atendimento 2018-2027 

 PARA AÇÕES,   Socioeducativo  

 SERVIÇOS E   CMDCA  

 PROGRAMAS   CMAS  
     

 
VOLTADOS AO 

Definição de percentual anual de recursos dos fundos de Direitos Órgão gestor do  
 

da Criança e do Adolescente, pelo CMDCA, para investimento no Sistema Municipal de 
 

 
ATENDIMENTO 

 
 

sistema socioeducativo em meio aberto (art. 31) Atendimento 
 

 
SOCIOEDUCATIVO 2018-2027    

Socioeducativo  
EM MEIO ABERTO 

   
   

CMDCA; CMAS 
 

     

    Sociedade Civil  
     

  Elaboração de estudo orçamentário para indicação de estimativa Órgão gestor do  
  de custos  das  ações  previstas  no  Plano  Decenal  para  o Sistema Municipal de 

2018-2027   
cofinanciamento do SIMASE. Destinação orçamentária por parte Atendimento    

  de  cada  uma  das  Secretarias  responsáveis  pela  execução  do Socioeducativo  

  Plano. CMDCA  

    CMAS  

    Secretaria de Governo  
       

*No que tange a criação da Comissão Interinstitucional, foram nomeados atores das secretarias 
e serviços que compõe este plano decenal. A publicação pode ser encontrada no  anexo VII 
deste documento. 
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EIXO 2 – QUALIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO MUNICIPAL  

 

OBJETIVO 

        

META 

         

RESPONSÁVEIS 

 

PERÍODO 

 

                    
   

Fortalecer a abordagem curricular com temas transversais e 
   

Início do 1° 

 

       
   

transdisciplinares as  questões  de identidade de gênero, etnia, 
    

      

semestre de 2018 – 
 

   
vulnerabilidade social, igualdade racial, e direitos humanos. 

  
Secretaria de 

  
      

bimestral em 
 

                     
Educação 

  
                      

caráter 
 

                        

                       Permanente  
               

   Realizar concurso público para Psicólogo, Assistente Social,      
   Pedagogos, Agentes culturais, Arte-educadores e Professores de  Secretaria de 

2019 
 

   
Educação  Física  para  atendimento  do  adolescente  e  sua  rede 

 
Educação 

 

       

   social e de apoio as ações socioeducativas.            
         

   Promover  a  formação  permanente  dos  educadores  e  da  rede    Início do 1°  
   social  dentro  do  contexto  socioeducativo  tendo  como  eixo  Secretaria de  semestre de 2018  
      

   norteador os variantes da exclusão e vulnerabilidade social.   Educação  em caráter  

                       permanente  
         

   Expandir de 4 para até 8 regiões, os territórios as Redes Locais  Secretaria de  Início no 1º  
   (realizar o mapeamento de regiões) de Proteção dos Direitos de  Educação e  semestre de 2018  

 EFETIVAR O  Crianças e Adolescentes e de Prevenção à Violências por meio do  Secretaria da Saúde;  ao 2º semestre de  
 DIREITO À  Programa “Guarulhos Cidade que Protege”.       SDAS 2026  
 

EDUCAÇÃO 
                       

  
Implantar um sistema integrado de coletas de dados das diversas 

 
Educação, Secretaria 

   
 

PARA 
     

  secretarias  para nortear ações e  programas  de  promoção e  da Saúde, Secretaria    
 

ADOLESCENTES 
      

  prevenção tendo como objetivo a qualidade de vida  e a  do Trabalho,  1° e 2º semestre de   

E JOVENS COM 
    

  sustentabilidade em todas as dimensões.         Secretaria de 2018  
 

A GARANTIA 
          

                    Desenvolvimento e    
 

DE ACESSO E 
                      

                    Assistência Social e    
 

PERMANÊNCIA 
                      

                    Secretaria de Governo    
 

NA REDE 
                      

                        

  

Incentivar e implementar a gestão participativa nas escolas da 
   

2º semestre de 
 

 PÚBLICA DE   Secretaria de   
 

ENSINO 
 

Rede Municipal, tendo 
 

como eixo norteador a justiça 
  

2018 – com 
 

    Educação, Secretaria   
   

restaurativa em conjunto com a Vara da Infância e Juventude de 
  

encontros mensais 
 

    
da Saúde e Secretaria 

  
     

Ao 1º semestre de 
 

   

Guarulhos e a Secretaria de Saúde. 
           

            

de Desenvolv. e 
  

             

2020 – sendo 
 

                       

                     

Assistência Social 
  

                      permanente  
                        

               

   Ofertar formação profissionalizante em parceria com a  Secretaria de    
   Secretaria  de  Trabalho  destinado  aos  educandos  da  Rede  Educação, Secretaria  1º semestre de  

   Municipal e Estadual de Educação tendo como prioridade a EJA.  de Trabalho e 2018  

                     Diretorias de ensino –  em caráter  

                     do Estado de São  permanente  

                     Paulo    
              

   Garantir a inclusão em qualquer documento da         1º Semestre de  
   Secretaria  de  Educação,  oficial  ou  não,  dos  campos:  “nome  Secretaria de 2018  

   social” bem como o campo: “raça/cor”.         Educação  em caráter  

                       permanente  
         

   Garantir vagas no sistema de Educação Básica para todos os  Diretorias de  
1º semestre de 

 
   

adolescentes do sistema socioeducativo e pós-medida. 
    

Ensino do Estado SP 
  

       
2018 

 

                     

e Educação 
 

                        
   

Garantir a prioridade de acesso no atendimento especializado 
     

        

   para crianças/adolescentes e jovens, com transtornos do espectro  Diretorias de    

   autista, com deficiência e altas habilidades, através do CAPE  Ensino do Estado de  Permanente  

   (Centro de Apoio Pedagógico Especializado).       São Paulo    

               

   Garantir a prioridade  de acesso atendimento nas  salas de  
Diretorias de 

   
   

Recurso de crianças/adolescentes para crianças/adolescentes e 
    

    
Ensino do Estado de 

 
Permanente 

 

   
jovens no contraturno da sala de aula regular. 

        
         

São Paulo 
   

                        

               
   

Promover 

 

a   formação da equipe gestora (diretores, 

 

Diretorias de 

 

Permanente 
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 EFETIVAR O coordenadores, vice-diretores e professores mediadores) para Ensino do Estado de  

 DIREITO À estar preparado para acolher e de fato promover a inclusão do São Paulo  

 EDUCAÇÃO aluno.         

 PARA          
 

ADOLESCENTES 
         

 
Capacitar diretores, coordenadores, vice-diretores e professores 

 
Enquanto  

E JOVENS COM Diretorias de  

mediadores, na resolução de conflitos para houver  
A GARANTIA Ensino do Estado de  

crianças/adolescentes e jovens no ambiente escolar. 
 

o  
DE ACESSO E 

 
São Paulo         

programa  PERMANÊNCIA         
          

 NA REDE Estabelecer fluxo intersetorial para garantia da escolarização dos Diretorias de  
 PÚBLICA DE adolescentes/jovens em MSE.     Ensino do Estado de Permanente 

 ENSINO        São Paulo  
     

 
SECRETARIA DE Fortalecer a parceria de atendimento entre as redes: municipal e Diretorias de  

 

estadual.. 
      

Ensino do Estado de Permanente  EDUCAÇÃO DO       
        

São Paulo 
 

 ESTADO DE         
          

 SÃO PAULO Fomentar a implementação de projetos solidários envolvendo os Diretorias de  
   

  alunos participantes do Grêmio Estudantil.  Ensino do Estado de Permanente 

         São Paulo  

      
  Implantar canal de diálogo permanente entre a    

 GARANTIR ACESSO, Secretaria de Educação e o órgãos executores responsáveis pelas 
Secretaria de 

Início do 1° 
 

PARTICIPAÇÃO E medidas  socioeducativas  a  fim 
 

de  ampliar  a  divulgação  de semestre de 2018   
Educação  

ATENDIMENTO DOS atividades culturais  com prioridade dos ingressos gratuitos para em caráter  
Coordenações dos  

ADOLESCENTES os adolescentes/jovens em medidas socioeducativas (meio aberto permanente  
Programas de medidas  

NOS ou fechado). 
       

       
socioeducativas 

 

 

EQUIPAMENTOS DE 

        

          
 

CULTURA COM 
         

 
Assegurar prioritariamente  o total  de vagas  em projetos  de Secretaria de 

 
 

VISTA À 
 

 

formação cultural do município para os adolescentes/jovens em Educação Início do 1° 2018  
FORMAÇÃO  

medidas socioeducativas (meio aberto ou fechado). 
 

semestre de 2018 - em caráter  
ARTÍSTICA E 

 
        

(mensal) permanente  
CULTURAL 

       
        

Coordenações dos 
 

          
         

Programas de medidas 
 

          

         socioeducativas  

     

     
 GARANTIR ACESSO Assegurar prioritariamente aos adolescentes/jovens em MSE na   

 AOS vagas/participação  de atividades, oficinas,  cursos dos  CEUs  –  
1° semestre de  

EQUIPAMENTOS CENTROS DE EDUCAÇÃO UNIFICADOS. 
 

Secretaria de   
2018  

QUE OFERTAM 
       

Educação         
em caráter  

ATIVIDADES DE 
        

         
permanente.  

ESPORTES E 
        

          

 LAZER.          

     
  Articular com redes de atenção de forma transversal o cuidado   

  integrado do adolescente em MSE (RUE – Rede de Urgência e   

  Emergência, RADD – Rede de Atenção dos Direitos Difusos, RC – 
RC - Rede Cegonha 

 
  

Rede Cegonha, RAPS – Rede de Atenção Psicossocial, RAB – Permanente    

  Rede de Atenção Básica, RCPD – Rede de Atenção a Pessoa com   

  Deficiência).         

     
  O órgão executor da MSE deverá informar quais os adolescentes   
  que  estão em cumprimento  de medida, com dados do núcleo Coordenações dos  

  familiar,  para que a unidade de saúde de referência do caso Programas de medidas Permanente 

  mantenha  monitoramento  das  ações  e  cuidados  da  saúde socioeducativas  

 GARANTIR O desenvolvidas no território.       
 

ATENDIMENTO 
         

 

Articular com regulação para formulação de fluxo de prioridade AB - Atenção Básica Permanente   
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INTEGRAL 

À SAÚDE 

 
DOS  

ADOLESCENTES  
EM CUMPRIMENTO 

DE MEDIDAS SOCIO 

EDUCATIVAS  

 
 
 
 
 

 nos agendamentos quando necessário.      (UBS) e RAAD - Rede  
             de Atenção dos  

             Direitos Difusos  
           

 Articular diálogo entre a Fundação Casa –  Unidade de RAAD - Rede de 
Permanente  

Internação – com os serviços em meio aberto através de apoio da Atenção dos Direitos   

 RADD.            Difusos  
    

 Organizar discussões de PTS – Projeto Terapêutico Singular e UBS com apoio do  
 matriciamento na rede básica, envolvendo os serviços da rede técnico de referência  

 intersetorial.           da AB – Atenção  
             Básica, RADD – Rede  

             de Atenção dos  

             Direitos Difusos e  

             RAPS – Rede de Permanente 

             Atenção Psicossocial  

             SDAS  

             Entidade conveniada  

             prestadora  

             do serviço de MSE  

    

 Elaborar protocolo e fluxo de cuidado a saúde dos adolescentes RADD - Rede de  
 em cumprimento de medidas socioeducativas – meio aberto e Atenção dos Direitos  

 fechado e o acompanhamento de suas famílias.    Difusos em 1º semestre de 

             interface com as 2018 

             demais redes  

             de cuidado  
    

 Qualificar   profissionais   e   gestores   para   acolhimento   e Escola SUS, RADD -  
 continuidade do cuidado na rede SUS e órgão executor.   Rede de Atenção dos 1º semestre de 

             Direitos Difusos 2018 - permanente 

             e RC – Rede Cegonha  
    

 Revisar processos de trabalho na Unidade para acolhimento e UBS com apoio do  
 gestão do cuidado – cuidado integrado/PTS -Projeto Terapêutico técnico de referência  

 Singular da saúde dos adolescentes/jovens em MSE.   da AB – Atenção 
1º semestre de              

Básica, RADD – Rede              
2018              

de Atenção dos               

             Direitos Difusos e RC –  

             Rede Cegonha  
    

 Escrever política intersetorial  de atenção aos adolescentes em RADD – Rede de  
 cumprimento de medidas socioeducativas.     Atenção dos Direitos  

             Difusos, RC – Rede  

             Cegonha, SDAS,  

             CREAS, Órgão 2018 

             Executor, CMDCA,  

             Conselho Tutelar,  

             Fundação Casa  

             e CMAS  
    

 Identificar  ações  e  cuidados  já  existentes  na  rede  SUS  para RADD - Rede de  
 adolescentes: Cidade que Protege, e outros    Atenção dos Direitos 

2018              
Difusos               

             e RC – Rede Cegonha  
    

 Hoje já acontece parceria com o Ambulatório da Criança, para o   
 cumprimento da medida PSC – Prestação de Serviço à 

Secretaria 
 

 
Comunidade; propor  aumento  de parceria para todos os 2017-2027  

da Saúde  CEMEG, conforme necessidade.        
         

    
 Construir com rede intersetorial da saúde a linha de cuidado 

Secretaria da Saúde 
 

 
para o agressor. 

         
2017-2027           

e rede intersetorial               

          

 Indicação do Grupo  de Trabalho para Elaboração do  Plano Secretaria 2017-2027 
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Municipal  de  Medidas  Socioeducativas  -  Implantar  mais  três da Saúde 
 

   

  CAP’s no Município, devido demanda reprimida já existente.    

     

     
  orizar os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa Secretaria  

  na inserção de cursos profissionalizantes em 10% das vagas, de do 2018 - 2027 

  acordo com o perfil vocacional e/ou psicológico.  Trabalho  
 

GARANTIR ACESSO 
   

 
rção na Economia Solidária Municipal como empreendedorismo e 

Secretaria 
 

 A  
 

Geração de Renda. 
   

    do 2018 - 2027      

 ATIVIDADES E    Trabalho  
 

PROGRAMAS DA 
     

 

lização de reuniões mensais do Serviço de Medida Socioeducativa Secretaria do 
 

 SECRETARIA DE  
 

com CREAS e a Secretaria Municipal de Trabalho, Saúde e 
 

Trabalho; SDAS 
 

 TRABALHO  2018 – 2027  

Secretaria da Educação. 
  

Secretara da Saúde e      

     Secretaria de  

     Educação  
      

  mover palestra que versa sobre empregabilidade na dimensão  Secretaria 
2018 – 2027   

municipal ao público-alvo em cumprimento das medidas 
 

do     

  socioeducativas.   Trabalho  
      

  ssão de Carteira de Trabalho em até 48 horas  Secretaria 
2018 – permanente      

do       

     Trabalho  

     
  Garantir a adequação e melhoria da estrutura dos equipamentos,   

  tanto no aspecto físico como na ampliação do quadro do RH Poder Executivo  
  através de concurso público, de acordo com o preconizado na SDAS 

2019 - 2027   
NOB-RH  do  SUAS  (Norma  Operacional  Básica  de  Recursos 

 

    

  Humanos do Sistema Único de Assistência Social).    

     

  Garantir   prioridade   de   atendimento   das   famílias   dos SDAS  
  adolescentes/jovens em cumprimento de medida socioeducativa. CRAS Permanente 

     CCI  
       

  Sensibilização  das  equipes  quanto  ao acolhimento dos CREAS  
 GARANTIR adolescentes/jovens em cumprimento de medidas socioeducativas. Entidade conveniada Permanente 

 CONHECIMENTO E    de MSE  
 ACESSO À REDE Formação  continuada  sobre  o  sistema  socioeducativo  aos CREAS  
   

 

DE SERVIÇOS DA 

profissionais da rede de proteção (concursados, comissionados, Entidade Conveniada  

 terceirizados).   MSE  

 ASSISTÊNCIA    Vara da Infância e Permanente 

 SOCIAL    Juventude  

     
  Construir  junto  aos  CREAS,  ASBRAD  e  Fundação  Casa SDAS  
  (internação),  procedimentos para encaminhamentos da demanda CREAS  

  para a Proteção Social Básica, com a finalidade de  inserção das CRAS 
Fevereiro 2018   

famílias e dos adolescentes/jovens nos serviços, até que o fluxo ASBRAD    

  seja construído.   Fundação Casa  

     

  Garantir a integração e articulação entre os serviços de Proteção CRAS  
  Social Básica e os serviços intersetorial e interinstitucional das Órgão gestor do  

  medidas socioeducativas através de criação de fluxos de trabalho. Sistema Municipal de 
1º Trimestre 2018/      

Atendimento      
Permanente      Socioeducativo;       

     
  Priorizar o acompanhamento familiar a partir de planejamento e SDAS 

Permanente   

avaliação  junto  com  a  Proteção  Social Média  Complexidade CRAS    
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(PAIF/PAEFI) visando o fortalecimento do papel protetivo da CREAS 
 

   

  família.      

      

  Promover o acesso das famílias e dos adolescentes/jovens aos 
SDAS 

 
  

serviços públicos. 
  

Permanente     
CRAS        

     

  Priorizar o atendimento das famílias dos adolescentes/jovens no 
SDAS 

 
  

Programa  de  Segurança Alimentar  (alimentos frescos  e  cesta 
 

  
CRAS Permanente   

básica). 
   

     
FSS 

 

       

     

  Priorizar o atendimento das famílias e dos adolescentes/jovens no 
SDAS 

 
  

Benefício  de  Prestação Continuada  –  BPC idoso/deficiente Permanente   
CRAS   

(LOAS). 
    

       
     

  Inserir os adolescentes/jovens e suas famílias nos Programas de 
SDAS 

 
  

Transferência  de  Renda (Programa  Bolsa  Família,  Programa 
 

  
CRAS 

 

  
Renda Cidadã e Ação Jovem), respeitando os critérios de cada Permanente   

CREAS   
Programa. 

   

    
DTR 

 

  
*a seleção das famílias é feita de forma automática pelos sistemas. 

 

    
     

  Priorizar os adolescentes de 14 a 17 anos das MSE no Serviço de   
  Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) com atividades SDAS, CRAS e  

  que fomente o convívio social. Acolhê-los de forma a integrá-los Entidades Sociais Permanente 

  no grupo, evitando a segregação.  Conveniadas  

     

  Priorizar o encaminhamento dos adolescentes/jovens das MSE 
SDAS, Secretaria 

 
  

em cursos de capacitação e ofertas para o mercado de trabalho 
 

  
Trabalho, outros 1º Semestre 2018   

(conforme ECA). 
  

    
parceiros 

 

       

        

  Assegurar a devida marcação no Cadastro Único para Programas   
  Sociais do Governo Federal (CadÚnico) nos campos: 3.09 (há   

  alguma pessoa desta família internada, abrigada ou privada de   

  liberdade há mais de 12 meses) e no Suplementar 1 campo 2.05 SDAS, CRAS, CREAS, 
Permanente   item 17 (serviço de acompanhamento social a adolescentes em 

DTR   
medida socioeducativa de prestação de serviço à comunidade – 

 

    

  PSC) e item 18 (serviço de acompanhamento social a adolescentes   

  em medida socioeducativa de liberdade assistida – LA).   

     

     
  Garantir adesão ao Sistema Estadual – MSE WEB, de Registro   

 GARANTIR de Acompanhamento de Medida Socioeducativa.  SDAS 2017 - permanente 

 SISTEMA DE       

 INFORMAÇÃO Garantir registros de atendimento no cartão social 
SDAS 2018 - permanente  

SOBRE O      
       

 

ATENDIMENTO DE 
      

 

Garantir  registros  no  SINAN  –  Sistema  de  Informação  de 
  

 MSE   
 

Agravos de  Notificação, de  casos  identificados  em  trabalho SDAS e 
 

  
2017 - permanente   

infantil - situações de tráfico. 
 

Secretaria da Saúde     

     

  Garantir utilização de demonstrativo mensal de execução como 
SDAS 2017 - permanente   

indicador para intervenções intersetoriais e supervisão técnica.     
     

  Garantir agendamento de calendário mensal de reuniões entre Órgão gestor do  
  órgãos executores das MSE, afim de realizar o acompanhamento Sistema Municipal de  

  sistemático do serviço.   Atendimento  
      Socioeducativo;  

      Coordenação de 2017 - permanente 

      Programas de medidas  

      LA e PSC  

      Ministério Público  

      Tribunal de Contas  
     

  Garantir monitoramento dos encaminhamentos e efetivação de 
SDAS 2018 - permanente   

inserção nas políticas setoriais básicas. 
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  Garantir adesão ao portal Fundação Casa 
SDAS 2017    

     

     
  Revisão do fluxo existente para efetivação da execução e  

2018 -   
acompanhamento por parte do órgão gestor. SDAS   

permanente     

     

  Padronização de procedimentos junto as unidades da SDAS   
  (CRAS, CREAS) visando a superação de vulnerabilidades sociais  

2018 -   

e inserção nos serviços e programas existentes, com SDAS   permanente   
procedimentos de referência e contrareferência. 

 

 
GARANTIR 

  
    

 APRIMORAMENTO    

 TÉCNICO E Adequação do RH do CREAS, de acordo com a demanda das   
 ADMINISTRATIVO unidades, em especial atenção, aos profissionais técnicos e   

 NA EXECUÇÃO E administrativos, de acordo com o preconizado na NOB-RH do 
SDAS 2019  ACOMPANHAMEN- SUAS (Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do    

 TO DA MEDIDA Sistema Único de Assistência Social).   

 SOCIOEDUCATIVA    
     

  Garantir a recepção e a acolhida diretamente nas unidades   
  CREAS, visando o acompanhamento psicossocial, em especial   

  atenção na inserção no PAEFI bem como a saída do  2º semestre 

  adolescente/jovem quando do cumprimento da medida SDAS de 

  socioeducativa, (de maneira que o CREAS seja a porta de  2018 
  entrada do adolescente/jovem e sua família e também seja a porta   

  de saída).   
     

  Garantir profissional específico para acompanhamento do PIA   
  das famílias oriundas do atendimento das medidas   

  socioeducativas, junto as unidades CREAS, visando supervisão 
SDAS 

2019 - 
  

técnica, efetivação dos objetivos propostos no respectivo Plano permanente    

  Individual de Atendimento e promoção do acesso à rede   

  socioassistencial.   

     
  Ampliar número de espaços para cumprimento de medida de SDAS, Educação,  

 GARANTIR prestação de serviços a comunidade – PSC, em especial atenção, Defensoria Pública,  

 AMPLIAÇÃO DE aos espaços públicos (ESPORTE, CULTURA E LAZER), com Ministério Público, 
2018 - 2027  

ESPAÇO PARA vistas a ampliar as possibilidades de acesso de cunho pedagógico. Vara da Infância e da   

 EXECUÇÃO E Incluir também demais órgãos estatais (Defensoria Pública, Juventude e sociedade  

 DIVERSIFICAR Ministério Público, Vara da Infância e da Juventude) e da civil (como ACEG,  

 AÇÕES PARA sociedade civil como ACEG, entidades sociais e outros. entidades sociais e  

 ACESSO A  outros)  

 POLÍTICAS  ASBRAD  

 SETORIAIS    
     

  Promover palestras de orientação e respeito a diversidade SDAS, Educação, 
2018 - permanente   

(gênero, raça, cultura e sexualidade) nos espaços de atendimento. Secretaria da Saúde    
     

  Promover orientação pelo direito de reconhecimento de Órgão Gestor do 
2018 -   

paternidade. SIMASE   
permanente    

DEFENSORIA     

   PÚBLICA  
     

  Promover encontros de sensibilização com os jovens em MSE 
SDAS 2017 – permanente   

para inserção no SCFV.     

     
  Ronda Escolar:  Início no 1° 

  Realizar   ações  preventivas  contra  o  tráfico  de  drogas  na SASP semestre de 2018 - 

  comunidade escolar (dentro, na porta e nas proximidades).  permanente 
     

  

Ronda Escolar: SASP Início no 1º   
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GARANTIR AÇÕES 

PREVENTIVAS DE 

SEGURANÇA 

PÚBLICA 

 
 
 
 
 

 Realizar ações  preventivas  na  prevenção  da  violência  escolar,  semestre de 2018 

 entre eles : roubo, furto, brigas, depredações, etc.     
     

 GUARD (Grupo Unido na Ação de Resistência Às Drogas)   1° semestre 

 Ministrar cursos de prevenção primária (Programa Sementinha), SASP de 2018 - 

 direcionado no atendimento de crianças de 09 até 12 anos.  GUARD permanente 

     

 GUARD (Grupo Unido na Ação de Resistência Às Drogas)   
1° semestre  

Ministrar Cursos de prevenção universal (Programa Trocando 
 

 
SASP de 2018 -  

Ideias), direcionado ao atendimento de adolescentes e jovens de  
GUARD permanente  13 até 18 anos.  Garantir que os adolescentes em medidas 

socioeducativas não sejam excluídos ou estigmatizados nos cursos e 

palestras pelo GUARD Guarulhos nas escolas e Instituições, 

Implementar a gestão participativa nas escolas da Rede Municipal, 

tendo como eixo norteador a Justiça Restaurativa em conjunto 

com a Vara da Infância e Juventude de Guarulhos;     

    
         

 PROGRAMA  ESCOLA  +  SEGURA:  Com  o  lançamento  do Parceria SASP  
 programa, serão atendidas as ocorrências de violência escolar e 

1º semestre de  
(dando suporte e agilidade na solução de problemas da violência) 

 

  
2018 ao 2º  

e na realização de visitas técnicas para orientação e dicas de Secretaria de  
semestre de 2028  

prevenção. 
     

Educação        

         

 Implementar  a gestão  participativa nas escolas da Rede Parceria SASP 
1° semestre  

Municipal, tendo como eixo norteador a justiça restaurativa em e Secretaria de  
de 2018 ao 1º  

conjunto com a Vara da Infância e Juventude de Guarulhos. Educação  
semestre de 2028         

    

 Garantir que os adolescentes em medidas socioeducativas não  Início do 1° 

 sejam  excluídos  ou  estigmatizados  nos  cursos  e  palestras SASP semestre de 2018 - 

 ministrados pelo GUARD Guarulhos nas escolas e instituições . GUARD permanente 

    

 Capacitar guardas do centro de formação que passaram em 
SASP 1° semestre de  

concurso, para que sejam multiplicadores da prevenção ao uso  
GUARD 2018 - permanente  

indevido de drogas e violência escolar. 
    

       
    

 Aumentar o efetivo do Programa GUARD para dar conta da  Início do 1° 

 demanda do número de solicitações.     SASP semestre de 2018 - 

       GUARD permanente 

    

 Promover Seminário de Práticas Pedagógicas para o Trabalho de   
 Prevenção com Crianças e Adolescentes     SASP 1° semestre de 

 (arte de conscientizar através do lúdico)     GUARD 2018 - permanente 

 Parcerias com o DENARC - , PROERD E GCMs.     
      

 Lançamento oficial do Prêmio Amigos da Prevenção !    Início do 1° 

 O projeto tem o objetivo de reconhecer empresas, profissionais, SASP semestre de 2018 - 

 autoridades, entre outros, que contribuem de alguma forma para GUARD permanente 

 a prevenção e o combate às drogas.       
    

 Aprovar um Projeto de Lei complementar (LC) da Lei 6.942, que 
SASP 1° semestre de  

criou em 2011 o Programa GUARD, tendo em vista que os 
 

  
GUARD 2018 - permanente  

especialistas não foram consultados para criação da mesma.    
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EIXO 3 – PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E PROTAGONISMO DOS ADOLESCENTES 

 
          

 OBJETIVO  META  RESPONSÁVEIS  PERÍODO   

   Fomentar a criação e reconhecer os espaços para a mobilização 

social como forma de se buscar que o Estado assegure e promova a 

igualdade de condições e oportunidades. A finalidade é estimular a 

participação popular e protagonismo, sendo esses espaços: 

 Rodas de Conversa e debates no Serviço de Medida 

Socioeducativa; 

 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

– CMDCA; 

 Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS; 

 Conselhos Gestores da Assistência, Saúde e Educação; 

 Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente, da 

Assistência, Saúde e demais políticas públicas 

 

Órgão gestor do 

Atendimento 

Socioeducativo 
 

 

    
    

2018-2027 
  

      

        
          

   Implantação  dos  Conselhos  Gestores  nos  serviços  de  medida  CMDCA     
   socioeducativa em meio aberto com a participação de adolescentes,  Órgão gestor do     

   familiares, gestores, técnicos, supervisores, ONGs e a sociedade  Sistema Municipal de     

   civil.  Atendimento 
2018-2027 

  
     

Socioeducativo 
  

         

     Coordenação de     

     Programas LA e PSC     
     

CMAS 
    

         
          

   Garantir a participação dos adolescentes, das famílias, sociedade  CMDCA     
   civil e profissionais das políticas setoriais nas ações do Plano, bem  Órgão gestor do     

 ESTIMULAR E  como em todas as instâncias.  Sistema Municipal de     

 RECONHECER A    Atendimento     

 PARTICIPAÇÃO DA    Socioeducativo 2018-2027   

 SOCIEDADE    Coordenação de     

 CIVIL, DOS    Programas LA e PSC     

 ADOLESCENTES E    CMAS     

 SEUS FAMILIARES    Conselhos Setoriais     
 

NA POLÍTICA 
        

  

Apoio e fortalecimento de iniciativas dos adolescentes para realizar 
 

Órgão gestor do 
    

 SOCIOEDUCATIVA       

 EM MEIO ABERTO  atividades  nos  meios  de  comunicação  para  divulgação  de  seus  Sistema Municipal de     
   

direitos e os objetivos das medidas socioeducativas como forma de 
 

Atendimento 
2018-2027 

  

      
   

promover a autonomia e o fortalecimento dos adolescentes como 
 

Socioeducativo 
  

        

   cidadãos e de aumentar a efetividade de ações e políticas que visam  Coordenação de     

   assegurar os seus direitos.  Programas LA e PSC     
          

   Articular junto ao Ministério Público sobre a criação de Fóruns  
Órgão gestor do 

    
   

regionais  para  discussão  sobre  a  violência  policial,  urbana, 
     

    
Sistema Municipal de 

    

   
institucional e intrafamiliar contra adolescentes e jovens. Promover 

  
2019 - permanente 

  

    
Atendimento 

   

   
a participação da sociedade civil, adolescentes, jovens e secretaria 

     

    
Socioeducativo 

    

   
envolvidas com a temática. 

     

         
          

   Preparação e estímulo à participação dos adolescentes em MSE nas  Órgão gestor do     
   conferências  municipais,  estaduais  e  nacionais,  como  processo  Sistema Municipal de     

   pedagógico que possibilite a conexão dos objetivos explicitados por  Atendimento     

   eles nos PIAs com projetos sociais.  Socioeducativo     

     Coordenação de 2018-2027   

     Programas LA e PSC     

     CMDCA     

     CMAS     

     Conselhos Setoriais     
          

   Promover espaços de acolhimento, escuta, diálogos, inclusive para  Órgão gestor do     
   o compartilhamento de experiências de violação de direitos com  Sistema Municipal de     

   vistas a ampliar as possibilidades de expressão dos adolescentes em  Atendimento 
2018-2027 

  
   

MSE. Espaços esses que podem ser CEUS, Escolas, Adamastor, 
 

Socioeducativo 
  

        

   Conselhos Gestores, Conselhos Municipais entre outros.  Coordenação de     

     Programas LA e PSC     
 GARANTIR O 

CONHECIMENTO 

E ACESSO AOS 

PROGRAMAS E 

ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

PELAS 

SECRETARIAS 

 Viabilizar o acesso  dos adolescentes em MSE aos programas e  

Órgão gestor do 

Sistema Municipal de 

Atendimento 

Socioeducativo 

    
  atividades  desenvolvidas  no  Município,  inclusive  nas  ações      

  formativas.      

    2018-2027   
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  Criação de mecanismos de participação digital pelos adolescentes Órgão gestor do    

  em MSE. Sistema Municipal de    

   Atendimento 2018-2027   

   Socioeducativo    

 FORTALECER A      
 

PARTICIPAÇÃO 
     

 
Adoção  de  instrumentos  para  avaliação  dos  serviços  pelos Órgão gestor do 

   

 
DOS 

   
 

adolescentes e familiares em MSE. Sistema Municipal de 
   

 ADOLESCENTES E    

 SUAS FAMÍLIAS  Atendimento 2018-2027   
  

Socioeducativo 
   

 
NO 

    
      

 MONITORAMENT      

 O E AVALIAÇÃO Realização de encontro municipal anual do SIMASE. Órgão gestor do 
Início no  

DOS SERVIÇOS 
 

Sistema Municipal de   

2º semestre    
Atendimento    

2018 - permanente    
Socioeducativo       

       

  Oferta  de  formação  sobre  direitos  humanos  e  cidadania  para Órgão gestor do    
  adolescentes e famílias em MSE. Sistema Municipal de    

   Atendimento 2018-2027   

   Socioeducativo    

       
       

 GARANTIR A Promover  ampla  divulgação  dos  calendários  de  reunião  dos SDAS, CMAS –    
 PARTICIPAÇÃO Conselhos,  garantindo  a  participação  e  o  direito  a  voz  nos Conselho Municipal da    

 EM ESPAÇOS DE respectivos espaços. Assistência Social,    

 CONTROLE  CMDCA – Conselho    

 SOCIAL (CMAS,  Municipal dos Direitos    

 CMDCA, COMAD,  da Criança e    

 CME, CMEG, CMS,  Adolescente, COMAD    

 CMJ)  – Conselho Municipal    

   Antidroga, CME – 2018   

   Conselho Municipal da    

   Educação, CMEG –    

   Conselho Municipal do    

   Emprego e CMS –    

   Conselho Municipal da    

   Saúde    

   Conselho da    

   Juventude    
 

GARANTIR Implantar 01 Conselho Tutelar por ano, até completar no mínimo 
    

     

 ATENDIMENTO mais  5  Conselhos  Tutelares  em  Guarulhos,  além  dos  06  já     

 DA existentes.     

 DEMANDA  SDAS 
2019-2027 

  
 

DOS 
 

Secretaria de Governo 
  

     

 CONSELHOS      

 TUTELARES      
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EIXO 4 – AÇÕES INTERSETORIAIS, INTERGOVERNAMENTAIS E INTERINSTITUCIONAIS 

OBJETIVO     META    RESPONSÁVEIS  PERÍODO 

  Realização de processos formativos conjuntos com foco em temas CMDCA   
  como cidadania, direitos humanos e raça/cor, gênero, direcionados Órgão gestor do   

  aos  adolescentes em  cumprimento  de  medida  em  meio  aberto  e Sistema Municipal de 
2018-2027   

profissionais do Sistema de Garantia de Direitos. 
  

Atendimento       

         Socioeducativo   

         CMAS   
      

  Criação  de  campanha  publicitária  para  desconstruir  mitos  e CMDCA   

FORTALECER AS  preconceitos  relacionados  aos  adolescentes  e  aos  objetivos  das Órgão gestor do   

AÇÕES 
 medidas socioeducativas, também de forma reativa.   Sistema Municipal de 

2018-2027         

Atendimento 
INTERSETORIAI 

          

        

Socioeducativo 
  

S 
          
        

CMAS 
  

           

VOLTADAS ÀS 

     

 Aprimoramento de metodologias para os processos formativos no CMDCA   
MEDIDAS SOCIO  âmbito  socioeducativo  de  forma  que  possam  alterar  valores Órgão gestor do   

EDUCATIVAS EM  relacionados à raça/cor e gênero.    Sistema Municipal de 
2018-2027 

MEIO ABERTO 
        

Atendimento           

         Socioeducativo   

         CMAS   
      

  Implementar  programa  para  efetivar  o  acompanhamento  dos CMDCA   
  adolescentes/jovens provenientes da MSE, em parceria Município e Órgão gestor do   

  Estado.       Sistema Municipal de   

         Atendimento   

         Socioeducativo 
2018-2027          

Coordenação de            

         Programas LA e PSC   

         Fundação Casa   

         CMAS   

          

GARANTIR A  Promover  a ampla  divulgação  de calendários de reuniões  de 
SDAS 

  
DISCUSSÃO E 

 
matriciamento  de  casos (REDE SUAS/SUS) e de  discussão 

  

 
Educação 

  

PARTICIPAÇÃO 
 
territorial do Programa "GUARULHOS, CIDADE   QUE 

  

 
Secretaria da Saúde 

 
2017 - permanente 

EM ATIVIDADES 
 
PROTEGE" 

       

       
Secretaria de Justiça e 

  

TERRITORIAIS 
          

        
Cidadania 
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ANEXO I 
 

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE - CONANDA 

 

RESOLUÇÃO N.º 119, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2006 

 

Dispõe sobre o Sistema Nacional  
de Atendimento Socioeducativo e dá 

outras providências 
 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CONANDA, no uso das atribuições legais estabelecidas na Lei n.º 8.242, de 12 de 

outubro de 1991 e no Decreto n° 5.089 de 20 de maio de 2004, em cumprimento ao que estabelecem o 
artigo 227 caput e § 7° da Constituição Federal e os artigos 88, incisos II e III, 90, parágrafo único, 91, 

139, 260, §2° e 261, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal n° 
8.069/90, e a deliberação do Conanda, na Assembléia Ordinária n° 140, realizada no dia 07 e 08 de 

junho de 2006, resolve: 

 

Artigo 1° - Aprovar o Sistema de Atendimento Sócio Educativo – Sinase. 

 

Artigo 2° - O Sinase constitui-se de uma política pública destinada à inclusão do adolescente em 
conflito com a lei que se correlaciona e demanda iniciativas dos diferentes campos das políticas 
públicas e sociais. 

 

Artigo 3° - O Sinase é um conjunto ordenado de princípios, regras e critérios, de caráter jurídico, 
político, pedagógico, financeiro e administrativo, que envolve desde o processo de apuração de ato 
infracional até a execução de medidas socioeducativas. 

 

Artigo 4°- O Sinase inclui os sistemas nacional, estaduais, distrital e municipais,bem como todas as 
políticas, planos e programas específicos de atenção ao adolescente em conflito com a lei. 

 

Artigo 5° - O Sinase encontra-se protocolado na Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República / Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
Processo N° 0000.001308 / 2006-36, folhas 01 a 122, e a sua versão completa está disponível no site 
www.planalto.gov.br/sedh/conanda. 

 

Artigo 6° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

José Fernando da Silva  
Presidente 
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ANEXO II 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA RESOLUÇÃO No 3, DE 13 DE MAIO DE 2016 (*) 

 

Define Diretrizes Nacionais para o atendimento escolar de adolescentes e jovens em cumprimento 

de medidas socioeducativas. 

 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, em conformidade 
com o disposto na alínea “c” do § 1o do art. 9o da Lei no 4.024/61, com a redação dada pela Lei no 
9.131/95 e com fundamento no Parecer CNE/CEB no 8/2015, homologado por Despacho do Ministro 
de Estado da Educação, publicado no DOU de 11 de maio de 2016: 

 

CONSIDERANDO as Regras das Nações Unidas para a Proteção dos Menores Privados de Liberdade, 
adotadas pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), em 14 de dezembro de 
1990; 

 

CONSIDERANDO a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

 

CONSIDERANDO a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA); 

 

CONSIDERANDO a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB); 

 

CONSIDERANDO a Lei no 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que institui o Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (SINASE); 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB no 3, de 16 de maio de 2012, que define as Diretrizes para 
o atendimento de educação escolar de crianças, adolescentes e jovens em situação de itinerância; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CP no 1, de 30 de maio de 2012, que estabelece as Diretrizes 
Nacionais para a Educação em Direitos Humanos; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CP no 2, de 1 o julho de 2015, que define as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de 
formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada, 
resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
Art. 1 o Ficam definidas, por meio desta Resolução, as Diretrizes Nacionais para o atendimento escolar 
de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas. 

 

Art. 2 o Compreende-se por medidas socioeducativas as previstas no art. 112 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente que possuem como objetivos: 

 

I - a responsabilização do adolescente quanto às consequências lesivas do ato infracional, sempre que 
possível incentivando a sua reparação; 
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II - a integração social do adolescente e a garantia de seus direitos individuais e sociais, por meio do 
cumprimento de seu Plano Individual de Atendimento (PIA); e 

 

III - a desaprovação da conduta infracional, efetivando as disposições da sentença 

 

(*)Resolução CNE/CEB 3/2016. Diário Oficial da União, Brasília, 16 de maio de 2016, Seção 1, p. 
6.como parâmetro máximo de privação de liberdade ou restrição de direitos, observados os limites 
previstos em lei. 

 

Art. 3 o Compreende-se por SINASE o conjunto ordenado de princípios, regras e critérios que 
envolvem a execução de medidas socioeducativas, sendo incluídos, por adesão, os sistemas estaduais, 
municipais e distrital de ensino, bem como todos os planos, políticas e programas específicos de 
atendimento a adolescentes e jovens em conflito com a lei. 

 

Art. 4o O atendimento escolar de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas 
tem por princípios: 

 

I - a prevalência da dimensão educativa sobre o regime disciplinar;  
II - a escolarização como estratégia de reinserção social plena, articulada à reconstrução de projetos de 
vida e à garantia de direitos;  
III - a progressão com qualidade, mediante o necessário investimento na ampliação de possibilidades 
educacionais;  
IV - o investimento em experiências de aprendizagem social e culturalmente relevantes, bem como do 
desenvolvimento progressivo de habilidades, saberes e competências;  
V - o desenvolvimento de estratégias pedagógicas adequadas às necessidades de aprendizagem de 
adolescentes e jovens, em sintonia com o tipo de medida aplicada;  
VI - a prioridade de adolescentes e jovens em atendimento socioeducativo nas políticas educacionais; 
VII - o reconhecimento da singularidade e a valorização das identidades de adolescentes e jovens; VIII 
- o reconhecimento das diferenças e o enfrentamento a toda forma de discriminação e violência, com 
especial atenção às dimensões sociais, geracionais, raciais, étnicas e de gênero. 

 

CAPÍTULO II 

DA COOPERAÇÃO, COLABORAÇÃO E INTERSETORIALIDADE 

 

Art. 5 o Para a oferta, a qualificação e a consolidação do atendimento escolar de adolescentes e jovens 
em cumprimento de medidas socioeducativas, os diferentes entes federados, em regime de colaboração, 
considerando a capacidade de cada sistema, e as instituições de ensino, no âmbito de suas atribuições 
definidas em lei, devem atuar de modo cooperado para: 

 

I - a inserção de ações voltadas para o atendimento escolar, no âmbito do SINASE, nos Planos 
Municipais, Estaduais e Distrital de Educação;  
II - a implementação de políticas, programas, projetos e ações educacionais para a qualificação da 
oferta de escolarização, no âmbito do SINASE, contemplando as diferentes modalidades e etapas do 
atendimento socioeducativo;  
III - a integração dos diferentes sistemas de informação para identificação da matrícula, 
acompanhamento da frequência e do rendimento escolar de adolescentes e jovens em atendimento 
socioeducativo;  
IV - o aperfeiçoamento e a adequação qualificada e contínua do censo escolar para atendimento às 
especificidades educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas; 
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V - a promoção da participação de adolescentes e jovens em atendimento socioeducativo em exames de 
larga escala, nacionais e locais, em especial aqueles voltados à produção de indicadores educacionais, à 
certificação e ao acesso à Educação Superior;  
VI - a promoção de parcerias com instituições de Educação Superior para o desenvolvimento de ações 
de pesquisa e extensão que contribuam para a criação, implementação e fortalecimento de políticas 
públicas educacionais no âmbito do SINASE;  
VII - a implementação de políticas, programas, projetos e ações educacionais, por meio de parcerias 
com instituições públicas de Educação Profissional e Tecnológica, com os serviços nacionais de 
aprendizagem e outras entidades sociais para a inserção de adolescentes e jovens do sistema 
socioeducativo ou de seus egressos, como aprendizes e estagiários do Ensino Médio ou da Educação 
Superior, em órgãos da administração pública direta ou indireta e da iniciativa privada. 

 

Art. 6 o O atendimento educacional a adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 
socioeducativas deve ser estruturado de modo intersetorial e cooperativo, articulado às políticas 
públicas de assistência social, saúde, esporte, cultura, lazer, trabalho e justiça, entre outras. 

 

Paragrafo único - Para a consolidação do princípio da intersetorialidade entre os diversos órgãos que 
compõem o SINASE e com vistas à estruturação da política de atendimento educacional de 
adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas os sistemas de ensino devem: 

 

I - definir, no âmbito de sua administração, instância gestora responsável pela implementação e 
acompanhamento da escolarização de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 
socioeducativas e dos egressos;  
II - formalizar instrumentos para a cooperação técnica com outros órgãos setoriais para a efetivação de 
políticas no âmbito do SINASE;  
III - participar dos espaços políticos institucionais responsáveis pela definição das políticas e 
acompanhamento do SINASE;  
IV - observar os parâmetros definidos pelos sistemas de ensino e pelo SINASE ligados ao campo 
educacional; 

V - manter interlocução constante entre a escola e os programas de atendimento socioeducativo;  
VI - disponibilizar, a qualquer tempo e sempre que necessário, documentação escolar de adolescentes e 
jovens, em especial para subsidiar a definição da medida e a construção do Plano Individual de 
Atendimento;  
VII - fortalecer a participação dos profissionais da educação na elaboração e acompanhamento do Plano 
Individual de Atendimento; 

 

 

VIII - articular organizações, serviços, programas e projetos disponíveis no território que potencializem 
e complementem as experiências educacionais em curso;  
IX - manter compromisso com a garantia do sigilo, conservando dados referentes à situação do 
adolescente ou jovem em atendimento socioeducativo restritos àqueles profissionais a quem tal 
informação seja indispensável;  
X - articular o Plano Individual de Atendimento com as ações desenvolvidas nas unidades escolares, 
com o projeto institucional e com o projeto político-pedagógico da unidade socioeducativa. 

 

CAPÍTULO III 

DO DIREITO À MATRÍCULA  
Art. 7 o Os sistemas de ensino devem assegurar a matrícula de estudante em cumprimento de medidas 
socioeducativas sem a imposição de qualquer forma de embaraço, preconceito ou discriminação, pois 
se trata de direito fundamental, público e subjetivo. 
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3§ 1° A matrícula deve ser efetivada sempre que houver demanda e a qualquer tempo.  
§ 2° A matrícula deve ser assegurada independentemente da apresentação de documento de 
identificação pessoal, podendo ser realizada mediante a autodeclaração ou declaração do responsável.  
§ 3° Caso o estudante não disponha, no ato da matrícula, de boletim, histórico escolar, certificado, 
memorial ou qualquer outra documentação referente a sua trajetória escolar expedida por instituição de 
educação anterior, deverá ser realizada avaliação diagnóstica para definição da série ou ciclo, etapa e 
modalidade mais adequada ao seu nível de aprendizagem.  
§ 4° Para adolescentes e jovens já matriculados, logo após a definição da medida, deve ser feita 
articulação com a sua rede de ensino, com vistas à garantia da continuidade da escolarização em sua 
escola de origem ou escola de sua comunidade, sempre que não inviabilizado pela medida 

socioeducativa aplicada e respeitado o seu interesse.  
§ 5° Caso o estudante retorne a sua escola de origem, após cumprimento de internação provisória, a 
instituição de ensino deve viabilizar a recuperação do rendimento escolar, sem considerar as respectivas 
faltas no período.  
§ 6° Os adolescentes e jovens em cumprimento de medidas de Prestação de Serviços à Comunidade 
(PSC), Liberdade Assistida (LA) ou semiliberdade devem ter suas matrículas integradas às demais 
turmas de estudantes, não sendo permitida a formação de turmas exclusivas.  
§ 7° Nos casos de falta de qualquer tipo de documentação, seja de identificação pessoal ou escolar, os 
órgãos competentes pela sua expedição devem ser acionados pelos pais ou responsáveis, conselhos 
tutelares ou operadores de órgãos de assistência social ou de justiça.  
§ 8° Os sistemas de ensino devem, quando solicitado e a qualquer tempo, fornecer aos órgãos de 
assistência social e de justiça documentação relativa à trajetória escolar do estudante em cumprimento 
de medidas socioeducativas. 

 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO À PERMANÊNCIA COM QUALIDADE SOCIAL 

 

Art. 8 o Deve ser garantido atendimento escolar nas unidades de internação provisória, com elaboração 
e implementação de proposta pedagógica específica à natureza desta medida, voltado à continuidade do 
processo de escolarização de adolescentes e jovens já matriculados ou que subsidie a reconstrução da 
trajetória escolar daqueles que se encontram fora da escola. 

 

Art. 9° Adolescentes e jovens que cumprem medida em unidade de internação socioeducativa poderão 
receber atendimento educacional em espaços específicos, dotados de recursos pedagógicos, 
infraestrutura adequada, equipe docente, pedagógica e administrativa, capaz de garantir a qualidade 
social do processo educacional. 

 

Art. 10 As escolas localizadas em unidades de internação socioeducativa devem elaborar projeto 
político-pedagógico próprio, articulado ao projeto institucional da unidade em que se insere, com vistas 
ao atendimento das particularidades de tempo e espaço desta medida, balizado nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais, garantido o cumprimento da carga horária mínima definida em lei. 

 

Art. 11 Deve ser garantida a oferta de todas as etapas da Educação Básica, contemplando seus 
diferentes componentes curriculares e viabilizando o acesso à Educação Superior, nas modalidades 
mais adequadas às necessidades de adolescentes e jovens em restrição de liberdade. 

 

Art. 12 Na impossibilidade de oferta de algum nível, etapa ou modalidade no espaço da unidade de 
internação, deve ser viabilizado aos adolescentes e jovens o acesso à instituição educacional fora da 
unidade que contemple sua necessidade de escolarização ou Educação Profissional. 
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Art. 13 As ações de permanência desenvolvidas no atendimento educacional devem priorizar 
estratégias pedagógicas de enfrentamento a todas as formas de preconceito e discriminação a que os 
adolescentes e jovens estejam sujeitos. 

 

 

CAPÍTULO V 

DO DIREITO A AÇÃO PEDAGÓGICA-CURRICULAR ADEQUADA 

 

Art.14 A escolarização de adolescentes e jovens em atendimento socioeducativo deve atentar para os 
seguintes aspectos: 

 

I - oferta de educação integral em tempo integral;  
II - oferta de Educação Profissional;  
III - garantia do Atendimento Educacional Especializado (AEE) aos estudantes 
com deficiência; 

IV - acompanhamento pedagógico específico, garantido o sigilo; 

V - promoção de condições de acesso e permanência na Educação Superior;  
VI - participação de adolescentes, jovens e suas famílias nos processos de 
gestão democrática da escola. 

 

Art.15 Cabe ao poder público investir no desenvolvimento e difusão de práticas pedagógicas 
inovadoras voltadas para a escolarização de adolescentes e jovens em atendimento socioeducativo. 

 

Art.16 O planejamento das ações de educação em espaços de privação de liberdade poderá contemplar, 
além das atividades escolares, programas especiais de livre oferta, em horários e condições compatíveis 
com as atividades escolares e qualidade social requerida. 

 

Art.17 A família do adolescente ou jovem em atendimento socioeducativo tem igual direito, conforme 
disposto em lei, à participação no processo de escolarização, cabendo aos sistemas de ensino viabilizar 
as condições para que esta participação se efetive. 

 

CAPÍTULO VI  
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Art. 18 Aos adolescentes e jovens em atendimento socioeducativo deve ser garantida a oferta de cursos 
de Educação Profissional, articulada à Educação Básica, nas formas integrada, concomitante ou 
subsequente, observada a legislação pertinente. 

 

§ 1o A oferta de Educação Profissional deve ser organizada a partir de interesses e demandas de 
adolescentes e jovens em atendimento socioeducativo, tendo em vista seu pleno desenvolvimento e sua 
preparação para o trabalho, sendo ainda integrada ao seu Plano Individual de Atendimento. 

 
§ 2o A Educação Profissional não substitui a respectiva etapa de escolarização, nem deve orientar-se 
pela lógica de uma inclusão subalterna, devendo contribuir, ao contrário, para ampliar as possibilidades 
e oportunidades de inserção autônoma e qualificada destes adolescentes e jovens no mundo do trabalho. 

 

CAPÍTULO VII  
DOS PROFISSIONAIS QUE ATUAM COM ADOLESCENTES E JOVENS EM 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
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Art. 19 Aos profissionais que atuam com adolescentes e jovens em atendimento socioeducativo, em 
especial aos que trabalham em unidades de internação, devem ser garantidas condições adequadas de 
trabalho, com especial atenção à saúde e segurança, formação contínua e valorização profissional. 

 

Art. 20 Os docentes que atuam nos espaços de privação de liberdade devem, prioritariamente, pertencer 
aos quadros efetivos dos órgãos próprios dos sistemas de ensino. 

 

Art. 21 Nos cursos de formação inicial e continuada desses profissionais devem ser incluídos conteúdos 
sobre direitos humanos, direitos das crianças e dos adolescentes, bem como sobre os processos de 
escolarização de adolescentes e jovens em atendimento socioeducativo. 

 

Art. 22 A Educação em Direitos Humanos deve ser componente curricular obrigatório nos cursos de 
formação inicial e continuada destinados a esses profissionais. 

 

Art. 23 Os cursos de formação de professores devem garantir nos currículos, além dos conteúdos 
específicos da respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus  
fundamentos e metodologias, bem como conteúdos relacionados aos direitos educacionais de 
adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas. 

 

Parágrafo único Os profissionais que trabalham nas proximidades das unidades de internação ou em 
instituições conveniadas devem receber formação que lhes habilitem para eventuais atendimentos 
educacionais a adolescentes e jovens em atendimento socioeducativo. 

 

CAPÍTULO VIII  
DOS EGRESSOS DO SISTEMA SOCIOEDUCATIVO 

 

Art. 24 Aos adolescentes e jovens egressos do sistema socioeducativo deve ser garantida a continuidade 
de seu atendimento educacional, mantido o acompanhamento de sua frequência e trajetória escolar 
pelas instituições responsáveis pela promoção de seus direitos educacionais. 

 

§ 1o Aos adolescentes e jovens que tenham perdido o vínculo com sua escola de origem deve ser 
proporcionado o regresso à mesma ou a outra escola de sua comunidade, desde que não implique em 
risco para si e sempre respeitado seu interesse. 

 
§ 2o Deve ser possibilitada a continuidade ou a reinserção em cursos de Educação Profissional e a 
permanência em programas educacionais específicos nos quais os adolescentes e jovens já estejam 
inseridos. 

 

CAPÍTULO IX  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 25 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

 

LUIZ ROBERTO ALVES 
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ANEXO III 
 

PORTARIA No 1.082, DE 23 DE MAIO DE 2014 
 

Redefine as diretrizes da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes em 

Conflito com a Lei, em Regime de Internação e Internação Provisória (PNAISARI), incluindo-se 

o cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto e fechado; e estabelece novos critérios e 

fluxos para adesão e operacionalização da atenção integral à saúde de adolescentes em situação 

de privação de liberdade, em unidades de internação, de internação provisória e de 

semiliberdade. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

 

Considerando a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências; 

 

Considerando a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), que dispõe sobre as 
condições para promoção,proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências; 

 

Considerando a Lei no 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das 
pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental; 

 

Considerando a Lei no 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que institui o Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (Sinase) e regulamenta a execução das medidas socioeducativas 
destinadas a adolescente que pratique ato infracional; 

 

Considerando o Decreto no 2, de 13 de julho de 2006, que institui a Comissão Intersetorial de 
Acompanhamento do Sinase; 

 

Considerando o Decreto no 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei Orgânica da Saúde; 

 

Considerando a Portaria no 687/GM/MS, de 30 de março de 2006, que aprova a Política Nacional de 
Promoção da Saúde (PNPS); 

 

Considerando a Portaria no 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e 
a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde na forma dos blocos de 
financiamento, com respectivo financiamento e controle; 

 

Considerando a Portaria no 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para 
organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

 

Considerando a Portaria no 1.459/GM/MS, de 24 de junho de 2011, que institui no SUS a Rede 
Cegonha; 

 

 

Considerando a Portaria no 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de 

Atenção Básica (PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
 
 

Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde 
(PACS); 

 

Considerando a Portaria no 3.088/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011, que institui a Rede de Atenção 
Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso 
de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do SUS; 
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Considerando a Portaria no 148/GM/MS, de 31 de janeiro de 2012, que define as normas de 
funcionamento e habilitação do Serviço Hospitalar de Referência para atenção a pessoas com 
sofrimento ou transtorno mental e com necessidades de saúde decorrentes do uso de álcool, crack e 
outras drogas, do Componente Hospitalar da Rede de Atenção Psicossocial, e institui incentivos 
financeiros de investimento e de custeio; 

 

Considerando a Resolução no 119/CONANDA, de 11 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo e dá outras providências;Considerando as Diretrizes 

Nacionais para a Atenção Integral à Saúde de Adolescentes e Jovens na Promoção, Proteção e 
Recuperação da Saúde da Série A – Normas e Manuais Técnicos – 2010, disponível no sítio eletrônico 
www.saude.gov.br/adolescente; 

 

Considerando a necessidade de estabelecer diretrizes gerais para a atenção integral em saúde de 
adolescentes em conflito com a lei, que cumprem medidas socioeducativa em meio aberto; 

 

Considerando a necessidade de redefinir normas, critérios e fluxos para adesão e operacionalização da 
Atenção Integral à Saúde de Adolescentes em situação de privação de liberdade, em unidades 
socioeducativas masculinas e femininas; e 

 

Considerando a pactuação ocorrida na 6a Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Tripartite 
(CIT), em 29 de agosto de 2013, resolve: 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1o Esta Portaria redefine as diretrizes da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de 
Adolescentes em Conflito com a Lei em Regime de Internação e Internação Provisória (PNAISARI), 

incluindo-se o cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto e fechado; e estabelece novos 
critérios e fluxos para adesão e operacionalização da atenção integral à saúde de adolescentes em 

situação de privação de liberdade, em unidades de internação, de internação provisória e de 
semiliberdade. 

 

Art. 2o Para fins do disposto nesta Portaria, consideram-se as seguintes definições: 

 

I – adolescente em conflito com a lei: aquele que cometeu algum ato infracional e que cumpre medida 
socioeducativa em meio aberto ou fechado, em situação de privação de liberdade, conforme definido na 
Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 

 

II – medida socioeducativa em meio aberto: aquela cumprida na forma de prestação de serviço à 
comunidade e de liberdade assistida, conforme definido no Estatuto da Criança e do Adolescente;  
III – privação de liberdade: cumprimento de medida socioeducativa de internação, de internação 
provisória e de semiliberdade, conforme definido no Estatuto da Criança e do Adolescente;  
IV – Plano Operativo: documento que tem por objetivo estabelecer diretrizes para a implantação e 

implementação de ações de saúde que incorporem os componentes da Atenção Básica, Média e Alta 
Complexidade com vistas a promover, proteger e recuperar a saúde da população adolescente em 

regime de internação, internação provisória e semiliberdade, descrevendo-se as atribuições e 

compromissos entre as esferas estadual e municipal de saúde e da gestão do sistema socioeducativo 
estadual na provisão dos cuidados em saúde dos adolescentes; e  
V – Plano de Ação Anual: documento elaborado anualmente que contém os compromissos firmados 
anualmente entre gestores da saúde, do socioeducativo e equipe de referência em saúde para atenção 
aos adolescentes em regime de internação, internação provisória e semiliberdade. 

 

Art. 3o A execução de medidas socioeducativas  privativas  de liberdade é de responsabilidade da 

Secretaria Estadual gestora do Sistema Socioeducativo, cabendo às Secretarias Municipais de  
Assistência Social as medidas em meio aberto. 
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CAPÍTULO II 

DA ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DE ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A LEI 

 

Art. 4o Ao adolescente em conflito com a lei, em cumprimento de medida socioeducativa em meio 
aberto e fechado, será garantida a atenção à saúde no Sistema Único de Saúde (SUS), no que diz 
respeito à promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde, nas três esferas de gestão. 

 

Seção I 

Dos Princípios 

 

Art. 5o A organização das ações de atenção integral à saúde de adolescentes em conflito com a lei será 
realizada de acordo com os seguintes princípios:  
I – respeito aos direitos humanos e à integridade física e mental dos adolescentes; 
II – enfrentamento ao estigma e preconceito;  
III – respeito à condição peculiar dos adolescentes como pessoas em desenvolvimento;  
IV – garantia do acesso universal e integralidade na Rede de Atenção à Saúde, observando-se o 
princípio da  
incompletude institucional;  
V – reafirmação da responsabilidade sanitária da gestão de saúde nos Municípios que possuem 
unidades 

socioeducativas em seu território;  
VI – atenção humanizada e de qualidade a esta população;  
VII – organização da atenção à saúde, com definição das ações e serviços de saúde a partir das 
necessidades da  
população adolescente em conflito com a lei; e 

VIII – permeabilidade das instituições socioeducativas à comunidade e ao controle social. 
 

 

Seção II  
Dos Objetivos 

 

Art. 6o A PNAISARI tem como objetivo geral garantir e ampliar o acesso aos cuidados em saúde dos 
adolescentes em conflito com a lei em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, 
fechado e semiliberdade. 

 
 

Art. 7o São objetivos específicos da PNAISARI: 

 

I – ampliar ações e serviços de saúde para adolescentes em conflito com a lei, em especial para os 
privados de liberdade;  
II – estimular ações intersetoriais para a responsabilização conjunta das equipes de saúde e das equipes 
socioeducativas para o cuidado dos adolescentes em conflito com a lei;  
III – incentivar a articulação dos Projetos Terapêuticos Singulares elaborados pelas equipes de saúde 
aos Planos Individuais de Atendimento (PIA), previstos no Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (Sinase), de modo a atender as complexas necessidades desta população;  
IV – promover o acesso aos cuidados em saúde a essa população, sem quaisquer tipos de 
constrangimentos no acesso ao tratamento; 

V – garantir ações da atenção psicossocial para adolescentes em conflito com a lei;  
VI – priorizar ações de promoção da saúde e redução de danos provocados pelo consumo de álcool e 
outras drogas; e  
VII – promover a reinserção social dos adolescentes e, em especial, dos adolescentes com transtornos 
mentais e com problemas decorrentes do uso de álcool e outras drogas. 

 

Seção III 

Da Organização 

 

Art. 8o Na organização da atenção integral à saúde de adolescentes em conflito com a lei serão 
contemplados os seguintes eixos: 
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I – promoção da saúde e prevenção de agravos;  
II – ações de assistência e reabilitação da saúde; e 
III – educação permanente. 

 

Art. 9o Na organização da atenção integral à saúde de adolescentes em conflito com a lei serão 
contemplados: 

 

I – o acompanhamento do seu crescimento e desenvolvimento físico e psicossocial;  
II – a saúde sexual e a saúde 
reprodutiva; III – a saúde bucal; 

IV – a saúde mental;  
V – a prevenção ao uso de álcool e outras 
drogas; VI – a prevenção e controle de agravos;  
VII – a educação em saúde; e  
VIII – os direitos humanos, a promoção da cultura de paz e a prevenção de violências e assistência às 
vítimas. 

 

Art. 10. A atenção integral à saúde de adolescentes em conflito com a lei será organizada e estruturada 
na Rede de Atenção à Saúde, garantindo-se: 

 

I – na Atenção Básica: 

 

a) as principais ações relacionadas à promoção da saúde, ao acompanhamento do crescimento e 
desenvolvimento 

físico e psicossocial, à prevenção e ao controle de agravos; 
b) as ações relativas à saúde sexual e saúde reprodutiva, com foco na ampla garantia de direitos; 
c) o acompanhamento do pré-natal e a vinculação ao serviço para o parto das adolescentes gestantes, 
com atenção especial às peculiaridades advindas da situação de privação de liberdade, seguindo- se as 
diretrizes da Rede Cegonha;  
d) o aleitamento materno junto às adolescentes, sobretudo às adolescentes puérperas e mães em 
situação de privação de liberdade, seguindo-se as diretrizes da Rede Cegonha; 

e) os cuidados de saúde bucal;  
f) o desenvolvimento na Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) de ações de promoção de saúde mental, 
prevenção e cuidado dos transtornos mentais, ações de redução de danos e cuidado para pessoas com 
necessidades decorrentes do uso de álcool e outras drogas, compartilhadas, sempre que necessário, com 
os demais pontos da rede;  
g) a articulação com a RAPS, inclusive por meio dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), 
para possibilitar avaliações psicossociais que visem à identificação de situações de sofrimento psíquico, 
transtornos mentais e problemas decorrentes do uso de álcool e outras drogas, para a realização de 
intervenções terapêuticas; e  
h) o desenvolvimento dos trabalhos com os determinantes sociais de saúde relacionados às 
vulnerabilidades pessoais e sociais desta população, além de outras ações que efetivamente sejam 
promotoras da saúde integral dos adolescentes em conflito com a lei; 

 

II – na Atenção Especializada e Atenção às Urgências e Emergências: 

a) o acesso à assistência de média e alta complexidade na rede de atenção do SUS;  
b) a implementação de estratégias para promoção de cuidados adequadas nos componentes 
ambulatorial especializado e hospitalar, considerando-se as especificidades de abordagem desta 
clientela e os agravos decorrentes da institucionalização;  
c) o acesso aos cuidados em saúde nos pontos de atenção da Rede de urgência e Emergência, de modo 
a preservar suas especificidades; e  
d) acesso a Serviço Hospitalar de Referência, em caso de necessidade, para atenção aos adolescentes 

com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de álcool e outras drogas, 
com o oferecimento de suporte hospitalar por meio de internações de curta duração, respeitando-se as 
determinações da Lei no 10.216, de 6 de abril de 2001, e os acolhendo em regime de curta 
permanência. 
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§ 1o Todos os pontos da rede de atenção à saúde devem garantir aos adolescentes em conflito com a 
Lei, segundo suas necessidades, o acesso aos sistemas de apoio diagnóstico e terapêutico e de 
assistência farmacêutica.  
§ 2o A Atenção Básica tem como responsabilidade sanitária o cuidado dos adolescentes em conflito 
com a Lei, em especial os que se encontram em situação de privação de liberdade, e devem realizar 
essa atenção com base territorial. 

 

CAPÍTULO III  
DA ATENÇÃO À SAÚDE DE ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE PRIVAÇÃO DE 

LIBERDADE 

 

Art. 11. A atenção integral à saúde dos adolescentes em situação de privação de liberdade, ou seja, em 
regime de internação, internação provisória e semiliberdade, em função de suas características 
peculiares de maior vulnerabilidade, seguirá critérios e normas específicos constantes deste Capítulo. 
 
Art. 12. A atenção integral à saúde dos adolescentes em situação de privação de liberdade será 
realizada, prioritariamente, na Atenção Básica, responsável pela coordenação do cuidado dos 
adolescentes na Rede de Atenção à Saúde. 

 

§ 1o Todas as unidades socioeducativas terão como referência uma equipe de saúde da Atenção Básica.  
§ 2o Nas situações em que houver equipe de saúde dentro da unidade socioeducativa, a equipe de saúde 
da Atenção Básica de referência articular-se-á com a mesma para, de modo complementar, inserir os 
adolescentes na Rede de Atenção à Saúde.  
§ 3o Toda equipe de saúde existente dentro de unidade socioeducativa será cadastrada no Sistema de 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES). 

 

Art. 13. Para a atenção em Saúde Mental de adolescentes em situação de privação de liberdade, a 
equipe de saúde da Atenção Básica de referência para esta população poderá ser acrescida de: 

 

I – 1 (um) profissional de Saúde Mental, para atenção à unidade socioeducativa com população até 40  
(quarenta) 

adolescentes;  
II – 2 (dois) profissionais de Saúde Mental, para atenção à unidade ou complexo socioeducativo 
com população entre 41 (quarenta e um) e 90 (noventa) adolescentes; e  
III – 3 (três) profissionais de Saúde Mental, para atenção à unidade ou complexo socioeducativo com 
população, excepcionalmente, acima de 90 (noventa) adolescentes. 

 

§ 1o Para fins do disposto neste artigo, compreende-se como profissionais de Saúde Mental médico 
psiquiatra, psicólogo, assistente social, enfermeiro ou terapeuta ocupacional, sendo necessário que os 
três últimos tenham especialização em saúde mental.  
§ 2o As equipes de Atenção Básica, sempre que possível, serão multiprofissionais, compondo-se com 
pelo menos 1 (um) psicólogo ou médico psiquiatra em cada equipe de saúde da Atenção Básica.  
§ 3o Os profissionais de Saúde Mental que compuserem as equipes de saúde da Atenção Básica 
responsáveis pelas ações de saúde dos adolescentes em situação de privação de liberdade deverão ser 

cadastrados no SCNES da equipe de saúde da Atenção Básica de referência, com possibilidade de 
serem vinculados ao NASF. 

 

Seção I  
Das Atribuições da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios 

 

Art. 14. A implementação da atenção integral à saúde dos adolescentes em situação de privação de 
liberdade ocorrerá com a participação conjunta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios onde se localizar a unidade socioeducativa. 

 

Parágrafo único. Os entes federativos mencionados no “caput” incluirão a atenção integral à saúde dos 
adolescentes em situação de privação de liberdade nos seus respectivos planejamentos de saúde.  
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Art. 15. A Secretaria de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios onde se localizarem 
as unidades socioeducativas, em conjunto e em articulação com a Secretaria Estadual gestora do 
Sistema Socioeducativo, organizarão o provimento de ações contínuas  
para a atenção à saúde dos adolescentes em situação de privação de liberdade na Rede de Atenção 
existente e conforme diretrizes contidas no Capítulo V da Lei no 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que 
institui o Sinase. 

 

Art. 16. Compete à União, por intermédio do Ministério da Saúde: 
 

I – coordenar e apoiar a implementação da PNAISARI;  
II – participar do financiamento tripartite para a atenção integral à saúde da população adolescente em 
situação de privação de liberdade;  
III – prestar assessoria técnica aos Estados, Distrito Federal e Municípios no processo de discussão e 
implementação dos Planos Operativos e Planos de Ação, conforme anexos II e III a esta Portaria;  
IV – monitorar, acompanhar e avaliar as ações desenvolvidas, tendo como base os Planos Operativos e 
Planos de Ação, conforme anexos II e III a esta Portaria;  
V – elaborar e disponibilizar diretrizes assistenciais a serem implementadas pelas unidades do sistema 
socioeducativo e pelos serviços referenciados vinculados ao SUS;  
VI – padronizar as normas de funcionamento dos estabelecimentos de saúde nas unidades de internação 
e internação provisória do sistema socioeducativo;  
VII – apoiar tecnicamente a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH-PR) no 
planejamento e implementação das atividades relativas à criação ou melhoria da infraestrutura dos 
estabelecimentos de saúde das unidades de internação, compreendendo-se instalações físicas e 
equipamentos; e  
VIII – elaborar conteúdos mínimos de capacitação dos profissionais das equipes de saúde das unidades 
de internação e internação provisória, das redes de saúde e intersetoriais no âmbito da educação 
permanente a ser disponibilizada pelas Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde. 

 

Art. 17. Compete aos Estados, por intermédio das respectivas Secretarias de Saúde: 

 

I – apoiar os Municípios na implementação da PNAISARI;  
II – instituir Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI), em articulação com a Secretaria de Saúde 
Municipal e a Secretaria gestora do Sistema Socioeducativo, para a implementação e acompanhamento 
da PNAISARI;  
III – apoiar e participar da elaboração e execução dos Planos Operativos e Planos de Ação Municipais, 
conforme Anexos II e III, em parceria com a Secretaria de Saúde Municipal e a Secretaria gestora do 
Sistema Socioeducativo, em consonância com o Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo;  
IV – inserir no seu planejamento anual e no Plano Estadual de Saúde as ações previstas no Plano de 
Ação de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes em situação de Privação de Liberdade;  
V – apoiar e incentivar a inserção da população adolescente em conflito com a lei e a privada de 
liberdade nos programas e políticas da saúde promovidas pelo Estado e Municípios;  
VI – apoiar tecnicamente o desenvolvimento das ações previstas no Plano de Ação Anual dos 
Municípios; 

VII – participar do financiamento tripartite das ações e serviços previstos nesta Portaria;  
VIII – participar da organização da referência e contrarreferência para a prestação da assistência de 
média e alta complexidade em parceria com a gestão municipal de saúde;  
IX – capacitar as equipes de saúde das unidades de internação, internação provisória e semiliberdade, 
conforme pactuação tripartite;  
X – prestar assessoria técnica aos Municípios no processo de discussão e implantação dos Planos 
Operativos e Planos de Ação Anuais; e  
XI – monitorar e avaliar a implementação das ações constantes no Plano de Ação Anual em conjunto 
com os Municípios. 

 

Art. 18. Compete aos Municípios, por intermédio das respectivas Secretarias de Saúde: 

 

I – instituir Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI), em articulação com a Secretaria de Saúde Estadual e 
a Secretaria gestora do Sistema Socioeducativo, para a implementação e acompanhamento da 
PNAISARI; 
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II – elaborar e executar o Plano Operativo e o Plano de Ação Anual, conforme Anexos II e III, em 
parceria com a Secretaria de Saúde Estadual e a Secretaria gestora do Sistema Socioeducativo;  
III – inserir no seu planejamento anual e no Plano Municipal de Saúde as ações previstas no Plano de 
Ação de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes em situação de Privação de Liberdade; 

IV – participar do financiamento tripartite das ações e serviços previstos nesta Portaria;  
V – inserir a população adolescente em conflito com a lei nos programas e políticas da saúde 
promovidas pelo Município;  
VI – garantir o abastecimento de medicamento e insumos de acordo com a com as pactuações na CIT e 
CIB;  
VII – capacitar as equipes de saúde das unidades de internação, internação provisória e semiliberdade, 
conforme pactuação tripartite;  
VIII – monitorar, acompanhar e avaliar as ações desenvolvidas, tendo como base o Plano Operativo e o 
Plano de Ação Anual;  
IX – participar da elaboração de diretrizes assistenciais, com descrição das ações, serviços e 
procedimentos a serem realizados pelas unidades próprias de medidas socioeducativas e pelos serviços 
referenciados vinculados ao SUS; e  
X – inserir os adolescentes no processo de Cadastramento dos Usuários do SUS do Município. 

 

Art. 19. Ao Distrito Federal, por intermédio de sua Secretaria de Saúde, competem os direitos e 
obrigações reservados às Secretarias de Saúde dos Estados e Municípios. 

 

Art. 20. O Plano Operativo integra e é parte complementar dos Planos de Atendimento Socioeducativo, 
previstos na Lei no 12.594, de 18 de janeiro de 2012, e, portanto, deve estar de acordo com as 
proposições neles inscritas. 

 

Parágrafo único. O Plano Operativo de que trata o “caput” tem prazo de validade de 4 (quatro) anos, e 
deve, ao final deste período, ser reapresentado no Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente e à 
Coordenação-Geral de Saúde de Adolescentes e Jovens (CGSAJ/DAPES/LAC/MS), nos moldes 
dispostos no anexo II a esta Portaria. 

 

Art. 21. O Plano de Ação Anual deve ser apresentado por cada Município onde se localiza a Unidade 
Socioeducativa de Internação, Internação Provisória e/ou Semiliberdade.  
Parágrafo único. As ações de saúde e as metas físicas previstas no Plano de Ação Anual de que trata o 
“caput” deverão ser atualizadas segundo necessidades em saúde da população socioeducativa. 

 

Art. 22. A Secretaria de Saúde dos Estados, em casos excepcionais, poderá elaborar Plano Operativo e 
assumir a gestão das ações de atenção integral à saúde de Adolescentes em situação de privação de 

liberdade de Município localizado em seu território, mediante pactuação na Comissão Intergestores 
Bipartite (CIB). 

 

 

Seção II  
Das Atribuições do Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI) 

 

Art. 23. Compete ao GTI instituído no âmbito do Estado ou do Município: 

 

I – a elaboração de Plano Operativo, conforme modelo constante do anexo II a esta Portaria;  
II – a elaboração de Plano de Ação Anual, com definição das ações de saúde e as metas físicas para o 
ano de exercício por Município, conforme modelo constante do anexo III a esta Portaria; 
III – o acompanhamento e monitoramento da efetiva implementação da atenção integral à saúde de 
adolescentes em situação de privação de liberdade; e  
IV – realização de diagnóstico da situação de saúde dos adolescentes em situação de privação de 
liberdade. 

 

§ 1o Poderão integrar o GTI de que trata o “caput” representantes dos seguintes órgãos e entidades: 

 

a) Secretaria Estadual de Saúde;  
b) Secretaria Municipal de Saúde; 
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c) Secretaria gestora do Sistema Socioeducativo em âmbito local; 

d) unidades socioeducativas; e 

e) outras instituições e conselhos estratégicos. 

 

§ 2o Constará no Plano Operativo a indicação da Secretaria de Saúde do ente federativo responsável 
pela gestão das ações de saúde para os adolescentes em situação de privação de liberdade.  
§ 3o Dar-se-á ciência do Plano Operativo ao Conselho de Saúde e à Comissão Intergestores Bipartite 
(CIB) ou, quando for ocaso, a Comissão Intergestores Regional (CIR). 

§ 4o O Plano Operativo deverá ser aprovado no Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente.  
§ 5o A elaboração do Plano de Ação Anual deverá conter as ações de saúde e as metas físicas para o 
ano de exercício por Município, conforme modelo constante do anexo III a esta Portaria. 

 

Seção III 

Do Financiamento 

 

Art. 24. O ente federativo responsável pela gestão das ações de atenção integral à saúde dos 
adolescentes em situação de privação de liberdade fará jus a incentivo financeiro de custeio, que será 

instituído e pago pelo Ministério da Saúde, para o desenvolvimento dessas ações junto às unidades 
socioeducativas de internação, internação provisória e semiliberdade. 

 

Parágrafo único. O incentivo financeiro de custeio de que trata o “caput” será instituído e 
regulamentado em ato específico do Ministro de Estado da Saúde e repassado em parcelas mensais e 
iguais pelo Fundo Nacional de Saúde para o Fundo de Saúde do ente federativo beneficiário. 

 

 

CAPÍTULO IV  
DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

 

Art. 25. O monitoramento e a avaliação da implementação da PNAISARI serão realizados por meio de 
sistemas de informação oficiais da saúde e do Sistema de Informações para Infância e Adolescência 
(SIPIA). 

 

Parágrafo único. O monitoramento e a avaliação de que trata o “caput” serão realizados pelo Ministério 
da Saúde, por meio do Departamento de Ações Programáticas Estratégicas (DAPES/ SAS/MS). 

 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 26. Os casos não previstos nesta Portaria, relativos à atenção à saúde em favor dos adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa, serão analisados pela CGSAJ/DAPES/SAS/MS. 

 

Art. 27. As ações de saúde previstas nesta Portaria serão integrados aos Planos de Saúde Estaduais, do 
Distrito Federal e Municipais, observada a legislação local específica. 

 

Art. 28. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ARTHUR CHIORO 
 

 

ANEXO I 

ATRIBUIÇÕES DAS EQUIPES DE REFERÊNCIA EM SAÚDE e responsabilidades setoriais 

INTERFEDERATIVAS 

 

1. Atribuições das equipes de referência em saúde  
As equipes de referência em saúde preconizadas nesta Portaria integram a organização da Atenção 
Básica no SUS. Além de cumprir os princípios constitucionais e legais, a opção decorre do fato de que 
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as Equipes de Atenção Básica detêm responsabilidade sanitária pela população residente nas unidades 
socioeducativas do seu território adstrito. 

 

As equipes de referência devem seguir as atribuições indicadas na Política Nacional de Atenção Básica 
(Portaria GM/MS no 2.488, de 21/10/2011). 

 

Nesse sentido, ainda que haja equipe de saúde lotada e atuando somente dentro da unidade 
socioeducativa, é de fundamental importância que se garanta uma referência na rede de atenção à saúde 
pública externa a fim de garantir, mesmo de forma complementar, a realização de ações coletivas de 
promoção e de educação em saúde na lógica do SUS. 

 

Essa estratégia favorece a permeabilidade da instituição socioeducativa à comunidade e atende aos 

princípios previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente de incompletude institucional e reinserção 
social dos adolescentes em situação de privação de liberdade. O registro das condições clínicas e de 

saúde dos adolescentes deve fazer parte do Plano Individual de Atendimento (PIA), que deve ser 
acompanhado e avaliado periodicamente pela equipe multidisciplinar que os acompanha. 

 

Ao compor o PIA, dados relativos às ações e avaliações em saúde desenvolvidas ou matriciadas pela 
equipe responsável também serão a base para os relatórios encaminhados ao Juiz de execuções, bem 
como as suas modificações, que subsidiarão as decisões judiciais. É importante, ainda, que a equipe de 

referência em saúde acompanhe a implementação das proposições do SINASE, que afetam direta e 
indiretamente a qualidade de vida e a produção de saúde da população. 

 

1.1 Das atribuições específicas e do processo de trabalho dos profissionais de Saúde Mental 

 

Os profissionais de saúde mental que integrarão as equipes de saúde de referência para o 

socioeducativo têm papel estratégico na garantia da produção de saúde dos adolescentes dessas 
instituições. A inclusão de profissionais de saúde mental para atuarem junto às equipes de saúde se 

justifica em virtude da importância da promoção de saúde mental em instituições fechadas, do 
reconhecimento do sofrimento psíquico decorrente da institucionalização, da necessidade de tratamento 

adequado aos adolescentes com transtornos mentais e problemas decorrentes do uso de álcool e outras 
drogas e da demanda de acompanhamento psicossocial, conforme indicação dada pelos Arts. 60 e 64 da 

Lei no 12.594, de 18/01/2012. 
 

Sabe-se que nos contextos de privação de liberdade é comum a existência de problemas que afetam a 

saúde mental em diversas ordens, inclusive com relação ao uso de álcool e outras drogas. É importante 

esclarecer que isso não implica necessariamente na ocorrência de transtornos mentais, mas de um 

sofrimento psíquico que pode ser mais ou menos intenso em virtude da própria privação de liberdade, 

do afastamento da família e do convívio social, da violência institucional, entre outros. As tecnologias 

desenvolvidas no campo da saúde mental podem contribuir para a melhoria na qualidade da assistência 

prestada nas unidades socioeducativas. As chamadas “tecnologias leves” referem- se ao 

desenvolvimento de vínculos, ao acolhimento de demandas com escuta qualificada, ao trabalho de 

produção de saúde mental com os adolescentes internos e com as equipes responsáveis pelo cuidado, 
assim como a atenção a aspectos da dinâmica institucional que são produtores de adoecimento psíquico. 

Toda a lógica de trabalho dos profissionais de saúde mental integrantes das equipes responsáveis pelas 

ações de saúde elencadas nestas diretrizes é baseada na estratégia do matriciamento. Isso significa que 

esses profissionais não têm como prioridade o atendimento individual, ambulatorial, nem mesmo a 

realização de avaliações demandadas pelo Judiciário. Seu papel principal é o matriciamento das ações 

de saúde mental junto às equipes da saúde e do socioeducativo. 

 

Por matriciamento entende-se: I) discussão de casos clínicos; II) participação na elaboração do Projeto 

Terapêutico Singular, integrado ao PIA; III) atendimento psicossocial conjunto com outros 
profissionais da unidade socioeducativa e da rede intersetorial; IV) colaboração nas intervenções 

terapêuticas da equipe de Atenção Básica de referência e de outros serviços de saúde necessários; V) 
agenciamento dos casos de saúde mental na rede, de modo a garantir a atenção integral à saúde; VI) 

realização de visitas domiciliares conjuntas. 
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São atribuições dos profissionais de saúde mental e da equipe de saúde: 

 

1) Realização de análise da situação de saúde mental da população socioeducativa para o planejamento 
das intervenções;  
2) Articulação das redes de saúde e intersetorial disponíveis no território para atenção à saúde mental 
dos adolescentes;  
3) Avaliação psicossocial dos adolescentes com indícios de transtorno mental e/ou agenciamento dos 
casos que dela necessitem na Rede de Atenção à Saúde;  
4) Elaboração de estratégias de intervenção em saúde mental, em conjunto com a equipe de saúde 
responsável e a equipe do socioeducativo, a partir das demandas mais prevalentes;  
5) Desenvolvimento de ações e articulação com a rede para atenção à saúde e cuidados com as equipes 
que atendem às unidades socioeducativas;  
6) Fomento a discussões sobre a medicalização dos problemas de saúde mental no sistema 
socioeducativo;  
7) Incentivo a intervenções e discussões sobre a dinâmica institucional para a produção de saúde mental 
no sistema socioeducativo;  
8) Contribuir nas discussões sobre a desinstitucionalização de adolescentes com transtornos mentais 
e/ou decorrentes do uso de álcool e outras drogas; 

9) Provisão de subsídios para o Plano Individual de Atendimento (PIA) do adolescente;  
10) Promoção do seguimento do cuidado em saúde mental dos adolescentes após o cumprimento da 
medida socioeducativa. 

 

ANEXO II 

PLANO OPERATIVO 

 

O Plano Operativo tem por objetivo estabelecer diretrizes para a implantação e implementação de ações 
de saúde que incorporemos componentes da Atenção Básica, média e alta complexidade com vistas a 
promover, proteger e recuperar a saúde da população adolescente em regime de internação e internação 
provisória. Descreve as atribuições e compromissos entre as esferas municipal e estadual de saúde e da 
gestão do sistema socioeducativo estadual na provisão dos cuidados em saúde dos adolescentes. 

 

O Plano Operativo integra e é parte complementar dos Planos de Atendimento Socioeducativo e, 

portanto, deve estar de acordo com as proposições neles inscritas. Tem prazo de 4 (quatro) anos, 
devendo, ao final deste período ser reapresentado nas instâncias previstas no Art. 16, III desta Portaria. 
Posto isso, deve conter: 

 

1. Apresentação- Contextualização dos sistemas socioeducativo e de saúde para atenção a adolescentes 
e jovens no Município/Estado;  
- Deve conter a média anual de adolescentes internados por unidade socioeducativa do 
Município/Estado;  
- Indicação do Grupo de Trabalho intersetorial responsável pela elaboração do Plano Operativo. 

 

2. Diagnóstico da situação de saúde dos adolescentes em situação de privação de liberdade  
- Informações gerais sobre as condições de saúde da população adolescente em situação de privação de 
liberdade socioeducativa, com indicação dos principais agravos encontrados;  
- Diagnóstico sobre as condições sanitárias, de saneamento e outras estruturais que afetam a salubridade 
na unidade socioeducativa;  
- Informações sobre a organização do serviço de saúde, no âmbito físico, de processos e procedimentos 
com descrição dos ambientes disponíveis na Unidade socioeducativa, se houver. 

 

3. Coordenação das Ações de Saúde: Descrição de como as Secretarias Municipal e Estadual de Saúde, 
em parceria com a Secretaria Gestora do Sistema Socioeducativo, irão coordenar o processo de 
implantação das diretrizes e de como pretendem gerir o Plano Operativo, com explicitação de 
competências e atribuições. 

 

4. Equipe responsável pelo desenvolvimento das ações de saúde em cada unidade socioeducativa: 

 

- Informações sobre a Rede de Atenção á Saúde disponível no território;  
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- Indicação do número do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES referente à equipe 
de Atenção Básica ou Equipe de Saúde da Família, com Equipe de Saúde Bucal, de referência em saúde 
para cada unidade socioeducativa do município;  
- Para o caso da equipe responsável ser do socioeducativo (atuação dentro das unidades): informações 
sobre a composição, carga horária e órgão responsável pelo contrato da equipe de saúde responsável 
pelo desenvolvimento do Plano de Ação nas unidades socioeducativas do município;  
- Indicação do(s) profissional(is) de Saúde Mental que comporá( ão) a equipe de saúde de referência, 
com a(s) respectiva(s) carga horária.  
- Indicação dos números do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES referentes à 
unidade socioeducativa que possuir estabelecimento de saúde (código 109). 

- Indicação do número atual de profissionais de saúde existentes em cada unidade socioeducativa. 

5. Fluxo e contrafluxo do cuidado com adolescentes nos pontos de atenção à saúde  
- Indicação dos serviços de Atenção Básica, média e alta complexidade que serão referências para a 
atenção integral aos adolescentes de cada unidade socioeducativa, respeitadas as pactuações de 
articulação e conectividade da Rede de Atenção à Saúde;  
- Indicação da organização de fluxos e contrafluxos dos usuários pelos diversos pontos de atenção à 
saúde, no sistema de serviços de saúde; 

- Indicação de fluxos e compromissos intersetoriais para atenção à saúde mental de adolescentes; 
- Quando necessário, podem ser considerados os serviços de saúde de referência da Região de Saúde 

pactuada por estados e municípios.  
6. Assistência Farmacêutica e Insumos- Estabelecimento dos fluxos de abastecimento de medicamentos 
e insumos destinados à atenção à saúde de adolescentes em situação de privação de liberdade. 
Programação para recebimento dos materiais;  
- Indicação de responsabilidades e compromissos entre as esferas federativas para o suprimento das 
necessidades farmacêuticas; - Fluxo para dispensação e administração de medicamentos.  
7. Parcerias governamentais e não-governamentais previstas: Apresentação das parcerias já existentes e 
as necessárias/fundamentais para a atenção à saúde integral de adolescentes em situação de privação de 
liberdade constantes no Plano de Ação, com as respectivas atribuições acordadas.  
8. Financiamento: Explicitação das participações de cada uma das Secretarias envolvidas e de outras 
instituições parceiras no financiamento para a realização do Plano de Ação e implementação das 
diretrizes.  
9. Acompanhamento e Avaliação do Plano Operativo  
- Descrição de como a Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde, bem como as secretarias gestoras 
do sistema socioeducativo – por meio do grupo gestor – farão o acompanhamento e avaliação da 
atenção à saúde dos adolescentes;  
- Indicação dos responsáveis pela coleta de informações e envio de dados consolidados, de acordo com 
o monitoramento proposto;  
- Indicação de como os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e os Conselhos de Saúde 
acompanharão a implementação do Plano Operativo. 

 

ANEXO III  
PLANO DE AÇÃO  
O Plano de Ação Anual deve conter os compromissos firmados anualmente entre gestores da saúde, do 

socioeducativo e equipe de referência em saúde para atenção aos adolescentes em regime de internação 
e internação provisória. As ações de saúde e as metas físicas previstas no Plano de Ação Anual deverão 

ser atualizadas segundo necessidades em saúde da população socioeducativa. Cada Município onde se 
localiza a Unidade Socioeducativa de Internação, Internação Provisória e/ou Semiliberdade deve 

elaborar e desenvolver um Plano de Ação anual.  
O planejamento anual deve ter a participação, sempre que possível, das equipes responsáveis pela 

atenção à saúde dos adolescentes. Modelo de Plano de Ação I) Identificação do Município; 

 

II) Identificação das Unidades Socioeducativas 
(USE): a) nome das USE;  
b) média de adolescentes atendidos no último ano  
c) Indicação das equipes responsáveis pelo desenvolvimento das ações de saúde (equipe de atenção 
básica – incluindo os profissionais de saúde mental – e equipe de saúde da USE, quando houver) em 
cada USE do município, com o respectivo número do CNES;  
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III) Indicação dos principais agravos de saúde dos adolescentes no ano anterior: diagnóstico situacional 
de saúde; 

IV) Indicação das ações a serem desenvolvidas em todas as unidades: 
 
 

 Linhas de Ação Ação Meta Responsável 
     

A) Acompanhamento do crescimento e desenvolvimento físico    
 e psicossocial    
     

B) Saúde Sexual e Saúde Reprodutivos    
     

C) Saúde bucal    
     

D) Saúde mental e prevenção ao uso de álcool e outras drogas    
     

E) Prevenção e Controle de agravos    
     

F) Educação em Saúde    
     

G) Direitos Humanos, Promoção da Cultura de Paz, prevenção    
 de violências e assistência a vítimas    
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ANEXO IV 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

E O CONSELHO NACIONAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – 

CONANDA 

CADERNO DE JUNHO DE 2006 

6.3.7. Eixo – Profissionalização/ Trabalho/Previdência 

 

6.3.7.1. Comum a todas as entidades e/ou programas que executam a internação provisória e as 

medidas socioeducativas 

 

1) consolidar parcerias com as Secretarias de Trabalho ou órgãos similares visando o cumprimento 
do artigo 69 do ECA; 

 
2) possibilitar aos adolescentes o desenvolvimento de competências e habilidades básicas, específicas e 
de gestão e a compreensão sobre a forma de estruturação e funcionamento do mundo do trabalho.  
Juntamente com o desenvolvimento das competências pessoal (aprender a ser), relacional 

(aprender a conviver) e a cognitiva (aprender a conhecer), os adolescentes devem desenvolver a 

competência produtiva (aprender a fazer), o que além de sua inserção no mercado de trabalho 

contribuirá, também, para viver e conviver numa sociedade moderna; 

 
3) oferecer ao adolescente formação profissional no âmbito da educação profissional, cursos e 
programas de formação inicial e continuada e, também, de educação profissional técnica de nível 
médio com certificação reconhecida que favoreçam sua inserção no mercado de trabalho mediante 
desenvolvimento de competências, habilidades e atitudes. 

 

A escolha do curso deverá respeitar os interesses e anseios dos adolescentes e ser pertinente às 

demandas do mercado de trabalho; 

 

4) encaminhar os adolescentes ao mercado de trabalho desenvolvendo ações concretas e 

planejadas no sentido de inseri-los no mercado formal, em estágios remunerados, a partir de 

convênios com empresas privadas ou públicas, considerando, contudo, o aspecto formativo; 

 
5) priorizar vagas ou postos de trabalho nos programas governamentais para adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas; 

 
6) equiparar as oportunidades referentes à profissionalização/trabalho aos adolescentes com 

deficiência em observância ao Decreto nº 3.298 de 20/12/99; 

 
7) desenvolver atividades de geração de renda durante o atendimento socioeducativo que venham a 
ampliar competências, habilidades básicas, específicas e de gestão, gerando renda para os adolescentes; 

 
8) promover ações de orientação, conscientização e capacitação dos adolescentes sobre seus direitos 

e deveres em relação à previdência social e sua importância e proteção ao garantir ao trabalhador 

e sua família uma renda substitutiva do salário e a cobertura dos chamados riscos sociais (tais como: 
idade avançada, acidente, doença, maternidade, reclusão e invalidez, entre outros), geradores de 
limitação ou incapacidade para o trabalho. 
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ANEXO V 

 

RESOLUÇÃO Nº 18, 5 DE JUNHO DE 2014. 

 

Dispõe sobre expansão e qualificação do Serviço de Proteção Social aos Adolescentes em 

Cumprimento de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto de Liberdade Assistida e Prestação 

de Serviços à Comunidade no exercício de 2014 

 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reunião ordinária realizada 

nos dias 4, 5 e 6 de junho de 2014, no uso da competência conferida pelo art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 
de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, 

 

Considerando a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente; 

 

Considerando a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS; 

 

Considerando a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a informações previsto 

no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição 
Federal; 

 

Considerando a Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que institui o Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo – SINASE, e regulamenta a execução das medidas destinadas a 
adolescente que pratique ato infracional; 

 

Considerando a Resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004, do Conselho Nacional de Assistência 

Social – CNAS, que aprova a Política Nacional de Assistência Social - PNAS; 

 

Considerando a Resolução nº 119, de 11 de dezembro de 2006, do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente CONANDA, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo - SINASE e dá outras providências; 

 

Considerando a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência 

Social – NOB - RH/SUAS, aprovada pela Resolução nº 269, de 13 de dezembro de 2006, do Conselho 
Nacional de Assistência Social – CNAS; 

 

Considerando a Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência 

Social – CNAS, que aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; 

 

Considerando a Resolução nº 4, de 24 de maio de 2011, da Comissão Intergestores Tripartite – CIT, 
que institui parâmetros nacionais para o registro das informações relativas aos serviços ofertados nos 
Centros de Referência de Assistência Social - CRAS e Centros de Referência Especializados de 
Assistência Social – CREAS; 

 
Considerando a Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011, do Conselho Nacional de Assistência Social  
– CNAS, que ratifica a equipe de referência definida pela Norma Operacional de Recursos Humanos do 
Sistema Único de Assistência Social – NOB - RH/SUAS e reconhece as categorias de profissionais de 
nível superior para atender as especificidades dos serviços socioassistenciais e das funções essenciais de 
gestão do Sistema Único de Assistencial Social – SUAS; 

 
Considerando a Resolução nº 18, de 24 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Assistência Social – 

CNAS, que institui o Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho – 
ACESSUAS -TRABALHO; 

 
Considerando a Resolução nº 09, de 15 de abril de 2014, do Conselho Nacional de Assistência Social  
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– CNAS, que Ratifica e reconhece as ocupações e as áreas de ocupações profissionais de ensino médio 
e fundamental do Sistema Único de Assistência Social –SUAS, em consonância com a Norma 
Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS – NOB RH/SUAS; 

 
Considerando a Resolução nº 13, de 13 de maio de 2014, do Conselho Nacional de Assistência Social  
– CNAS, que inclui na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, a faixa etária de 18 a 59 
anos no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; 

 
Considerando o Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, publicado pela Secretaria de Direitos 

Humanos da Presidência da República - SDH/PR, em 2013, que define as Diretrizes e Eixos operativos 
para o SINASE, 

 

RESOLVE: 

 
Art.1º Aprovar critérios de elegibilidade e partilha dos recursos do cofinanciamento federal para a 

expansão e qualificação do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 
Socioeducativa de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade no âmbito do Sistema 
Único de Assistência Social – SUAS no exercício de 2014. 

 

Parágrafo Único. Entende-se por qualificação a organização da oferta do Serviço de Proteção Social a 
Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e Prestação de 
Serviços à Comunidade no âmbito do SUAS, em consonância com o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo - SINASE. 

 

Art.2º O Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de 

Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade, tem como unidade de oferta o Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social - CREAS, e deve fazer parte do Plano Municipal de 
Atendimento Socioeducativo, conforme definido na Lei 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que instituiu 
o SINASE. 

 
Parágrafo Único. A Política de Assistência Social compõe o Plano Municipal de Atendimento 
Socioeducativo conjuntamente com as políticas setoriais das áreas de educação, saúde, cultura, trabalho 
e esporte. 

 
Art.3º O Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de 

Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade realizado pelo  
Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS, responsável pelo atendimento e 
acompanhamento dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto 
deverá observar a regulamentação constante na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; 

 
Art.4º A oferta do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 

Socioeducativa de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade no âmbito do 
Sistema Único de Assistência Social - SUAS será complementada por meio do: 

 
I - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos- SCFV, que prioriza adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas, reforçando as seguranças de convívio familiar, comunitária e 
social e a autonomia individual, familiar e social; 

 
II- Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às Famílias e Indivíduos- PAEFI, que realiza 
acompanhamento familiar de forma integrada ao atendimento do adolescente pelo Serviço das Medidas 
Socioeducativas, estabelecendo referência e contrarreferência com o Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à Família - PAIF e atuando no contexto social de violação de direitos; 

 

III- Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF, que realiza o acompanhamento 
familiar a partir da referência e contrarreferência, com planejamento e avaliação conjunta com PAEFI e 
com o Serviço de Medida Socioeducativa, visando o fortalecimento do papel protetivo das famílias e 

atuando no contexto de vulnerabilidade e risco social e pessoal nos territórios; 
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IV- Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho – Acessuas Trabalho, que 
mobiliza, articula, encaminha e acompanha a trajetória dos adolescentes a partir de 14 anos na condição 
de aprendiz e a partir de 16 anos para a profissionalização, bem como de suas famílias. 

 
Art. 5º O cofinanciamento federal do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de 

Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Legislação – Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS) - 3/7Comunidade se dará por meio do Piso Fixo de Média 
Complexidade – PFMC cujo valor será de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) para cada grupo com 

até 20 (vinte) adolescentes. 

 
Parágrafo único. O cofinanciamento federal nos termos do caput não ensejará perda nos valores 
atualmente repassados aos Municípios e Distrito Federal que já ofertem o Serviço de Proteção Social a 
Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e Prestação de 

Serviços à Comunidade. 

 
Art. 6º A oferta do cofinanciamento federal para expansão e qualificação do Serviço de Proteção Social 
a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade 

 

 

Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade observará o porte do Município ou do Distrito Federal 
e suas demandas, conforme segue abaixo: 

 
I - Pequeno Porte I, Pequeno Porte II e Médio Porte: oferta de 1 (um) grupo de adolescentes por Centro 
de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS implantado; 

 
II- Grande Porte: oferta de até 4 (quatro) grupos de adolescentes por CREAS implantado; 

 
III- Metrópoles e Distrito Federal: oferta de até 5 (cinco) grupos por CREAS implantado. 

 
§1º A partir da formação do primeiro grupo de 20 (vinte) adolescentes atendidos, o cofinanciamento 
será acrescido, em valores iguais na forma deste artigo, para cada grupo subsequente de 20 (vinte) 

adolescentes, considerando o quantitativo mínimo de (10) dez adolescentes para a formação de novo 
grupo. 

 
§2º Os Municípios dos portes referidos no inciso I, que apresentaram o quantitativo médio de 
adolescentes no Registro Mensal de Atendimento - RMA 2013 superior a um grupo, poderão receber 
mais um grupo. 

 
§3º Os Municípios e Distrito Federal deverão observar a diretriz da territorialização na oferta do 
Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade 
Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade, conforme estabelecem os incisos I, II e III, garantindo 

a descentralização do atendimento por CREAS e estabelecendo o acompanhamento familiar integrado 
ao PAEFI. 

 

 

Art. 7º Os recursos orçamentários disponíveis para a expansão e qualificação do Serviço de 

Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e  
Prestação de Serviços à Comunidade serão destinados aos Municípios que possuam: 

 

I – Centro de Referência de Assistência Social – CRAS com cofinanciamento federal e implantado; 

 
II – Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS com cofinanciamento federal, 
implantado ou em fase de implantação; 

 
III- média mensal de atendimento igual ou maior que 10 (dez) adolescentes informados no Registro 
Mensal de Atendimento – RMA no ano de 2013 para a expansão da oferta do cofinanciamento. 
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§1º A aferição do dado de implantação dos CRAS e CREAS se dará por meio do Cadastro Nacional do 
Sistema Único de Assistência Social – CadSUAS, referente ao mês anterior à realização do aceite. 

 
§2º Serão consideradas as unidades de CREAS em fase de implantação dos Municípios de Grande Porte 
e Metrópole se os mesmos apresentaram média mensal de atendimento no RMA 2013 superior aos 
quantitativos definidos nos incisos II e III do art. 6º. 

 

Art. 8º Compete a União: 

 
I - cofinanciar o serviço de medidas socioeducativas em meio aberto para os Municípios e Distrito 
Federal; 

 
II – realizar ações de vigilância socioassistencial voltadas à elaboração de estudos e diagnósticos sobre 
a execução das medidas socioeducativas em meio aberto com repasse periódico de informações; 

 
III - realizar cruzamento dos dados do Censo Escolar com os dados do Sistema Nacional de Informação 
do SUAS – Rede SUAS, responsável pelo monitoramento do Serviço de Proteção Social a 
Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e Prestação de 
Serviços à Comunidade; 

 
IV - estabelecer fluxos e protocolos entre o órgão gestor da Assistência Social e os órgãos gestores das 
políticas setoriais que compõem o Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo; 

 

V - capacitar e orientar tecnicamente os Estados, Municípios e Distrito Federal; 

 

VI - estabelecer fluxos e protocolos entre o órgão gestor da assistência social e o Sistema de 

Justiça, considerando desde a aplicação até a execução da medida socioeducativa em meio aberto; 
 

VII - apoiar tecnicamente os Estados, Municípios e Distrito Federal para a utilização do Registro de 
Atendimento Mensal - RMA; e 

 
VIII – orientar os Estados, Municípios e Distrito Federal na formulação dos Planos de Atendimento 
Socioeducativo, no âmbito de atuação do SUAS. 

 

Art. 9º Compete aos Estados: 

 
I – realizar ações de vigilância socioassistencial voltadas à elaboração de estudos e diagnósticos sobre a 
execução das medidas socioeducativas em meio aberto com repasse periódico de informações; 

 
II - realizar capacitação, apoio técnico e monitoramento aos Municípios; 

 
III - estabelecer fluxos e protocolos, em consonância com os da União, entre o órgão gestor da 
assistência social e os órgãos gestores das políticas setoriais que compõem o Plano Estadual de 
Atendimento Socioeducativo; 

 
IV - estabelecer fluxos e protocolos entre o órgão gestor da assistência social e o Sistema de  
Justiça, em consonância com a União, considerando desde a aplicação até a execução da medida 
socioeducativa em meio aberto; 

 

V - acompanhar o preenchimento do Registro de Atendimento Mensal - RMA pelos Municípios; 

 
VI – acompanhar e orientar os Municípios na formulação do Plano Municipal de Atendimento 
Socioeducativo, no âmbito de atuação do SUAS; 

 

VII- cofinanciar o serviço de medidas socioeducativas em meio aberto para os Municípios.  
Legislação – Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 5/7Art. 10. Compete aos Municípios e 

Distrito Federal: 

 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS 
PLANO DECENAL DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 2017-2027 

202 
 

I - realizar ações de vigilância socioassistencial voltadas à elaboração de estudos e diagnósticos sobre 
violações de direitos praticadas no território; 

 
II - cadastrar a família do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – Cadúnico; 

 
III – inserir no Registro Mensal de Atendimento - RMA o quantitativo de adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto e as respectivas identificações do 
Número de Identificação Social – NIS; 

 
IV - estabelecer fluxos e protocolos entre o órgão gestor da assistência social e os órgãos gestores das 
políticas setoriais, que compõem o Plano Municipal e Distrital de Atendimento Socioeducativo em 
consonância com os Estados e a União, no que couber; 

 
V - estabelecer fluxos e protocolos entre o órgão gestor da assistência social e o Sistema de Justiça, 
considerando desde a aplicação até a execução da medida socioeducativa em meio aberto, em 
consonância com os Estados e a União, no que couber; 

 
VI- participar da formulação do Plano Municipal e Distrital de atendimento socioeducativo; 

 
VII- cofinanciar o serviço de medidas socioeducativas em meio aberto. 

 

 

Art. 11º O monitoramento do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 

Socioeducativa de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade será realizado por meio 
do Sistema Nacional de Informação do SUAS – Rede SUAS. 

 
Art. 12º Constitui requisito para a continuidade e início do repasse de recursos da expansão do 

cofinanciamento federal de que trata esta Resolução a realização do aceite por parte do gestor municipal 

ou do Distrito Federal. 

 
§1º O início do repasse do cofinanciamento federal se dará no mês subsequente ao encerramento do 
aceite. 

 
§2º Para os Municípios de Grande Porte e Metrópole que estiverem implantando novas unidades, 
conforme §2o do art. 7o, o repasse de recursos federais somente será iniciado quando demonstrarem a 
efetiva implantação. 

 
Art. 13º Os Gestores encaminharão o Aceite Formal à deliberação dos respectivos Conselhos de 

Assistência Social. 

 

Art. 14º Fica estabelecido o prazo de um ano para os Municípios e Distrito Federal reordenarem a 

oferta do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de 
Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade nos CREAS, conforme estabelece o §3o do 
art. 6º. 

 

 

Art. 15º O cofinanciamento do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento  
de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade nos 
Legislação – Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 6/7CREAS, nas formas previstas nesta 
Resolução, observará o limite da disponibilidade orçamentária e financeira. 

 
Art. 16º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

LUZIELE MARIA DE SOUZA TAPAJÓS  
Presidenta do Conselho Nacional de Assistência Social 
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ANEXO VI 
 
 
 

DECRETO No 29433 
 

de 24 de novembro de 2011 
 

Dispõe sobre a outorga de permissão de uso, a título precário, de bem público municipal, à 

“ASBRAD  
- ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE DEFESA DA MULHER, DA INFÂNCIA E DA 

JUVENTUDE”. 
 

SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelos incisos XIV e XV, do artigo 63, c/c o artigo 122, parágrafo 3o, ambos 

da Lei Orgânica do Município de Guarulhos e considerando o que consta do processo 

administrativo no 62341/2011; 
 

DECRETA: 
 

Art. 1o Fica outorgada a permissão de uso, a título precário, de bem público municipal, à ASBRAD - 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE DEFESA DA MULHER, DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, 

localizado à Rua Antonio Abude, loteamento Vila Camargos, sob a Inscrição Cadastral no 

084.10.78.0765.00.000, com a metragem de 315,00m2 (trezentos e quinze metros quadrados) de 

terreno, que assim se descreve: 
 

“Um terreno designado como lote 20 da quadra 20 do loteamento Vila Camargos, medindo 10,00m de 

frente para a Rua Antonio Abude, 31,50m do lado direito de quem da rua olha para o imóvel 

confrontando com o lote 21; 31,50m do lado esquerdo confrontando com o lote 19 e nos fundos mede 

10,00m, encerrando uma área de 315,00m2 (trezentos e quinze metros quadrados) de terreno e 

282,96m2 (duzentos e oitenta e dois metros e noventa e seis decímetros quadrados) de construção”. 
 

Art. 2o A permissão de uso de que trata este Decreto, efetivar-se-á mediante termo administrativo 

próprio, no qual qualificadas as partes, se definirá: 
 

I - a finalidade exclusiva do uso pela permissionária para serviço de proteção social aos adolescentes e 

medidas socioeducativas de liberdade assistida e prestação de serviços a comunidade; 
 

II - a proibição da transferência, a qualquer título e a quem quer que seja, dos direitos decorrentes desta 

permissão; 
 

III - a proibição da modificação do uso a que se destina, sem expressa concordância municipal; 
 

IV - a proibição de construção no imóvel, de qualquer benfeitoria de finalidade distinta à permitida 

condicionada a edificação a prévia aprovação de planta pelos Setores Técnicos da Prefeitura; 
 

V - a obrigação da permissionária de zelar pela conservação do imóvel, sendo responsável pelos danos 

ou prejuízos que nele venha a causar ou permitir; 
 

VI - o exercício da posse em nome da Prefeitura, defendendo-a da turbação e esbulho por terceiros, 

inclusive judicialmente; 
 

VII - a obrigação da permissionária em arcar com as despesas decorrentes de consumo de água, energia 

elétrica e outras que vierem a incidir sobre o respectivo imóvel; 
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VIII - a obrigação da permissionária de colocar uma placa, em lugar visível, conforme modelo que 

consta no Anexo Único do Decreto no 26.022, de 19 de janeiro de 2009; e 
 

IX - a plena rescindibilidade da permissão por ato administrativo da 
 

Fonte: Departamento de Relações Administrativas – Prefeitura de Guarulhos, Prefeitura, sem que esta 

fique com isto obrigada a pagar a permissionária indenização de qualquer espécie, e a qualquer título, 

ainda que se refira a benfeitorias, pois estas serão revertidas automaticamente ao patrimônio público. 
 

Art. 3o Sobre a ocupação decorrente da permissão de uso outorgada é concedido o benefício da 

remissão total do Preço Público, na forma do artigo 6o da Lei Municipal no 4.684, de 22 de março de 

1995, alterada pela Lei no 4.841, de 11 de novembro de 1996. 
 

Art. 4o Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Guarulhos, 24 de novembro de 2011. 
 

SEBASTIÃO ALMEIDA 
 

Prefeito Municipal 
 

SEVERINO JOSÉ DA SILVA FILHO 
 

Secretário de Assuntos Jurídicos 
 

Registrado no Departamento de Relações Administrativas - Secretaria do Governo 
 

Municipal da Prefeitura do Município de Guarulhos e afixado no lugar público de costume 
 

aos vinte e quatro dias do mês de novembro de dois mil e onze. 
 

Engo JOÃO ROBERTO ROCHA MORAES 
 

Secretário de Governo 
 

ADRIANA GALVÃO FARIAS 
 

Gestora do Departamento de 
 

Relações Administrativas 
 

Publicado no Diário Oficial do Município em 25 de novembro de 2011. 
 

Fonte: Departamento de Relações Administrativas – Prefeitura de Guarulhos 
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ANEXO VII 

 

DECRETO Nº 35042 de 21 de junho de 2018.  

 

Cria a Comissão Interinstitucional de Acompanhamento do Plano Decenal Municipal de 

Atendimento Socioeducativo 2017-2027. 

 

GUSTAVO HENRIC COSTA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município de 

Guarulhos; Considerando a aprovação, em 14 de novembro de 2017, em reunião extraordinária 

conjunta do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, e do 

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, do Plano Decenal Municipal de Atendimento 

Socioeducativo 2017-2027; e Considerando o contido nos processos administrativos n/s. 

71.140/2013 e 34.028/2018;  
 
DECRETA: 

 

Art. 1º Fica criada a Comissão Interinstitucional de Acompanhamento do Plano Decenal Municipal de 

Atendimento Socioeducativo 2017-2027.  

Parágrafo único. São objetivos da Comissão:  

 I - organizar o funcionamento do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo (SIMASE) 

em Guarulhos; e  

 II - fazer a revisão do Plano Decenal Municipal de Atendimento Socioeducativo 2017-2027. 

(Inciso II revogado pelo Decreto nº 35383/2018)  

 

Art. 2º A Comissão será obrigatoriamente composta por representantes titulares e respectivos suplentes, 

dos seguintes órgãos municipais:  

 I - Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social, com:  

 a) 01 (um) representante da Divisão Administrativa de Apoio aos Conselhos;  

 b) 01 (um) representante da Divisão Técnica de Planejamento;  

 c) 01 (um) representante da Divisão Técnica de Proteção Social Básica;  

 d) 1 (um) representante da Divisão Técnica de Proteção Social Especial de Média Complexidade;  

 e) 1 (um) representante da Divisão Técnica de Proteção Social Especial de Alta Complexidade. 

(Alíneas “d” e “e” alteradas pelo Decreto nº 35383/2018)  

 II - 01 (um) representante da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer;  

 III - 01 (um) representante da Secretaria da Saúde;  

 IV - 01 (um) representante da Secretaria de Justiça;  

 V - 01 (um) representante da Secretaria do Trabalho; Fonte: Departamento de Relações 

Administrativas – Prefeitura de Guarulhos  

 VI - 01 (um) representante da Secretaria para Assuntos de Segurança Pública;  

 VII - 01 (um) representante da Secretaria da Fazenda;  

 VIII - 01 (um) representante do Conselho Municipal de Assistência Social; e  

 IX - 01 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente.  

 

Parágrafo único. Terão assento garantido, caso haja interesse, representantes titulares e respectivos 

suplentes, dos seguintes órgãos:  

 I - 01 (um) representante do Sistema de Justiça;  

 II - 01 (um) representante da Secretaria Estadual de Educação;  

 III - 01 (um) representante da Secretaria Estadual de Justiça e Defesa da Cidadania; e  

 IV - 01 (um) representante da Associação Brasileira de Defesa da Mulher, da Infância e da 

Juventude - ASBRAD.  

 

Art. 3º A Comissão será coordenada pelo representante da Divisão Técnica de Proteção Social Especial 

de Média Complexidade. (Art. 3º com redação dada pelo Decreto nº 35383/2018)  
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Parágrafo único. Compete à coordenação da Comissão o apoio administrativo necessário ao 

desenvolvimento dos trabalhos, convocação de reuniões, elaboração de atas e encaminhamento de 

documentos produzidos.  

Art. 4º O prazo para os órgãos municipais indicarem os membros da Comissão será de 15 (quinze) dias 

úteis, a partir da data de publicação do presente Decreto. (Art. 4º com redação dada pelo Decreto nº 

35383/2018)  

Parágrafo único. As indicações deverão ser encaminhadas ao Secretário de Desenvolvimento e 

Assistência Social, que providenciará publicação de portaria nomeando os membros indicados para 

compor a Comissão.  

 

Art. 5º Em sua primeira reunião, a Comissão estabelecerá normas para seu funcionamento interno, 

devendo sempre serem observados os prazos judiciais que porventura necessitem ser atendidos através 

de manifestações e/ou providências de competência da Comissão.  

 

Art. 6º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Guarulhos, 21 de junho de 2018. 
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